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Seção 1
Poder Executivo

Antônio Waldez Góes da Silva
Governador

Jaime Domingues Nunes
Vice-Governador

Secretarias Extraordinárias

Secretaria E. em Brasília: Lilia Suely Amoras Collares de Souza 
Secretaria E. dos Povos Indígenas: Eclemilda Macial Silva
Secretaria E.. de Pol. para a Juven.: Pedro Lourenço da Costa Neto
Secretaria E. de Políticas para Mulheres: Renata Apóstolo Santana 
Secretaria E.. de Políticas para os Povos Afrodescendentes: Joel Nascimento Borges

Órgãos Estratégicos de Execução

Gabinete do Governador: Marcelo Ignácio da Roza
Gabinete de Segurança Institucional: Cel. PM José Paulo Matias dos Santos - Interino
Controladoria Geral: Joel Nogueira Rodrigues 
Procuradoria Geral: Narson de Sá Galeno
Polícia Militar: Cel. QOPMC José Paulo Matias dos Santos
Polícia Civil: Antonio Uberlândio Azevedo Gomes
Corpo de Bombeiro: Cel. BM. Wagner Coelho Pereira
Polícia Científica: Salatiel Guimarães

Seção 2 
Secretarias de Estado

Administração: Suelem Amoras Távora Furtado
Desenvolvimento Rural:  Janer Gazel Yared
Cultura: Evandro Costa Milhomen
Comunicação: Gilberto Ubaiara Rodrigues
Ciência e Tecnologia: Rafael Pontes Lima
Desporto e Lazer: José Rudney Cunha Nunes 
Educação: Maria Goreth da Silva e Sousa
Fazenda: Josenildo Santos Abrantes
Infraestrutura: Alcir Figueira Matos
Meio Ambiente: Josiane Andréia Soares Ferreira
Planejamento: Eduardo Corrêa Tavares
Desenvolvimento das Cidades: Luiz Carlos Gomes dos Santos júnior 
Saúde: Juan Mendes da Silva
Segurança: CEL PM RR José Carlos Corrêa de Souza 
Transporte: Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Trabalho e Empreendedorismo: Luiz Carlos Araújo da Silva
Turismo: Rosa Janaína de Lacerda Marcelino Abdon
Mobilização Social: Alba Nize Colares Caldas

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Agência Amapá: Antônio Pinheiro Teles Júnior
SIAC-Super Fácil: Luzia Brito Grunho
EAP: Dreiser de Almeida Alencar
IAPEN: Lucivaldo Monteiro da Costa
DETRAN: Inácio Monteiro Maciel
DIAGRO: Álvaro Renato Cavalcante da Silva
HEMOAP: Ruimarisa Pena Martins  
IEPA: Jorge Elson Silva de Souza
IPEM: Cleiton Brandão da Rocha 
JUCAP: Helder José Amaral Barbosa Santana
PROCON: José Luiz Amaral Pingarilho
PRODAP: José Lutiano Costa da Silva
RDM: Roberto Coelho do Nascimento
RURAP: Hugo Tibiriçá Paranhos Cunha
UEAP: Kátia Paulino do Santos
ARSAP: Odival Monterrozo Leite
CREAP: Aline Ribeiro Góes
Amapá Terras: Julhiano Cesar Avelar 
SVS: Dorinaldo Barbosa Malafaia

Serviço Social Autônomo

AMPREV: Rubens Belnimeque de Souza

Fundações Estaduais

FAPEAP: Mary de Fátima Guedes dos Santos 

FCRIA: Odilson Serra Nunes

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Francisco de Assis Souza Costa 
CAESA: Valdinei Santana Amanajás
GASAP: William Bento dos Santos Pereira

Seção 3
Prefeituras, Órgãos Municipais e Particulares

MP: Ivana Lúcia Franco Cei
ALAP: Kaká Barbosa 
TJAP: Rommel Araújo de Oliveira
DPE-AP: Diogo Brito Grunho
TCE: Michel Houat Harb.
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Gabinete do Governador

DECRETO  Nº  0742  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com os 
Decretos nºs 3984, de 16/10/17 e 0002, de 03/01/22,

R E S O L V E :

Exonerar Ana Paula Silva da Silva do cargo em comissão 
de Gerente Setorial de Articulação Institucional do Projeto 
“Articulação Institucional de Desenvolvimento Setorial 
da Gestão”, Código CDS-2, da Secretaria de Estado da 
Inclusão e Mobilização Social, a contar de 16 de fevereiro 
de 2022.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1058

DECRETO  Nº  0743  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com os 
Decretos nºs 3984, de 16/10/17 e 0002, de 03/01/22,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica extinto 01 (um) cargo de Gerente Setorial 
de Articulação Institucional, em nível de CDS-2, da 
Gerência do Projeto “Articulação Institucional de 
Desenvolvimento Setorial da Gestão”, da  Secretaria de 
Estado da Inclusão e Mobilização Social, a contar de 16 
de fevereiro de 2022.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1065

DECRETO  Nº  0744  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com os 
Decretos nºs 2648, de 19/05/15 e 0002, de 03/01/22,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica acrescida à Gerência do Projeto “Integração”, 
subordinada ao Gabinete do Governador, 01 (uma) 
Gerência de Subgrupo de Atividades, em nível de CDS-2, 
a contar de 16 de fevereiro de 2022.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1069

DECRETO  Nº  0745  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto nº 0744, de 14/02/22,

R E S O L V E :
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Nomear Ana Paula Silva da Silva para exercer o cargo 
em comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades 
do Projeto “Integração”, Código CDS-2, do Gabinete do 
Governador, a contar de 16 de fevereiro de 2022.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1059

DECRETO Nº  0746  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0076.1177.0161/2022-GAB/
SEED,

R E S O L V E :

Exonerar Marinalda dos Santos Saldanha do cargo 
em comissão de Diretor da E. E. Governador Ivanhoé 
Gonçalves Martins, Código CDS-1, da Secretaria de 
Estado da Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1071

DECRETO Nº  0747  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0076.1177.0161/2022-GAB/
SEED,

R E S O L V E :

Nomear Antônio Ronaldo Rocha Brandão para exercer 
o cargo em comissão de Diretor da E. E. Governador 
Ivanhoé Gonçalves Martins, Código CDS-1, da Secretaria 
de Estado da Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1060

DECRETO Nº  0748  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 

1.774, de 17 de outubro de 2013, regulamentada pelo 
Decreto nº 6483, de 19/11/13,

R E S O L V E :

Exonerar Antônio Ronaldo Rocha Brandão do cargo 
em comissão de Assessor Técnico Nível I/Assessoria 
de Desenvolvimento Institucional, Código CDS-1, da 
Secretaria de Estado da Fazenda.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1061

DECRETO Nº  0749  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0076.1177.0100/2022-GAB/
SEED,

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, Eliana Barbosa Tavares da função 
comissionada de Secretário Escolar da E. E. Francisco 
de Oliveira Filho, Código CDI-2, da Secretaria de Estado 
da Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1062

DECRETO Nº  0750  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0076.1177.0100/2022 GAB 
- SEED,

R E S O L V E :

Nomear Aline Socorro Mourão Carneiro, ocupante do 
cargo de Professor, Classe C1, Matrícula nº 0031970-8-
01, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapá, para exercer a função comissionada de 
Secretário Escolar da E. E. José de Anchieta, Código 
CDI-3, da Secretaria de Estado da Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1063
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DECRETO Nº  0751  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0076.1177.0097/2022-GAB/
SEED,

R E S O L V E :

Exonerar Flávia Cristina Gama Borba Melo do cargo em 
comissão de Gerente de Núcleo/Núcleo de Atendimento 
à Saúde do Educando/ Coordenadoria de Apoio ao 
Estudante, Código CDS-2, da Secretaria de Estado da 
Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1073

DECRETO Nº  0752  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0076.1177.0097/2022-GAB/
SEED,

R E S O L V E :

Nomear Jacirema Corrêa Farias para exercer o cargo em 
comissão de Gerente de Núcleo/Núcleo de Atendimento 
à Saúde do Educando/Coordenadoria de Apoio ao 
Estudante, Código CDS-2, da Secretaria de Estado da 
Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1064

DECRETO Nº  0753  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, 
da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o contido no 
Ofício nº 280101.0076.1177.0126/2022-GAB/SEED,

R E S O L V E :

Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em comissão e das funções comissionadas da Secretaria de 
Estado da Educação:
 

ESCOLA SERVIDOR CARGO CÓD.

E. E. MIRILÂNDIA
Giulliana Fernandes dos Santos Diretor CDS-1

Edvan Vidal da Silva Sec. Escolar CDI-2

E. E. SANTO ANTÔNIO DO JARI
Maria do Socorro Ferreira de Morais Diretor CDS-1

Wilame Trindade Sec. Escolar CDI-3

E. E. PROSPERIDADE Francisca das Chagas Souza de Andrade Diretor CDS-1

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1066

DECRETO Nº  0754  DE  14  DE   FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei 
Estadual nº 1.282, de 22/12/08, regulamentada através do 
Decreto nº 5236, de 30/12/10, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 280101.0076.1177.0125/2022-GAB/SEED,

R E S O L V E :

Nomear Michelle Mayra Monteiro de Oliveira para 
compor o Conselho Estadual de Educação - CEE/AP, 
como representante dos Pais de Alunos, na qualidade de 
Membro Titular, em substituição a Antonio de Oliveira 
Costa.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1072



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

5 de 208

DECRETO Nº  0755  DE  14  DE   FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei 
Estadual nº 1.282, de 22/12/08, regulamentada através do 
Decreto nº 5236, de 30/12/10, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 280101.0076.1177.0125/2022-GAB/SEED,

R E S O L V E :

Nomear Richardson Melo para compor o Conselho 
Estadual de Educação - CEE/AP, como representante dos 
Pais de Alunos, na qualidade de Membro Suplente, em 
substituição a Michelle Mayra Monteiro de Oliveira.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1070

DECRETO Nº  0756  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 200205.0076.2290.0031/2022-GAB/
DETRAN,

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, o CAP QOPMC Elivan de Deus da 
Natividade  da função comissionada de Responsável 
por Atividade Nível III/Unidade Técnica/Circunscrição 
Regional de Trânsito - CIRETRAN, Código FGI-3, do 
Departamento Estadual de Trânsito, a contar de 1º de 
fevereiro de 2022.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1067

DECRETO Nº  0757  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0811, de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com 
o Decreto nº 0029, de 03 de janeiro de 2005, e tendo em 
vista o contido no Ofício nº 310103.0076.2283.0092/2022-
GAB/SIMS,

R E S O L V E :

Nomear Daniris Pantoja da Silva, ocupante do cargo 
de Analista de Planejamento e Orçamento, Matrícula nº 

0105482-1-01, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil 
do Estado do Amapá, para exercer a função comissionada 
de Assistente Administrativo/Gabinete Executivo, Código 
CDI-2, da Secretaria de Estado da Inclusão e Mobilização 
Social, a contar de 1º de fevereiro de 2022.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1068

DECRETO Nº  0758  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c 
o art. 46, da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de 
acordo com os Decretos nºs 0891, de 14/03/13 e 0002, 
de 03/01/22, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
310103.0076.2283.0076/2022-GAB/SIMS,

R E S O L V E :

Exonerar Josiane Oliveira de Carvalho do cargo em 
comissão de Gerente Operacional do Abrigo São José - 
Nutricional do Projeto “Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade”, Código CDS-2, da Secretaria de Estado 
da Inclusão e Mobilização Social, a contar de 31 de janeiro 
de 2022.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1082

DECRETO Nº  0759  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c 
o art. 46, da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de 
acordo com os Decretos nºs 0891, de 14/03/13 e 0002, 
de 03/01/22, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
310103.0076.2283.0076/2022-GAB/SIMS,

R E S O L V E :

Nomear Elana Maria da Silva Santos para exercer o 
cargo em comissão de Gerente Operacional do Abrigo São 
José - Nutricional do Projeto “Proteção Social Especial 
de Alta Complexidade”, Código CDS-2, da Secretaria de 
Estado da Inclusão e Mobilização Social, a contar de 31 
de janeiro de 2022.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1083
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DECRETO Nº  0760  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, o disposto na 
Lei nº 0637, de 14 de dezembro de 2001, alterada pela Lei 
nº 2.309, de 09 de abril de 2018, c/c a Lei nº 2.361, de 03 
de julho de 2018, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
350101.0076.2158.0091/2022-GAB/DGPC,

R E S O L V E :

Exonerar Ronaldo Santos Magalhães da função 
comissionada de Responsável por Grupo de Atividade III/
Delegacia de Polícia de Bairro/ Distrito/Município, Código 
CDI-3, da Delegacia Geral de Polícia Civil, a contar de 21 
de janeiro de 2022.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1084

DECRETO Nº  0761  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, o disposto na 
Lei nº 0637, de 14 de dezembro de 2001, alterada pela Lei 
nº 2.309, de 09 de abril de 2018, c/c a Lei nº 2.361, de 03 
de julho de 2018, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
350101.0076.2158.0091/2022-GAB/DGPC,

R E S O L V E :

Nomear Deodoro de Carvalho Flexa, ocupante do cargo de 
Agente de Polícia, Matrícula/SIAPE nº 3005267, pertencente 
ao Quadro de Pessoal do ex-Território Federal do Amapá, 
para exercer a função comissionada de Responsável por 
Grupo de Atividade III/Delegacia de Polícia de Bairro/Distrito/
Município, Código CDI-3, da Delegacia Geral de Polícia Civil, 
a contar de 21 de janeiro de 2022.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1074

DECRETO Nº  0762  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, o disposto na 
Lei nº 0637, de 14 de dezembro de 2001, alterada pela Lei 
nº 2.309, de 09 de abril de 2018, c/c a Lei nº 2.361, de 03 
de julho de 2018, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
350101.0076.2158.0091/2022-GAB/DGPC,

R E S O L V E :

Nomear as servidoras abaixo relacionadas para exercerem 
as funções comissionadas da Delegacia Geral de Polícia 
Civil, a contar de 03 de janeiro de 2022:
 

SERVIDORA CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO

Lucirene Marieta Edwidges de 
Oliveira Lucien - Agente de Polícia, 
Matrícula nº 914134, Quadro: 
Estado

Responsável por 
Grupo de Atividade 
III/DPE

CDI-3

Kátia Regina Rosa Costa - Agente 
de Polícia, Matrícula/SIAPE nº 
2013200, Quadro: ex-TFA

Responsável por 
Grupo de Atividade 
III/DPE

CDI-3

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1088

DECRETO Nº  0763  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.073, de 02.04.07, e tendo em vista o contido no Ofício 
nº 200101.0076.2022.0124/2022-GAB/SEINF,

R E S O L V E :

Exonerar Izane de Souza Ribeiro do cargo em comissão 
de Gerente de Núcleo/Núcleo Administrativo-Financeiro, 
Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Infraestrutura, 
a contar de 1º de fevereiro de 2022.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1075

DECRETO Nº  0764  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c 
o art. 46, da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de 
acordo com os Decretos nºs 1294, de 11/03/15 e 0002, 
de 03/01/22, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
200101.0076.2022.0124/2022-GAB/SEINF,

R E S O L V E :

Exonerar Aline Glauciane Câmara do cargo em comissão 
de Gerente de Subgrupo de Atividades de Prestação de 
Contas do Projeto “Convênios Federais”, Código CDS-2, 
da Secretaria de Estado da Infraestrutura, a contar de 1º 
de fevereiro de 2022.
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ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1076

DECRETO Nº  0765  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.073, de 02.04.07, e tendo em vista o contido no Ofício 
nº 200101.0076.2022.0124/2022-GAB/SEINF,

R E S O L V E :

Nomear Aline Glauciane Câmara para exercer o cargo 
em comissão de Gerente de Núcleo/Núcleo Administrativo-
Financeiro, Código CDS-2, da Secretaria de Estado da 
Infraestrutura, a contar de 1º de fevereiro de 2022.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1077

DECRETO Nº  0766  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c 
o art. 46, da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de 
acordo com os Decretos nºs 1294, de 11/03/15 e 0002, 
de 03/01/22, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
200101.0076.2022.0124/2022-GAB/SEINF,

R E S O L V E :

Nomear Cleodeth Sena Macedo Trindade para exercer o 
cargo em comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades 
de Prestação de Contas do Projeto “Convênios Federais”, 
Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Infraestrutura, 
a contar de 1º de fevereiro de 2022.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1078

DECRETO Nº  0767  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0687, de 07 de junho de 2002, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 330201.0076.2479.0019/2022 GAB-
PROCON,

R E S O L V E :

Exonerar Jessica Alves Sales do cargo em comissão de 
Chefe de Núcleo, Código FGS-2, do Instituto de Defesa 
do Consumidor do Estado do Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1079

DECRETO Nº  0768  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0687, de 07 de junho de 2002, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 330201.0076.2479.0019/2022 GAB-
PROCON,

R E S O L V E :

Nomear Marcelo Lima de Souza para exercer o cargo 
em comissão de Chefe de Núcleo, Código FGS-2, do 
Instituto de Defesa do Consumidor do Estado do Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1085

DECRETO  Nº  0769  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0687, de 07 de junho de 2002, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 330201.0076.2479.0024/2022 GAB-
PROCON,

R E S O L V E :

Exonerar José Maria Nunes do Nascimento Júnior do 
cargo em comissão de Chefe da Unidade de Informática/
NP, Código FGS-1, do Instituto de Defesa do Consumidor 
do Estado do Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1080

DECRETO  Nº  0770  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
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inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0687, de 07 de junho de 2002, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 330201.0076.2479.0024/2022 GAB-
PROCON,

R E S O L V E :

Nomear Reinaldo da Silva Bastos Júnior para exercer o 
cargo em comissão de Chefe da Unidade de Informática/
NP, Código FGS-1, do Instituto de Defesa do Consumidor 
do Estado do Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1086

DECRETO Nº  0771  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 1.289, de 05 de janeiro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 090101.0076.2282.0017/2022-GAB/
SECOM,

R E S O L V E :

Exonerar Lorrane Garcia Gomes do cargo em comissão 
de Assessor Técnico de Comunicação Nível I/Núcleo de 
Atendimento e Produção/Coordenadoria de Comunicação, 
Código CDS-1, da Secretaria de Estado da Comunicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1087

DECRETO Nº  0772  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 1.289, de 05 de janeiro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 090101.0076.2282.0017/2022-GAB/
SECOM,

R E S O L V E :

Nomear Joana Darc da Costa Rodrigues para exercer o 
cargo em comissão de Assessor Técnico de Comunicação 
Nível I/Núcleo de Atendimento e Produção/Coordenadoria 
de Comunicação, Código CDS-1, da Secretaria de Estado 
da Comunicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1081

DECRETO Nº  0773  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 1.385, de 16 de outubro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 310101.0076.2281.0094/2022-GAB/
SEJUV,

R E S O L V E :

Exonerar Érica Gláucia Soares de Souza Martel do 
cargo em comissão de Assessor Nível II, Código CDS-2, 
da Secretaria Extraordinária de Políticas para a Juventude.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1089

DECRETO Nº  0774  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 1.385, de 16 de outubro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 310101.0076.2281.0094/2022-GAB/
SEJUV,

R E S O L V E :

Nomear Bianca de Cássia Mendes Monteiro para 
exercer o cargo em comissão de Assessor Nível II, Código 
CDS-2, da Secretaria Extraordinária de Políticas para a 
Juventude.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1102

DECRETO Nº  0775  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.908, de 01 de julho de 2015, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 150205.0076.0828.0013/2022-PRESIDENTE/
AGEAMAPA,

R E S O L V E :

Nomear Raoni Dias Morasche para exercer o 
cargo em comissão de Chefe de Divisão/Divisão de 
Desenvolvimento da Mineração/Coordenadoria Executiva 
de Desenvolvimento da Mineração e da Cadeia Produtiva 
do Petróleo/Diretoria de Desenvolvimento Setorial e 
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Regional, Código FGS-3, da Agência de Desenvolvimento 
Econômico do Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1090

DECRETO Nº  0776  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, de acordo 
com a Lei nº 1.335, de 18 de maio de 2009, alterada pela 
Lei nº 2.574, de 07 de julho de 2021, c/c a Lei nº 2.585, 
de 27 de agosto de 2021, e tendo em vista o contido no 
Ofício nº 330101.0076.1180.0173/2022 GAB-SEJUSP,

R E S O L V E :

Exonerar Werney Socorro Pantoja Ramos do cargo em 
comissão de Assessor Técnico Nível I/Centro Integrado 
de Operações de Defesa Social, Código CDS-1, da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública, a 
contar de 1º de fevereiro de 2022.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1091

DECRETO Nº  0777  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, de 
acordo com a Lei nº 1.335, de 18 de maio de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.574, de 07 de julho de 2021, c/c a 
Lei nº 2.585, de 27 de agosto de 2021, e tendo em vista 
o contido no Ofício nº 330101.0076.1180.0173/2022 
GAB-SEJUSP,

R E S O L V E :

Art. 1º Nomear o SD QOPMC Cesar Augusto Antunes 
Soares para exercer o cargo em comissão de Assessor 
Técnico Nível I/Centro Integrado de Operações de Defesa 
Social, Código CDS-1, da Secretaria de Estado da Justiça 
e Segurança Pública, a contar de 1º de fevereiro de 2022.

Art. 2º O referido cargo será considerado de natureza 
Policial Militar, de acordo com os termos do Decreto nº 
2025, de 15/06/21, alterado pelo Decreto nº 2433, de 
14/07/21.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1092

DECRETO Nº  0778  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.212, de 14 de julho de 2017, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 300101.0076.1851.0286/2022-GABINETE/
SESA,  

R E S O L V E :

Exonerar Werllen Rodrigo Gomes de Souza do cargo em 
comissão de Gerente de Núcleo/Núcleo de Infraestrutura 
e Segurança da Informação/ Coordenadoria de Tecnologia 
da Informação, Código CDS-2, da Secretaria de Estado 
da Saúde.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1101

DECRETO Nº  0779  DE  14  DE   FEVEREIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.212, de 14 de julho de 2017, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 300101.0076.1851.0286/2022-GABINETE/
SESA,  

R E S O L V E :

Nomear Deocley Pedrada Pereira para exercer o cargo em 
comissão de Gerente de Núcleo/Núcleo de Infraestrutura 
e Segurança da Informação/Coordenadoria de Tecnologia 
da Informação, Código CDS-2, da Secretaria de Estado 
da Saúde.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1093

DECRETO  Nº  0780  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.212, de 14 de julho de 2017, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 0290/2022-SESA,
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R E S O L V E :

Exonerar Antonio Melo de Oliveira Neto do cargo em 
comissão de Chefe de Unidade/Central de Regulação 
de Urgência e Emergência/Núcleo de Regulação/
Coordenadoria de Regulação, Controle e Avaliação, 
Código CDS-1, da Secretaria de Estado da Saúde.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1103

DECRETO  Nº  0781  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.212, de 14 de julho de 2017, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 0290/2022-SESA,

R E S O L V E :

Nomear Ana Carolina Miranda Domingues para 
exercer o cargo em comissão de Chefe de Unidade/
Central de Regulação de Urgência e Emergência/Núcleo 
de Regulação/Coordenadoria de Regulação, Controle e 
Avaliação, Código CDS-1, da Secretaria de Estado da 
Saúde.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1094

DECRETO  Nº  0782  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, 
da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em vista o 
contido no Processo nº 0009.0087.0624.0001/2022,

R E S O L V E :

Conceder licença sem vencimento, para tratar de 
interesses particulares, pelo período de 02 (dois) anos, 
a contar de 01 de fevereiro de 2022, ao servidor Thiago 
Pereira Wercelens, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de Policial Penal, Cadastro nº 0115003-0-01, 
Grupo Polícia Penal, integrante do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, na forma estabelecida no 
artigo 107, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1095

DECRETO  Nº  0783  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, tendo em vista 
o contido no Processo n° 130101.0068.1038.4021/2021, 
e

Considerando Decreto nº 0477, de 31 de janeiro de 2022, 
que concedeu licença sem vencimento, pelo período de 01 
(um) ano, a contar de 23 de novembo de 2021, à servidora 
Fabiola Soares de Almeida, na forma estabelecida no art. 
7º, da Lei nº 2.281, de 29 de dezembro de 2017,

R E S O L V E :

Interromper, a pedido, a contar de 03 de dezembro de 2021, 
a licença sem vencimento da servidora Fabiola Soares 
de Almeida, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
Auxiliar Administrativo, Matrícula nº 0966671-0-01, Grupo 
Gestão Governamental, integrante do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, na forma estabelecida no art. 
7º, da Lei nº 2.281, de 29 de dezembro de 2017.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1096

DECRETO  Nº  0784  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, 
da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em vista o 
contido no Processo nº 130101.0068.1038.0074/2022,

R E S O L V E :

Conceder licença sem vencimento, pelo período de 
01 (um) ano, a contar de 23 de novembro de 2021, ao 
servidor Wilson Oliveira Monteiro, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, Matrícula nº 
0966686-9-01, Grupo Gestão Governamental, integrante 
do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, na 
forma estabelecida no artigo 7º, da Lei nº 2.281, de 29 de 
dezembro de 2017.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1097

DECRETO  Nº  0785  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
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Amapá, e tendo em vista o contido no Processo nº 
0002.0087.1851.0003/2021-Gabinete/SESA,

R E S O L V E :

Conceder licença sem vencimento, para tratar de 
interesses particulares, pelo período de 02 (dois) anos, 
a contar de 01 de março de 2021, à servidora Clésia 
Alves França, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de Enfermeiro, nível GSS, Referência 03, Cadastro nº 
0109427-0-01, Grupo Saúde, lotada na Secretaria de 
Estado da Saúde – SESA, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, na forma estabelecida 
no artigo 107 e parágrafos, da Lei nº 0066, de 03 de maio 
de 1993.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1098

DECRETO  Nº  0786  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, de acordo 
com o disposto no art. 7º, inciso I, da Lei nº 0066, de 03 
de maio de 1993, e tendo em vista o contido no Processo 
nº 0043.0719.2319.0001/2021,

R E S O L V E :

Conceder licença sem vencimento, para tratar de 
interesses particulares, pelo período de 02 (dois) anos, a 
contar de 01 de fevereiro de 2022, ao servidor Anderson 
Leite Pereira, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de Agente de Polícia, Matrícula nº 0967383-0-01, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Amapá, na forma estabelecida no artigo 107, da Lei nº 
0066, de 03 de maio de 1993.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1104

DECRETO Nº  0787  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE 2022

Dispõe sobre a promoção do policial militar SUBTEN 
QPPME MÁRCIO MARCOS DE SOUSA CORDEIRO, 
pelo critério de Tempo de Serviço, ao posto de 2º TEN 
QEOPM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XV, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com a Emenda Constitucional nº 79/2014; 

consoante o Termo de Convênio instrumentalizado 
no Processo nº 05100.007854/2014-16, publicado no 
D.O.U nº 121, de 27 de junho de 2016, que entre si 
celebram a União e o Estado do Amapá, c/c os arts. 
53, § 1º e 67, inciso V, da Lei Complementar nº 0084, 
de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado 
do Amapá), em conformidade com o Parecer Conclusivo 
nº 346/2021-PPCM-PGE-AP, e tendo em vista o teor 
do Processo nº 0003.0382.0360.0040/2022-DP/DPOP/
SPTS/PMAP,

R E S O L V E :

Art. 1º Promover o SUBTEN QPPME Márcio Marcos de 
Sousa Cordeiro, pelo critério de Tempo de Serviço, ao 
Posto de 2º TEN QEOPM.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a contar de 1º de 
dezembro de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1099

DECRETO Nº  0788  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE 2022

Dispõe sobre a promoção pelo critério de Tempo de 
Serviço do SUBTEN QPPME JOSSY FRANÇA DE 
BRITO, ao posto de 2º TEN QEOPM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XV, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com o art. 54, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo nº 
0003.0382.0360.0020/2022-DP/DPOP/SPTS/PMAP,

R E S O L V E :

Art. 1º Promover ao Posto de 2º TEN QEOPM, pelo 
critério de Tempo de Serviço, o SUBTEN QPPME Jossy 
França de Brito.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a contar de 26 de 
agosto de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1100

DECRETO  Nº  0789  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
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das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá,

R E S O L V E :

Tornar sem efeito o Decreto nº 0452, de 26 de janeiro de 
2022, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 
7594, de 26 de janeiro de 2022, que exonerou Francisco 
Janio Coelho Andrade do cargo em comissão de Diretor 
da E. E. Independência, da Secretaria de Estado da 
Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0214-0008-1105

DECRETO  Nº  0790  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  2022
 
Estabelece critérios para retomada responsável e gradual 
das atividades econômicas e sociais, considerando 
a realidade epidemiológica e a rede assistencial dos 
Municípios e do Estado do Amapá, reforçando a 
continuidade ao enfrentamento da pandemia, tendo 
como foco a redução dos riscos de transmissão do novo 
Coronavírus (COVID-19), e adota outras providências.
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são previstas no inciso II, do art. 
11 e inciso VIII, do art. 119, da Constituição do Estado 
do Amapá; inciso II, do art. 23 e inciso VII, do art. 24, da 
Constituição Federal de 1988,
 

D E C R E T A:
 

DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS E SOCIAIS
 
Art. 1º Permanece suspenso em todo o território do 
Estado do Amapá, a contar de 15 de fevereiro de 2022 
até a data de 02 de março de 2022, a realização de shows 
artísticos, festas e eventos de carnaval, em ambiente 
aberto ou fechado, realizados pelo Poder Público estadual 
e municipal, bem como, pela iniciativa privada, exceto:

I – lives de carnaval, que poderão ser realizadas em 
ambiente específico, sem presença de público e em 
conformidade com as normas, medidas sanitárias e de 
distanciamento social, constante neste Decreto.

Art. 2º Fica autorizado o funcionamento das atividades 
industriais, comerciais e de serviços nos dias, horários 
e modalidade de atendimento regulamentados pelo 
município.

Art. 3º As igrejas e Templos Religiosos ficam autorizados 
a funcionar 24 horas, devendo seguir o Protocolo 
Sanitário Padrão em anexo a este Decreto, incluindo 
o distanciamento social de 1,5 m (um metro) entre as 

pessoas, com a marcação dos assentos que não devem 
ser ocupados.

Art. 4º Fica autorizado o funcionamento dos cartórios 
extrajudiciais nos dias e horários definidos pela 
Corregedoria do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, na modalidade de atendimento presencial com 
agendamento, com número reduzido de profissionais, 
seguindo os protocolos sanitários e de distanciamento 
social.

Art. 5º Fica autorizada a realização de competições de 
esportes coletivos em estádios de futebol, ginásios, 
quadras poliesportivas, com a presença do público 
(plateia/torcida) até o limite de 50% da taxa de ocupação 
do espaço, com rigoroso cumprimento dos protocolos 
sanitários e de distanciamento social, e da adoção de 
medidas para evitar a aglomeração de pessoas no 
entorno do evento.

Parágrafo único. Todos os frequentadores deverão 
usar máscara e apresentar comprovante completo de 
vacinação da Covid-19.

Art. 6º Fica autorizada a realização de eventos sociais, 
coorporativos, técnicos e científicos, realizados em 
ambiente aberto, fechado ou misto, nas seguintes 
condições:

I - eventos sociais (aniversários, batizado, noivados, 
casamento) - de segunda a domingo, no horário das 07 às 
02 horas, respeitando os limites 50% da taxa de ocupação 
do salão/espaço do evento, sendo permitido servir bebida 
alcoólica durante o evento;

II - eventos coorporativos, técnicos e científicos - de 
segunda a domingo, no horário das 07 às 02 horas, 
respeitando os limites 50% da taxa de ocupação do salão/
espaço do evento, sendo permitido servir bebida alcoólica 
durante o evento;

III - a disposição das mesas no salão/espaço do evento 
deverá respeitar a distância de 1,5m (um metro e meio) 
entre mesas, que serão equipadas com no máximo 6 
(seis) cadeiras, sendo vedada a união/junção de mesas;

IV - no caso de eventos realizados em auditórios e outros 
espaços com assento fixo, a ocupação dos assentos 
deverá respeitar a distância de 1,5m (um metro e meio) 
entre os assentos, com a marcação dos assentos que não 
devem ser ocupados, considerando a taxa de ocupação 
disposta neste Decreto;

V - é de responsabilidade da entidade promotora do 
evento, registrar e controlar o acesso dos participantes, 
mantendo sob sua guarda, por 30 (trinta) dias, a lista de 
pessoas presentes no evento, bem como, a exigência do 
comprovante completo de vacinação da Covid-19, para 
acesso das pessoas ao evento.
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§ 1º No planejamento e realização dos eventos sociais, 
eventos  coorporativos, outros eventos, aplica-se também 
o disposto no Protocolo e Proposta de Reabertura do 
Setor de Eventos, considerando também os regramentos 
constantes neste Decreto e as normativas editadas pelas 
autoridades de Vigilância em Saúde.
§ 2º É de responsabilidade da entidade promotora do 
evento, comunicar à Superintendência de Vigilância 
Sanitária, com antecedência de 72 (setenta e duas) 
horas o tipo, local, dia e hora da realização do evento, 
bem como, o total de público presente e a declaração de 
cumprimento do protocolo e do disposto neste Decreto, a 
ser encaminhado para o e-mail gabinete@svs.ap.gov.br.

Art. 7º Fica autorizado o funcionamento dos bares, 
boates e casas de espetáculos mediante cumprimento 
das seguintes condicionantes:

I - manter a disposição das mesas no interior e área 
externa do estabelecimento respeitando a distância de 
1,5m (um metro) entre mesas, que deverão estar equipada 
com no máximo 6 (seis) cadeiras, sendo vedada a junção 
de mesas;

II - uso obrigatório da máscara protegendo boca e nariz 
no momento de entrada e saída do estabelecimento, bem 
como, para transitar no seu interior;

III - fiel cumprimento do disposto no Anexo I deste Decreto, 
no Protocolo para Reabertura do Setor Alimentação Fora 
do Lar, apresentado pela Associação Brasileira de Bares 
e Restaurantes - ABRASEL, e o disposto neste Decreto.
Parágrafo único. É de responsabilidade do proprietário/ 
responsável pelo estabelecimento afixar em local visível a 
taxa de ocupação do estabelecimento, apurada conforme 
disposto neste Decreto, contendo a quantidade de mesas 
e a capacidade máxima de clientes, bem como, o total de 
funcionários em serviço, sendo de competência do Poder 
Público Municipal a fiscalização do cumprimento desta 
medida.

Art. 8º Fica autorizada a realização de atividades de 
ecoturismo e de visitas monitoradas em equipamentos 
turísticos, patrimônio histórico e áreas naturais, 
conduzidos por guias de turismo registrados no Cadastur, 
sendo de responsabilidade do Guia de Turismo ou da 
entidade promotora do evento:

I - registrar e controlar o acesso dos participantes, 
mantendo sob sua guarda, por 30 (trinta) dias, a lista de 
pessoas presentes na atividade;

II - comunicar através do e-mail gabinete@svs.ap.gov.
br, à Superintendência de Vigilância Sanitária, com 
antecedência de 72h (setenta e duas) horas, o tipo, local, 
dia e hora da realização do evento, bem como, o total 
de pessoas presentes, acompanhado de declaração de 
cumprimento do protocolo e demais dispositivos deste 
Decreto.

Art. 9º Fica autorizada durante os eventos sociais, 
coorporativos e no interior dos restaurantes, apresentações 
ao vivo de artistas e bandas, bem como, a veiculação de 
música ambiente, sendo permitida a utilização de pistas 
de dança no interior do espaço de realização do evento.
 

DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
  
Art. 10. Todos os agentes públicos da Administração 
Pública Direta, Indireta e Fundacional do Poder Executivo 
do Estado do Amapá, deverão retornar aos seus postos 
de trabalho, para cumprimento de jornada com duração 
de 6 (seis) horas diárias de trabalho.

§ 1º Cabe ao Gestor titular das unidades gestoras 
do governo, adotar as providências necessárias para 
a retomada e funcionamento do Órgão sob a sua 
responsabilidade, tendo como base os protocolos 
sanitários, regramentos de distanciamento social e de 
não aglomeração nos ambientes laborais e o disposto na 
nota técnica da Superintendência de Vigilância em Saúde 
(SVS), anexo deste Decreto.
§ 2º A não observância dos protocolos sanitários, com 
destaque para o uso da máscara cobrindo boca e 
nariz, dos regramentos de distanciamento social e da 
não aglomeração nos ambientes laborais, bem como, 
do disposto na nota técnica da Superintendência de 
Vigilância em Saúde (SVS), anexo deste Decreto, é 
caracterizado como ato desobediência de norma superior, 
passível de punição, cabendo ao gestor do órgão a 
abertura de Processo Administrativo – PAD, para a devida 
responsabilização.
§ 3º Fica permitido aos órgãos da administração pública a 
realização, em ambientes abertos ou fechado, de eventos 
corporativos respeitando os limites da taxa de ocupação 
do espaço, limitado a presença de no máximo de 100 
(cem) pessoas.

Art. 11. A retomada responsável, gradual e escalonado 
das aulas presenciais e demais atividades educacionais 
na rede pública e privada de ensino, continua autorizada, 
nas seguintes condições:

I - atividades educacionais na modalidade híbrida, 
combinando aulas e atividades presenciais com outras 
realizadas na modalidade remota; 

II - fiel cumprimento do Protocolo Padrão de Segurança 
Sanitária para os Estabelecimentos de Ensino, Anexo II 
deste Decreto, bem como dos seus protocolos específicos, 
aprovados pelos Órgãos da Vigilância Sanitária e de 
Saúde.

§ 1º Cabe à Secretaria de Estado da Educação, aos 
Gestores titulares dos Órgãos municipais da educação 
e aos Gestores titulares das instituições particulares de 
ensino, definir a metodologia e a forma da retomada 
das aulas presenciais nas suas unidades de ensino, em 
consonância com o disposto neste Decreto.
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§ 2º cabe ao Comitê Estratégico Intersetorial para 
Retomada Responsável e Gradual das Atividades 
Presenciais na Rede Pública e Particular de Ensino, 
instituído pelo Decreto nº 3504/2020, apoiar e acompanhar 
os gestores das unidades educacionais na elaboração dos 
seus protocolos específicos, tendo como base o disposto 
neste Decreto e as diretrizes das autoridades sanitárias e 
educacionais do Estado e da União.
§ 3º Cabe ao Centro de Operações de Emergência em 
Saúde Pública - COESP através da Superintendência de 
Vigilância em Saúde (SVS) a fiscalização das unidades 
educacionais quanto ao cumprimento do disposto neste 
Decreto.

Art. 12. Permanece autorizada a retomada das atividades 
presenciais nos polos do Programa Amapá Jovem, para 
acolhimento e realização das ações com beneficiários do 
Programa, condicionadas ao cumprimento do disposto 
neste Decreto e nos demais regramentos emanados da 
Secretaria de Estado da Educação.

Art. 13. Fica autorizado o retorno das atividades do Estágio 
Curricular Obrigatório, nos órgãos da administração direta 
e indireta do Governo do Estado do Amapá.

§ 1º Fica a cargo de cada Instituição conveniada, o 
fornecimento dos equipamentos de proteção individual - 
EPI’s em tipo e quantidade para atender as necessidades 
dos alunos, bem como a orientação adequada de uso dos 
mesmos.
§ 2º Fica a cargo da instituição conveniada a manutenção 
de apólice de seguro em favor de seus acadêmicos, 
incluído cobertura para infecções respiratórias decorrentes 
do Covid-19.
  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 14. Dentro dos limites e demais regramentos 
estabelecidos neste Decreto, fica facultado aos Prefeitos 
a regulamentação dos dias e horários para funcionamento 
dos estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços 
localizados no Município, levando em consideração a 
confirmação da circulação das novas cepas na região, 
as informações e análises contidas no Parecer Técnico-
Científico nº 006/2022, do Centro de Operações de 
Emergência em Saúde Pública - COESP e no resultado 
apurado na avaliação do conjunto de indicadores 
constante no Instrumento para Apoio à Tomada de 
Decisão na Resposta à Pandemia da Covid-19, na Esfera 
Local, editado pelo Ministério da Saúde, CONASS e 
CONASEMS.

Art. 15. Fica recomendado aos Municípios a adoção das 
seguintes providências:

I - planejar e intensificar as medidas de fiscalização, 
envolvendo sempre que possível  as forças de segurança 
dos Municípios, do Estado e da União, bem como as 
vigilâncias sanitárias do Estado e dos Municípios;

II - fortalecer e/ou implantar unidades “sentinelas” nos 
municípios, para atender e tratar de pacientes nas fases 
I e II da doença;

III - intensificar as ações do serviço de atendimento 
domiciliar e busca ativa na comunidade para detectar a 
hipoxemia silenciosa, com o uso do oxímetro de pulso e 
ações para rastreio e profilaxia de contactantes;

IV - fortalecer a busca ativa de pessoas dos grupos 
prioritários, para cumprimento das metas para vacinação;

V - editar protocolos específicos para cada atividade, 
levando em consideração o disposto neste Decreto e nas 
legislações em vigor.

Art. 16. A Secretaria Estadual de Segurança Pública, as 
Polícias Civil e Militar, o Corpo de Bombeiros Militar, a 
Defesa Civil, o Procon e a Superintendência de Vigilância 
em Saúde, bem como outras autoridades administrativas 
do Estado e dos Municípios, ficam incumbidas de fiscalizar 
o cumprimento do presente Decreto, podendo aplicar 
as sanções previstas nas legislações específicas, bem 
como suspender o Alvará de Funcionamento que tenha 
sido expedido por autoridade administrativa estadual e 
municipal, sem afastar a aplicação da legislação penal 
cabível, em especial os artigos 131 e 132 do Código 
Penal em vigor.

Art. 17. Para conferir maior publicidade e justificar a 
necessidade de prorrogação dos Decretos Estaduais nºs 
1.377, de 17 de março de 2020 e 1.497, de 03 de abril 
de 2020, e suas posteriores alterações, bem como em 
razão da necessidade de suspensão das atividades e da 
adoção de outras medidas de restrição de circulação de 
pessoas, publica-se em anexo os documentos abaixo, 
partes integrantes deste Decreto:

Anexo I - Protocolo Sanitário Padrão;
Anexo II - Protocolo Sanitário Padrão - aulas e outras 
atividades educacionais;
Anexo III - Portaria Ministerial nº 1565, de 18 de junho de 
2020 - Ministério da Saúde;
Anexo IV - Instrumento para Apoio à Tomada de Decisão 
na Resposta à Pandemia da Covid-19 na Esfera Local;
Anexo V - Ofício 098/2021-ABRASEL/AP - Medidas 
Básicas - Associação Brasileira de Bares e Restaurantes 
- ABRASEL;
Anexo VI - Parecer Técnico-Científico nº 006/2022, do 
Centro de Operações de Emergência em Saúde Pública 
- COESP;
Anexo VII - Nota Técnica - COESP;
Anexo VIII - Nota Técnica GVIMS/GGTES/ANVISA nº 
04/2020.
 
Art. 18. Fica prorrogada a vigência dos Decretos Estaduais 
nºs 1.377, de 17 de março de 2020 e 1.497, de 03 de abril 
de 2020, e suas posteriores alterações, até a data de 02 
de março de 2022.
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Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data da publicação, 
com efeitos a contar de 15 de fevereiro de 2022.
  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
 

ANEXO I
 

PROTOCOLO SANITÁRIO PADRÃO
 
I - Efetuar o controle de público e clientes, organização de 
filas gerenciadas pelos responsáveis do estabelecimento, 
inclusive na parte externa do local com marcação 
indicativa no chão, para atendimento do distanciamento 
mínimo de 1,00 m (um metro) entre as pessoas e filas;

II - Uso obrigatório de máscaras, em via pública, no interior 
dos estabelecimentos/empreendimentos pelo profissional 
e pelo cliente em atendimento;

III - Garantir que os ambientes estejam ventilados, mantendo 
as janelas abertas para facilitar a circulação do ar;

IV - Disponibilizar locais com sabão e toalhas de papel 
descartáveis para lavagem das mãos;

V - Manter, preferencialmente, o sistema de trabalho 
remoto ou domiciliar (home office) para as atividades 
administrativas;

VI - Prover dispensadores com álcool em gel ou álcool 
líquido a 70% nas entradas dos estabelecimentos para 
uso dos clientes na higienização e de forma intercalada 
em diferentes áreas do estabelecimento, sempre 
recomendando a necessidade de utilização;

VII - Ampliar a frequência da limpeza de piso, corrimão, 
balcão, maçanetas, superfícies e banheiros com álcool a 
70% ou solução de água sanitária,bem como, disponibilizar 
lixeiras com tampa acionada por pedal ou outro meio que 
evite contato manual com sua abertura;

VIII - Higienizar com álcool a 70% ou hipoclorito de sódio 
a 2% todos os equipamentos utilizados na prestação de 
serviços antes e depois de cada utilização;

IX - Realizar higienização de superfícies de equipamentos 
de uso compartilhado (carrinhos de compras, cestas e 
similares) por cada cliente, sendo que, na impossibilidade 
da higienização com álcool a 70%, utilizar hipoclorito a 
2% de concentração;

X - As máquinas de cartão de crédito e telefones de uso 
comum devem estar envoltas em papel filme e deverão 
ser higienizados após a utilização decada usuário;

XI - Dispensar o comparecimento ao seu local de trabalho 
os funcionários que apresentarem sintomas da doença 
infecciosa viral respiratória causada pelo COVID-19, tais 
como tosse seca, febre (acima de 37,8º), insuficiência 

renal, dificuldade respiratória aguda, dores no corpo, 
perda de olfato e paladar, congestionamento nasal e/ou 
inflamação na garganta.
  

ANEXO II

PROTOCOLO SANITÁRIO PADRÃO - AULAS E 
OUTRAS ATIVIDADES EDUCACIONAIS

 
I - Garantir no interior das salas de aula o quantitativo 
de pessoas (alunos, professores e auxiliares) até o limite 
da taxa de ocupação da sala de aula (total de metros 
quadrados da sala de aula, divididos por 4), que deverá 
esta afixada na porta da sala;

II - Aferir da temperatura de todos que adentrarem no 
ambiente escolar;

III - Manter a higiene pessoal e dos EPIs em uso no 
ambiente escolar por estudantes e profissionais da 
educação;

IV - Reforçar os cuidados com a higienizando as mãos 
com água e sabão ou álcool a 70%;

V - Uso obrigatório no interior dos estabelecimentos 
escolares pelos profissionais e pelos alunos de máscaras 
protegendo a boca e o nariz;

VI - Garantir que os ambientes estejam ventilados, 
mantendo as janelas abertas - mesmo com as centrais de 
ar ligadas -, para facilitar a circulação do ar;

VII - Ampliar e manter a limpeza e higienização do 
ambiente escolar, com cuidados especiais as carteiras, 
mesas de refeitórios, bancadas, computadores, grades, 
corrimões, superfícies e utensílios que são tocados por 
muitas pessoas;

VIII - Sensibilizar a comunidade escolar sobre a 
necessidade de flexibilizar o uso de máscaras para 
os alunos com deficiência ou transtorno do espectro 
do autismo, dando ênfase às medidas de higiene e 
distanciamento social;

IX - Garantir nas salas de aula e nos demais espaços do 
educandário o espaçamento de 1,0m (um metro) entre 
as carteiras dos estudantes, retirando as carteiras em 
excesso;

X - Disponibilizar suporte para álcool em gel ou álcool em 
líquido 70°, a cada três salas;

XI - Fica vedado o uso de armários coletivos;

XII - Instalar lavatórios na área do refeitório;

XIII - Isolar os bebedouros de uso coletivo, disponibilizar 
apenas para reabastecimento dos recipientes de uso 
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individual;

XIV - Definir o limite máximo de utilização simultânea 
dos sanitários, considerando o espaço físico e o 
distanciamento necessário para segurança dos usuários, 
disponibilizando também água, sabão e toalha descartável 
para enxugamento das mãos;

XV - Disponibilizar quantidade de lavatórios de acordo 
com o número de salas de aula:

a) até 2 salas de aula, 1 lavatório;
b) 4 salas de aula, 3 lavatórios;
c) até 6 salas de aula, 4 lavatórios;
d) até 9 salas de aula, 5 lavatórios;
e) a partir de 10 salas de aula, 6 lavatórios.

XVI - Reforçar a higienização de ambientes e utensílios 
utilizados nos refeitórios;

XVII - Para evitar aglomeração, deverá ser adotado 
horários diferenciados para lanche e, quando possível, 
servir o lanche na própria sala de aula;

XVIII - Servir lanche e/ou refeições preferencialmente em 
porções individuais;

XIX - Fica vedada a circulação de estudantes sem o uso 
de máscaras durante o horário do lanche, exceto na hora 
do consumo;

XX - Durante o trajeto do veículo de transporte escolar, 
manter janelas do veículo abertas para circulação de ar, 
sendo também, obrigatório ao condutor e aos estudantes e 
passageiros o uso da máscara protegendo a boca e o nariz;

XXI - Deverá ser disponibilizado na entrada dos veículos 
de transporte escolar álcool a 70% para higienização das 
mãos;

XXII - É de competência de cada Unidade de ensino a 
prerrogativa de elaborar estratégias pedagógicas para 
garantia do direito de aprendizagem, conforme diretrizes 
emanadas do Ministério da Educação, Secretaria de 
Estado da Educação e Conselho de Educação;

XXIII - Cabe a cada Unidade de ensino a obrigatoriedade 
de comunicar, com antecedência, as famílias e os 
estudantes sobre o calendário de retorno e os protocolos 
a serem cumpridos;

XXIV - Cabe a cada Unidade de ensino a tarefa de 
produzir materiais de orientação prévia aos estudantes, 
profissionais da educação e pais quanto aos cuidados de 
segurança sanitária;

XXV - As Unidades de ensino deverão priorizar o 
atendimento ao público por canais digitais (telefone, 
e-mail, outros);

XXVI - Definir, dentre os espaços da escola, uma sala de 
contingência, que deverá ser específica para acolhimento 
em casos de suspeitas identificadas na escola. A sala 
de acolhimento/contingência será dedicada para a 
permanência do estudante ou profissional, até a chegada 
de pais e/ou responsáveis, devendo a Direção da Escola 
adotar os seguintes procedimentos:

a) Caso o sintoma se manifeste durante o período em 
que o aluno esteja na escola, o mesmo será direcionado 
para a sala de contingência/sala de acolhimento, até a 
chegada dos pais ou responsáveis; 
b) Orientar o profissional ou responsável de estudante 
com quadro suspeito a procurar serviço médico (unidade 
básica de saúde de enfrentamento a COVID-19), a fim de 
confirmar ou descartar o diagnóstico;
c) Afastar o estudante ou profissional da educação ao 
primeiro sintoma compatível com COVID-19 (tosse, febre, 
dificuldade respiratória) apresentado, para evitar o contato 
com outras pessoas.

XXVII - No caso de confirmação de caso de contágio 
por COVID-19 de aluno ou profissional de educação, a 
coordenação pedagógica da Unidade escolar deverá 
adotar providências quanto o monitoramento do caso e as 
medidas necessárias de adoção das seguintes medidas 
de biossegurança: 

a) Suspender as aulas presenciais na turma do estudante 
e/ou professor pelo período de 14 dias, retornando a 
metodologia de atividades remotas;
b) Higienizar todos os locais em que o estudante ou 
profissional tenha passado e mantê-los arejados;
c) Identificar todas as pessoas que mantiveram contato 
com o estudante ou profissional com quadro suspeito de 
COVID-19, orientando os pais/responsáveis dos demais 
alunos da turma serão avisados, para que passem a 
observar seus filhos quanto à apresentação de eventuais 
sintomas;
d) Proceder a reorganização dos componentes 
curriculares a fim de garantir a continuidade dos serviços 
educacionais;
e) No caso da existência de outros casos suspeitos 
ou confirmados, proceder a imediata suspensão das 
atividades presenciais em toda escola pelo período de 14 
dias.

XXVIII - Não havendo confirmação de COVID-19, o 
estudante ou profissional da educação deverá retornar 
para as atividades normais, salvo se outra for a orientação 
do profissional médico que atender este estudante ou 
profissional;

XXIX - O retorno do profissional da educação ou estudante 
com quadro confirmado de contágio por COVID-19, 
somente ocorrerá mediante apresentação de atestado 
médico demonstrando a alta do período de isolamento.

HASH: 2022-0214-0008-1106
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Estratégia de Gestão 
Instrumento para apoio à tomada de decisão 
na resposta à Pandemia da COVID-19 na esfera local 
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1 - Apresentação

Diante da emergência por doença respiratória, causada 
pelo novo coronavírus SARS-COV-2 (COVID-19), o reconhe-
cimento da pandemia pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), a declaração de Emergência de Saúde Pública de Im-
portância Nacional (ESPIN) e a ativação do Centro de Ope-
rações de Emergências em Saúde Pública (COE COVID-19), 
iniciou-se o estabelecimento de medidas para o enfrenta-
mento da doença. 

Nesse sentido, e considerando a orientação do Ministério da 
Saúde, formalizada na  Portaria nº 1.565, de 18 de junho de 
2020, que no parágrafo único do seu artigo 1ª, destaca que 
“cabe às autoridades locais e aos órgãos de saúde locais de-
cidir, após avaliação do cenário epidemiológico e capacida-
de de resposta da rede de atenção à saúde, quanto à retoma-
da das atividades”, o CONASS e CONASEMS apresentam 
a presente proposta que visa apoiar os gestores de estados e 
municípios na adoção de medidas de saúde pública, no sen-
tido de reduzir a velocidade de propagação da doença, para 
evitar o esgotamento dos serviços de saúde, especialmente 
de terapia intensiva. 

A proposta foi desenvolvida com a participação de repre-
sentantes dos Conselho Nacional de Secretários de Saúde 
(CONASS), Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde (CONASEMS), Organização Pan-Americana da Saú-
de/Organização Mundial da Saúde (OPAS/OMS), visando 
disponibilizar um instrumento para a avaliação de riscos 
em resposta à COVID-19, descrever orientações sobre as 
medidas de distanciamento social, considerando os cená-
rios locais, além de nortear o planejamento de ações de ges-
tão do Sistema Único de Saúde (SUS).

Destaca-se que a estratégia a ser adotada em cada territó-
rio seja adaptada a sua realidade, considerando inclusive as 
informações disponíveis. A contínua avaliação possibilita 
identificar melhorias a serem realizadas e fornece uma base 
de evidências para novas avaliações e respostas a eventos 
em saúde pública.
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2 - Objetivo

Oferecer instrumento para apoiar a tomada de decisão dos 
gestores do Sistema Único de Saúde (SUS) na resposta à 
COVID-19.

Dentre os diferentes instrumentos para o processo de ava-
liação de riscos disponíveis na literatura científica até o mo-
mento propõe-se o uso de um conjunto de indicadores que 
avaliará as ameaças e vulnerabilidades do sistema de saúde 
no âmbito local, relacionadas à capacidade de atendimento 
e cenário epidemiológico. 

A avaliação de risco deve ser realizada semanalmente pelo 
gestor local, enquanto estiver declarada a Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN). A avalia-
ção de riscos poderá ser realizada em âmbito municipal, 
regional, macrorregional, estadual e distrital, levando em 
consideração o compartilhamento da rede de atenção à 
saúde. 

Orienta-se que uma reavaliação semanal seja realizada para 
estimar o quanto a adoção da medida foi eficaz para a redu-
ção do risco. Caso o risco tenha aumentado, deve-se adotar 
uma medida de distanciamento social mais rigorosa. Caso 
o risco tenha reduzido, deve-se adotar a medida de distan-
ciamento social imediatamente anterior à que foi adotada 
previamente de forma gradual.

Este instrumento de avaliação de riscos apresenta dois eixos, 
um de capacidade de atendimento e epidemiológico, seis in-
dicadores estratégicos onde foram definidos suas fontes de 
informações, pontos de cortes e pontos (Quadro 1). 

3 - Avaliação de riscos
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Nota: (a) Detalhamento das variáveis: A1. Número de leitos de UTI ocupados 1; A2. Número de leitos de UTI ocupados 2; A3. Número 
de leitos de UTI ocupados 3; A4. Número de leitos de UTI ocupados 4; A5. Número de leitos de UTI ocupados 5; A6. Número de leitos 
de UTI ocupados 6; A7. Número de leitos de UTI ocupados 7;  A8. Número de leitos de UTI ocupados do dia; B. Número de leitos de 
UTI disponíveis; C1. Taxa de crescimento 1  = A2/A1; C2. Taxa de crescimento 2 = A3/A2; C3. Taxa de crescimento 3 = A4/A3; C4. 
Taxa de crescimento 4 = A5/A4; C5. Taxa de crescimento 5 = A6/A5; C6. Taxa de crescimento 6 = A7/A6; C7. Taxa de crescimento 7 = 
A8/A7; D. Taxa de ocupação dia = A8/B; E. Média de taxa de crescimento semanal = média(C1;C2;C3;C4;C5;C6;C7); F. Dias até 
esgotamento = log (L/D;E).

(b) Para calcular a variação do número de óbitos por SRAG, deve-se utilizar o número de óbitos por SRAG de duas semanas epide-
miológicas anteriores e o número de óbitos por SRAG da SE que foi finalizada. Por exemplo: dia 30/04 é metade da SE 18, então, será 
calculado a variação de óbitos por SRAG da SE 17 (SE_A) em relação com o total de óbitos por SRAG das SE 15 (SE_B). Cálculo: (SE_A 
- SE_B)/SE_B*100.

(c) Para calcular a variação do número casos de SRAG, deve-se utilizar o número casos de SRAG de duas semanas epidemiológicas 
anteriores e o número de casos da SE que foi finalizada. Por exemplo: dia 30/04 é metade da SE 18, então, será calculado a variação de 

óbitos por SRAG da SE 17 (SE_A)em relação com o total de óbitos por SRAG das SE 15 (SE_B). Cálculo: (SE_A - SE_B)/SE_B*100.

Quadro 1.  Descrição dos eixos, indicadores, cálculo, fontes de dados, forma de agregação dos dados, pontos de cortes e pontos relacionados.  

Quadro 1: Descrição dos eixos, indicadores, cálculo, fontes de dados, forma de
agregação dos dados, pontos de cortes e pontos relacionados
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Quadro 3. 
Orientações para medidas de 
distanciamento social a serem 
avaliadas em cada situação de 
risco pelos gestores. 

Quadro 2. Classificação final da avaliação de riscos, segundo a pontuação obtida e medidas de distanciamento

Nota:  (a)  Portaria nº 356, de 11 de março 
de 2020. Dispõe sobre a regulamen-
tação e operacionalização do disposto 
na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, que estabelece as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (COVID-19). 
Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/Portaria/PRT/Porta-
ria%20n%C2%BA%20356-20-MS.html 
Acessado em: 28 Mai 2020.

A partir do somatório dos pontos obtidos na avaliação de risco, esses podem ser classificados em 
cinco níveis de risco (Quadro 2). Para as cinco classificações elencadas, foram descritas as medidas 
de distanciamento, que recomenda medidas de distanciamento social a serem avaliadas pelos ges-
tores locais em resposta à COVID-19, sendo o Distanciamento Social Seletivo, a medida mínima e a 
Restrição Máxima, a medida máxima (Quadro 3).  
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É importante enfatizar que durante o transcurso da pande-
mia, a classificação do risco de uma localidade pode se al-
ternar dependendo da efetividade das ações estabelecidas 
pelo gestor no enfrentamento à COVID-19. Para mensura-
ção da efetividade, é fundamental  o monitoramento per-
manente dos indicadores e aplicação dos instrumentos de 
avaliação, possibilitando assim, o direcionamento oportu-
no na tomada de decisão para controle da pandemia.

Orienta-se que uma reavaliação semanal seja realizada 
para estimar o quanto a adoção da medida foi eficaz para 
a redução do risco. Caso o risco tenha aumentado, deve-se 
adotar uma medida de distanciamento social mais rigoro-
sa. Caso o risco tenha reduzido, deve-se adotar a medida 
de distanciamento social imediatamente anterior à que foi 
adotada previamente de forma gradual.

4 - Orientações para  o uso de medidas de 
distanciamento social

As medidas de distanciamento social associadas as demais 
medidas não -farmacológicas, são, até o momento, as es-
tratégias mais efetivas para redução da velocidade de con-
tágio e de óbitos pela COVID-19, assim como para a preven-
ção do colapso do sistema de saúde.

4.1 PREMISSAS DAS MEDIDAS DE DISTANCIAMENTO 
SOCIAL

• PROPÓSITO: Prevenir, proteger, controlar e evitar 
a propagação local e nacional da COVID-19.

• TEMPORALIDADE: As medidas de distanciamen-
to social deverão ser monitoradas diariamente pelos gesto-
res. Na reavaliação das estratégia de gestão,  quando hou-
ver regressão da classificação do risco, deve-se considerar 
um período mínimo de 2 semanas para ajustar as medidas 
de distanciamento social. Quando ocorrer progressão do 
risco, as medidas de distanciamento social, poderão se 
aplicadas imediatamente.

• DECISãO: A autoridade de saúde local é respon-
sável por: realização e atualização da Avaliação de Riscos 
para Eventos em Saúde Pública (ARS), tomada de decisão 
com autonomia e ajuste das medidas de distanciamento 
social. 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

31 de 208

11

• INTERSETORIALIDADE: O setor saúde deverá ar-
ticular-se com os representantes dos demais setores da so-
ciedade, incluindo a representação civil, de maneira parti-
cipativa e integrativa.

• UNIDADE DE ANÁLISE: Municípios, Estados, Dis-
trito Federal, Macrorregião e região de saúde.

4.2 MEDIDAS BÁSICAS E TRANSVERSAIS

Casos suspeitos ou Confirmados

• ISOLAMENTO DOMICILIAR: Identificar e isolar 
no domicílio pessoas com sintomas respiratórios (Síndro-
me Gripal) e as que residam no mesmo endereço, ainda 
que estejam assintomáticas, devendo permanecer em iso-
lamento pelo período máximo de 14 (quatorze) dias.

• MONITORAMENTO DE CASOS SINTOMÁTICOS 
E CONTATOS: Tem como objetivo identificar e acompa-
nhar os casos sintomáticos e seus contatos por meio de 
uso de tecnologias e outros meios.  Para casos e contatos 
sintomáticos, o Ministério da Saúde disponibiliza diver-
sas estratégias como canal telefônico 136, aplicativo Coro-
navírus-SUS, chat online acessado pelo site coronavirus.
saude.gov.br/ ou pelo número de Whatsapp (61) 9938-
0031 ou pelo link https://api.whatsapp. com/send?pho-
ne=556199380031&text=oi&source=&data=.

promover a proteção de grupos vulneráveis

• GRUPOS VULNERÁVEIS: Pessoas com 60 anos ou 
mais de idade, doentes crônicos, imunodeprimidos, ges-
tantes e puérperas, pessoas em restrição de liberdade, pes-
soas de instituições de longa permanência, população em 
situação de rua e povos indígenas.

• DISTANCIAMENTO SOCIAL: Observar o distan-
ciamento social, restringindo seus deslocamentos para re-
alização de atividades estritamente necessárias, evitando 
transporte coletivo, viagens e eventos esportivos, artísti-
cos, culturais, científicos, comerciais e religiosos e outros 
com concentração próxima de pessoas.

• NECESSIDADES BÁSICAS: Articular com setores 
responsáveis para que sejam estabelecidas condições mí-
nimas de acesso e subsistência para que grupos vulnerá-
veis possam permanecer em distanciamento social.

• ACESSO E ACESSIBILIDADE: Garantir o acesso e 
acessibilidade aos serviços de saúde.
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ComuniCação de risCo

• COMUNICAÇãO INTERNA (ENTRE OS ÓRGãOS 
E PROfISSIONAIS): Recomenda-se o conhecimento dos 
dados, informações, ações adotadas entre todas as institui-
ções e profissionais envolvidos no enfrentamento da CO-
VID-19. Divulgar os responsáveis e as responsabilidades 
claramente definidas para funções de comunicação.

• COMUNICAÇãO EXTERNA (COM O PúBLICO): 
Recomenda-se comunicação de fácil acesso, regular e con-
tínua sobre as ações, medidas adotadas e situação dos ní-
veis de riscos à população geral e bem como respeitando as 
comunidades tradicionais, povos indígenas, pessoas com 
deficiência e as demais que necessitarem de adequação na 
comunicação. Os gestores devem estabelecer porta-vozes 
para garantir a comunicação única e focal, evitando dupla 
fonte ou falha de comunicação.

serviços de saúde 

• SERVIÇOS DE SAúDE: Adotar e/ou reforçar todas 
as medidas para evitar a transmissão da COVID-19 em uni-
dades de saúde públicas ou privadas.

distânCia físiCa, higiene e limpeza 

• REDUÇãO DE CONTATO: Preparar os ambientes 
para que a distância física entre as pessoas seja de no míni-
mo 1 metro em filas, salas de espera de serviços e, se possí-
vel, nos demais espaços públicos ou privados.

• REfORÇO EM HIGIENE: Garantir limpeza e desin-
fecção das superfícies e espaço para higienização das mãos .

• ETIQUETA RESPIRATÓRIA: Adoção de hábitos 
sociais como cobrir a boca com o antebraço ou lenço des-
cartável ao tossir e espirrar e utilização de máscaras em es-
paços públicos ou privados .



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

33 de 208

13

5 - Alteração do nível de risco e ajuste 
das medidas de distanciamento social

A escolha da medida de distanciamento pode ser influen-
ciada diretamente pela sensibilidade dos dados quanto sua 
alimentação e atualização, bem como pelo cenário epide-
miológico e capacidade de resposta dos serviços de saúde. 
Para avaliação as medidas de distanciamento social devem 
ser considerado os seguintes pontos:

•  Recomenda-se o monitoramento dos dados diaria-
mente visando mensurar os indicadores estratégicos e 
orientar as ações em resposta à pandemia. 

• Orienta-se a atualização semanal da avaliação de 
risco, não devendo ultrapassar o período máximo de 14 
dias, podendo ser ponderado de acordo com o cenário lo-
cal.
• Considerar possíveis atrasos que podem influenciar 
a classificação de risco e a avaliação de possíveis ajustes de 
medidas.

• Qualquer mudança do nível de risco deverá ocor-
rer mediante comprovada capacidade do sistema de saúde 
para atendimento de casos, por tempo mínimo de 14 dias, 
e considerando os arranjos populacionais da sua região e 
arredores (intensidade de circulação de pessoas). 

• Para ajuste de medidas deve-se considerar o período 
mínimo de 2 semanas para detectar os efeitos da mesma, a 
depender das características do cenário epidemiológico e 
capacidade de atendimento.

• Em um cenário onde existe a necessidade de inten-
sificação das medidas de distanciamento social recomen-
da-se que essas sejam adotadas imediatamente tendo em 
vista a velocidade de propagação da epidemia.

Para alteração das medidas de distanciamento social, os 
seguintes itens devem ser considerados:

• A progressão de medidas do muito baixo para ní-
veis superiores poderá acontecer de forma não gradual.

• A regressão de medidas do nível muito alto para 
os níveis inferiores deverá obrigatoriamente acontecer 
de forma gradual, visto que, uma mudança brusca poderá 
impactar no cenário epidemiológico e no esgotamento na 
capacidade assistencial.
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Associação Brasileira de Bares e Restaurantes – ABRASEL/AP 
Av. Pedro Américo nº 921 - Julião Ramos. Macapá/AP. CEP: 68.908-751 

abraselap@abrasel.com.br 
(96) 98135-7900 / 98127-0754 

Macapá (AP), 04 de agosto de 2021. 

Ofício nº 098/2021-ABRASEL/AP 
 
Excelentíssimo Senhor  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA 
Governador do Estado do Amapá  
 
 

Senhor Governador, 
 
Ao cumprimentá-lo cordialmente, tendo em vista as medidas necessárias de combate 

ao Coronavirus (Sars-Cov-2), as quais limitam ou desautorizam o funcionamento da atividade 
economica de BARES e similares (botecos, pubs, quiosques etc) no Estado do Amapá, vimos 
a Vossa Excelência apresentar as medidas básicas que podem ser tomadas pelos 
empreendedores e colaboradores nos mais de 500 negócios formais e informais do segmento 
no Amapá, bem como, solicitar o que se segue para o segmento: 

 
• Com a redução em 50% da capacidade total de mesas e cadeiras dos estabelecimentos;  
• Informar a capacidade máxima de mesas e de pessoas no ambiente por metro quadrado, 

através de cartaz ou letreiros de forma bem visível na entrada dos estabelecimentos; 
• Utilização de máscaras de clientes na entrada e saída dos estabelecimentos, ao se 

levantar dos assentos, para ir ao banheiro ou outro ambiente; 
• Distanciamento social de 1,50m entre clientes, com tolerância para grupos familiares; 
• Distanciamento de 2m entre mesas e de 1,50m entre cadeiras, proibindo aglomerações; 
• Consumo consciente de alcool, proibindo a permanência de pessoa em pé para interação 

com outras pessoas ou para o consumo de alimentos e bebidas, o qual pode gerar 
aglomeração; 

• Com a já prática de combate a virus e bacterias a cada troca de equipamentos (mesas, 
cadeiras, balcões etc) pelos clientes, peculiar ao segmento, utilizando alcool 70º;  

• Disponibilização de alcool 70° para higienização das mãos em todas as mesas; 
• Com limitação de apresentação musical em até 05 (cinco) componentes e a não 

utilização ou improvisação de pistas de dança ou de qualquer outro ambiente para esta 
prática;  

• Com a liberação do uso parcial de calçadas dentro das limitações legais dos municípios. 
 

Em contrapartida às medidas de flexibilização, o comprometimento desta ABRASEL, 
entidade de utilidade pública (Lei nº 2.230/2017)  na visita dos empreendimentos para repasse 
das medidas sanitárias e acompanhamento do seu cumprimento. Na certeza de ter nossa 
solicitação coletiva atendida, antecipamos votos de elevadas estimas e apreço. 

Respeitosamente, 
 

 
 

Yukio Nagano 
Presidente da ABRASEL no Amapá 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA - COESP

COMITÊ CIENTÍFICO
Av. 13 de Setembro, 1889 - Buritizal, Macapá - Ap, 68902-865

PARECER TÉCNICO-CIENTÍFICO EPIDEMIOLÓGICO Número 06/2022

Considerando o Decreto nº 1375 de 17 de Mar de 2020, que determina situação anormal, caracterizada como
Situação de Emergência, em todo o território do Estado do Amapá, visando a prevenção, mitigação, preparação e
resposta ao risco de Desastre Natural – Biológico – Pandemia – Epidemia – Doença infecciosa viral causada pelo
novo Coronavírus - COVID-19, com Codificação COBRADE nº 1.5.1.1.0 e dá outras providências;

Considerando o Decreto nº 1376 de 17 de Mar de 2020, que instituiu no âmbito do Estado do Amapá o Centro de
Operações de Emergências em Saúde Pública (COESP) em virtude do risco de epidemia causado pelo Coronavírus
(Covid-19), para o fim que específica e dá outras providências;

Considerando o Decreto nº 1538 de 18 de Abr de 2020, que decreta estado de calamidade pública em todo o
território do Estado do Amapá afetado pelo Desastre Natural - Biológico – Epidemia – Doença infecciosa viral,
causada pelo novo Coronavírus Covid-19, e adota outras providências;

Considerando a Portaria nº 2938 de 21 de Nov de 2020, que reconhece o Estado de Calamidade Pública na área
do território do Estado do Amapá, afetada pelo Desastre, Tempestade Local COnectiva/Tempestade de Raios, e
adota outras providências;

Considerando a relevância de avaliação da epidemia pelo novo coronavírus e da capacidade de resposta do sistema
de saúde local, bem como, a necessidade de certificação do atual estágio de propagação do vírus ponderando a
evolução da pandemia, são desta feita, expostos alguns aspectos a serem analisados no Estado do Amapá;

Considerando a evolução temporal dos casos acumulados da COVID-19 de 30 de abril de 2020 a 12 de 2 de 2022
por data de divulgação, em que, na referida última data o Estado do Amapá registou 159081 casos confirmados,
conforme figura abaixo, observa-se que a curva de casos elevou em abril de 2020, com um crescimento exponencial
até atingir pico em 22 de junho de 2020, com registro de 2,872 casos em um dia. A partir desta data iniciou queda,
ainda que irregular, assumindo certa estabilidade nos meses de Julho a Outubro, quando voltou a ter tendência
crescente, até dezembro de 2020. Em Janeiro de 2021 apresentou uma leve redução em relação ao mês anterior.

1
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA - COESP

Comitê Científico

Considerando a análise da tendência de casos pela média móvel a cada 7 dias (linha pontilhada), a média móvel
na antepenúltima Semana Epidemiológica (04) foi de 2148 novos casos por dia e, na última Semana Epidemiológica
(06) a média móvel foi de 402 casos por dia, uma variação percentual de -81.3% entre os dias das SEs referidas,
indicando tendência de queda, conforme observado na Figura 1.
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Fonte: CIEVS / SVS / AP

Figure 1: COVID-19: Novos casos divulgados com a média móvel a cada 7 dias no Estado do Amapá

Considerando a análise comparativa entre casos confirmados, recuperados, casos que evoluíram a óbito e casos que
ainda estão em seguimento, representada na Figura 2. Observa-se que, até a data de 12 de 2 de 2022, o Estado do
Amapá apresentou 159081 casos confirmados, deste total 2078 evoluíram para óbito (1.31%), 35157 casos continuam
em seguimento evolutivo da doença (22.1%), entretanto, há um crescimento gradativo na curva diária de casos
recuperados, do total de casos supracitado, 121846 (76.59%) já se recuperaram da doença.
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Figure 2: COVID-19: Evolução temporal dos casos acumulados (confirmados, óbitos, recuperados e ativos) por data
de divulgação do Estado do Amapá
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Considerando que foram registrados 2078 óbitos por COVID-19, no Estado do Amapá, confirmados após investi-
gação pela equipe da vigilância em saúde dos municípios e, divulgados até a data de 12 de 2 de 2022, sendo todos os
óbitos por data de ocorrência, considerados nas figuras abaixo.

Considerando que os primeiros óbitos registrados no Estado ocorreram exatamente no dia 03 de Abril no município
de Santana e 04 de Abril em Macapá. O maior número de óbitos ocorreu no mês de 6. A partir deste ponto
observa-se o declínio nos dias consecutivos e, em seguida, leve aumento e posterior diminuição nas 3 últimas semanas
de Junho (figuras 3, 4 e 5). Até a divulgação do último boletim informativo, houve confirmação de 6 (seis) óbitos na
Semana epidemiológica 06. Ainda existem óbitos possíveis de terem como causa a COVID-19, porém, encontram-se
em investigação aguardando confirmação pela vigilância em saúde dos municípios.
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Fonte: CIEVS / SVS / AP

Figure 3: COVID-19: Óbitos por data de ocorrência no Estado do Amapá

Considerando a taxa de letalidade (figura 6), destaca-se que as medidas adotadas no combate à propagação do
coronavírus, bem como, acredita-se que a ampliação da testagem, o atendimento e a assistência terapêutica precoce
aos infectados contribuíram efetivamente para redução dos casos de óbito por COVID-19 no Estado do
Amapá, cuja taxa de letalidade foi de 1.31 em 12 de 2 de 2022, bem abaixo da taxa nacional de 2.78 na
mesma data.

Considerando a taxa de incidência de casos em 12 de 2 de 2022 de 1.880988 × 104 casos para cada cem mil
habitantes, a elevada incidência é justificada pelo alto número de testagem, busca ativa e detecção de casos positivos
(figura 6). A posição relativa do Estado do Amapá em relação à taxa de letalidade, com relação às demais unidades
da federação pode ser vista na figura 7. De maneira análoga, a posição relativa do Estado do Amapá em relação à
taxa de mortalidade, com relação às demais unidades da federação pode ser vista na figura 8.
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Figure 4: COVID-19: Óbitos por data de ocorrência no Estado do Amapá nas últimas 4 SE
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Figure 5: COVID-19: Óbitos por semana epidemiológica de ocorrência no Estado do Amapá
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Figure 6: COVID-19: Evolução temporal da taxa de incidência versus letalidade no Estado do Amapá
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Figure 7: COVID-19: Classificação da taxa de letalidade por Estado no Brasil
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Figure 8: COVID-19: Classificação da taxa de mortalidade por Estado no Brasil
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Considerando que a semana epidemiológica é uma variável de tempo que avalia a ocorrência de casos em determinado
período. Por convenção internacional, são contadas de domingo a sábado. Para esta análise, utilizou-se a semana
epidemiológica de início de sintomas para identificar o início, crescimento, pico/estabilização e declínio dos casos
da COVID-19 notificados no Estado e a semana epidemiológica de notificação para identificar a procura pela
assistência nas unidades básicas de saúde, assim como, a busca ativa dos casos nos comunicantes domiciliares que
não buscaram atendimento em tempo oportuno.

Considerando, os casos notificados da COVID-19 segundo a data dos primeiros sintomas da doença por
semana epidemiológica (SE), informados no sistema do e-SUS-VE conforme figura 9. O início da doença no estado
do Amapá ocorreu na semana epidemiológica 10/2020 que compreende o período de 01 a 07 de Março de 2020,
crescendo nas semanas seguintes e chegando ao pico máximo na Semana epidemiológica 19.

Considerando o número de casos por data de notificação e data de início de sintomas por município, figura 10,
nota-se que, em alguns municípios, há certa irregularidade na notificação, possivelmente causada por dificuldades no
acesso ao diagnóstico.Devido às inconsistências no sistema de análise, os gráficos 9 e 10 não se encontram fidedignos
e não devem ser considerados para análise da situação epidemiológica do Estado do Amapá, no presente intervalo.

Considerando que a transmissão sustentada da COVID-19 ocorre em 100% dos municípios do Estado. A capital
Macapá foi a primeira a registrar casos da doença em 13 de Março de 2020 e por ter o maior contingente populacional,
contribuía até a semana SE 05 com 51.37% de casos do total do Estado, e na semana seguinte com a contribuição de
51.56% de casos confirmados do novo coronavírus (SARS-CoV-2). A figura 11 apresenta a contribuição percentual
de cada município nas últimas 3 semanas epidemiológicas ao quantitativo total do Estado.

Considerando a Taxa de Incidência de COVID-19, representada na figura 12, por município de residência, em 12
de 2 de 2022. O município de Macapá possui a maior taxa de incidência no Estado (1.490514 × 104 por 1.000 hab).
Por outro lado, o município de Pracuúba possui a menor taxa de (91.77 por 1.000 hab).
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Fonte: eSUS−VE. Acessado em 2022−02−13. Ministério da Saúde, 2020.

Figure 9: COVID-19: Número de casos por semana epidemiológica de início de sintomas e notificação

Considerando a Taxa de Letalidade nos municípios do Amapá em 12 de 2 de 2022, representada na figura 13,
nota-se que o município de Macapá possui a maior taxa de incidência no Estado (1881.18 por 100 casos). Por outro
lado, o município de Serra do Navio possui a menor taxa de (275.48 por 100 casos).

Considerando os casos confirmados de COVID-19 acumulados no Estado (159081), a figura 14 demonstra o
percentual de casos ativos, de óbitos e de recuperados por cada município no Estado do Amapá até 12 de 2 de 2022.
Os casos ativos representam os confirmados em seguimento ainda recentes da doença (com menos de 21 a 28 dias),
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Fonte: eSUS−VE. Acessado em 2022−02−13. Ministério da Saúde, 2020.
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Fonte: eSUS−VE. Acessado em 2022−02−13. Ministério da Saúde, 2020.
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Fonte: eSUS−VE. Acessado em 2022−02−13. Ministério da Saúde, 2020.
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Fonte: eSUS−VE. Acessado em 2022−02−13. Ministério da Saúde, 2020.
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Fonte: eSUS−VE. Acessado em 2022−02−13. Ministério da Saúde, 2020.
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Fonte: eSUS−VE. Acessado em 2022−02−13. Ministério da Saúde, 2020.
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Porto Grande

Fonte: eSUS−VE. Acessado em 2022−02−13. Ministério da Saúde, 2020.
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Pracuúba

Fonte: eSUS−VE. Acessado em 2022−02−13. Ministério da Saúde, 2020.
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Fonte: eSUS−VE. Acessado em 2022−02−13. Ministério da Saúde, 2020.
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Serra do Navio

Fonte: eSUS−VE. Acessado em 2022−02−13. Ministério da Saúde, 2020.
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Fonte: eSUS−VE. Acessado em 2022−02−13. Ministério da Saúde, 2020.
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Vitória do Jari

Fonte: eSUS−VE. Acessado em 2022−02−13. Ministério da Saúde, 2020.
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Fonte: eSUS−VE. Acessado em 2022−02−13. Ministério da Saúde, 2020.
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Fonte: eSUS−VE. Acessado em 2022−02−13. Ministério da Saúde, 2020.

Figure 10: COVID-19: Número de casos por semana epidemiológica de início de sintomas e notificação por município
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Figure 11: Percentual de contribuição de casos confirmados da COVID-19 nos municípios do Estado do Amapá por
semana epidemiológica
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Figure 12: Taxa de incidência por 1000 habitantes por município
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Figure 13: Taxa de letalidade por município
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Table 1: Contribuição absoluta de casos da COVID-19 nos municípios do Estado do Amapá por data de publicação

Município Casos Conf. | Acum. Casos Recup. | Acum. Casos Recup. | Dia Óbitos | Acum. Óbitos | Dia
Macapá 82023 60667 45 1543 2
Santana 30180 21040 40 216 0
Laranjal do Jari 10845 9056 0 97 0
Mazagão 3922 3226 17 24 0
Oiapoque 7265 6522 6 52 0
Pedra Branca do Amapari 3956 3889 7 14 0
Porto Grande 3473 2531 2 29 0
Serra do Navio 1815 1708 3 5 0
Vitória do Jari 4349 4125 0 28 0
Itaubal 830 542 0 3 0
Tartarugalzinho 2296 1863 19 19 0
Amapá 1863 1415 0 13 0
Ferreira Gomes 2065 1954 3 7 0
Cutias 1085 1005 0 7 0
Calçoene 2609 1906 11 15 0
Pracuúba 505 397 2 6 0
ESTADO AMAPÁ 159081 121846 155 2078 2

que necessitam de atenção e assistência à saúde para evitar o agravamento e o risco de ocorrência de novos óbitos no
Estado. Ressalta-se que essa análise depende da informação dos dados atualizados no sistema, estando assim sujeita
a atualizações com novas representações.

Considerando o atendimento de pacientes e a dispensação de receitas nas unidades Básicas de Saúde (UBS’s) de
Macapá até 12 de 2 de 2022, observa-se que o número de atendimentos apresentou, na semana epidemiológica 06,
variação de -67.46% com relação à semana epidemiológica 4, enquanto o número de receitas apresentou, no mesmo
período variação de -70.84%, como representado na figura 15.

Considerando o número de pessoas em atendimento hospitalar na rede pública e privada no Amapá, de casos
confirmados e suspeitos para COVID-19, em 20 de 5 de 2020 houve o pico com 400 pacientes. Entre 20 de 5 e o
dia 01 de Agosto de 2020 houve uma variação de -74.25% no número de pacientes hospitalizados no Estado, como
observado na figura 16.

Considerando o registro de 143 pessoas hospitalizadas no dia 29 de 1 fechamento da Semana Epidemiológica 04.
No fechamento da SE 05 em 5 de 2 houve um registro de 127. Já no fechamento da Semana Epidemiológica 06 em
12 de 2 houve um registro de 84. Assim, houve, entre as Semanas Epidemiológicas 06 e 04 uma variação de -41.26%
no número de pacientes hospitalizados no Estado do Amapá.
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Figure 14: COVID-19: percentual de casos em acompanhamento, óbitos e recuperados por município no Estado do
Amapá
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Figure 15: COVID-19: Média móvel de sete dias do número de atendimento de pacientes e dispensação de receitas
nas UBS’s de Macapá
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Fonte: CIEVS / SVS / AP

Figure 16: COVID-19: Pacientes hospitalizados no Estado do Amapá entre confirmados e suspeitos por data de
divulgação
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Fonte: SIVEP Gripe e SISREG

Figure 17: COVID-19: Pacientes hospitalizados por data de internação no Estado do Amapá

Considerando a taxa de ocupação de leitos para a COVID-19, em 12 de 2 de 2022 no estado do Amapá, as
informações disponibilizadas pelos hospitais públicos e privados demonstram uma taxa de ocupação de 50.7% para
leitos de UTI pública adulto, 46.2% para leitos de UTI privada adulto, 21.2% para leitos clínicos públicos adulto e
33.3% para leitos clínicos privados adulto, como representado nas figuras 18 e 19.
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Figure 18: Série histórica da taxa de ocupação de leitos de UTI exclusivos COVID-19 por tipo de entidade

Considerando todos os leitos disponíveis no Estado exclusivos para COVID-19 em 12 de 2 de 2022 registrou-se
uma taxa de ocupação de 30.77%.
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Figure 19: Série histórica da taxa de ocupação de leitos clínicos exclusivos COVID-19 por tipo de entidade
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Figure 20: Série histórica da taxa de ocupação operacional de leitos exclusivos COVID-19
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COVID-19: Estratégia de Gestão

Instrumento para apoio à tomada de decisão na resposta à Pandemia da COVID-19 na esfera local.

A análise situacional da COVID-19 no Estado do Amapá será aqui avaliada de acordo com os indicadores do
instrumento lançado pelo CONASS/ CONASEMS em Agosto de 2020, versão.2. A proposta foi desenvolvida com a
participação de representantes dos Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS), Conselho Nacional de
Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da
Saúde (OPAS/OMS), visando disponibilizar um instrumento para a avaliação de riscos em resposta à COVID-19,
descrever orientações sobre as medidas de distanciamento social, considerando os cenários locais, além de nortear o
planejamento de ações de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS).

1. EIXO: CAPACIDADE DE ATENDIMENTO:

• TAXA DE OCUPAÇÃO DE LEITOS DE UTI ADULTO POR SRAG/COVID 19: No dia 12 de
2 de 2022 a taxa de ocupação de leitos de UTI adulto na rede pública foi de 50.7%. Portanto conclui-se neste
indicador a pontuação é 6 (conforme figura 21).

• TAXA DE OCUPAÇÃO DE LEITOS CLÍNICOS ADULTO POR SRAG/COVID 19: No dia 12
de 2 de 2022 a taxa de ocupação de leitos clínicos adulto na rede pública foi de 21.17%. Portanto conclui-se
neste indicador a pontuação é 0 (conforme figura 21).

• ESGOTAMENTO DE LEITOS CLÍNICOS DE UTI POR SRAG/COVID 19: No dia 12 de 2 de
2022 a previsão de esgotamento de leitos clínicos de UTI por SRAG / COVID-19 foi 22. Portanto conclui-se
neste indicador a pontuação é 2 na avaliação de risco (conforme figura 21).

2. EIXO: EPIDEMIOLÓGICO:

• VARIAÇÃO DO NÚMERO DE ÓBITOS POR SRAG NOS ÚLTIMOS 14 DIAS: Neste indicador
verificou-se que o Estado do Amapá, obteve variação de -50% no número de óbitos no período da semana 06
em relação a 04. Portanto conclui-se que para este indicador a pontuação é 0 (conforme figura 21).

• VARIAÇÃO DO NÚMERO DE CASOS DE SRAG NOS ÚLTIMOS 14 DIAS: Neste indicador
utilizou-se o SIVEP-GRIPE e o SISREGIII (Sistema de Regulação do Estado). O Estado do Amapá apresentou
variação de -64.52% e portanto a pontuação é 0 (conforme figura 21).

• TAXA DE POSITIVIDADE DE EXAMES RT-PCR PARA COVID 19 NOS ÚLTIMOS 21
DIAS (%): No Estado do Amapá na semana epidemiológica 6, das 1317 amostras de exames realizados, 657
foram positivas, obtendo uma taxa de positividade de 49.89%, portanto, a pontuação é 3 (conforme figura
21).

Table 2: Classificação final do Estado por indicador para a última SE

EIXO INDICADOR RESULTADO
Capacidade de Atendimento Taxa de Ocupação de Leitos de UTI Adulto por SRAG / COVID-19 (Fonte: SES-AP) 6
Capacidade de Atendimento Taxa de Ocupação de Leitos Clínico Adulto por SRAG / COVID-19 (Fonte: SES-AP) 0
Capacidade de Atendimento Previsão de Esgotamento de Leitos de UTI (Fonte: Impulso) 2
Epidemiológico Variação do Número de Óbitos por SRAG nos Últimos 14 dias (Fonte: Sivep-Gripe) 0
Epidemiológico Variação do Número de Casos por SRAG nos Últimos 14 dias (Fonte: Sivep-Gripe) 0
Epidemiológico Taxa de Positividade para COVID-19 (Fonte: GAL / LACEN) 3
PONTUAÇÃO TOTAL 11 | Risco Moderado (Sinalização da cor Laranja)

Para as cinco classificações elencadas, foram descritas as medidas de distanciamento recomendadas a serem avaliadas
pelos gestores locais em resposta à COVID-19, sendo o Distanciamento Social Seletivo, a medida mínima e a
Restrição Máxima, a medida máxima (conforme figura 21).
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Figure 21: Descrição dos eixos, indicadores, cálculo, de dados, forma de agregação dos dados, pontos de cortes e
pontos relacionados. | Fonte: Instrumento para apoio à tomada de decisão à Pandemia da COVID-19, 2020
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Figure 22: Orientações para medidas de distanciamento social a serem avaliadas em cada situação pelos gestores por
nível de risco. | Fonte: Instrumento para apoio à tomada de decisão à Pandemia da COVID-19, 2020
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O estado do Amapá em 12 de 2 de 2022, de acordo com a classificação final da avaliação de riscos, obteve 11 (onze)
pontos, apresentando risco Moderado (sinalização da cor Laranja) no que tange ao novo coronavírus.

As orientações sugeridas para enfrentamento da COVID-19 são: Distanciamento Ampliado 1, conforme
orientação da figura 22.

Figure 23: Classificação final da avaliação de riscos, segundo a pontuação obtida e medidas de distanciamento |
Fonte: Instrumento para apoio à tomada de decisão à Pandemia da COVID-19, 2020

O mapa da figura 24 projeta os municípios do Estado do Amapá, segundo a pontuação obtida pela classificação final
da avaliação de riscos para resposta ao novo coronavírus na pandemia da COVID-19 em 2021.
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Table 3: Classificação final por indicador e município

Município Taxa de Ocup. UTI Taxa de Ocup. Clínico Previsão de Esgotamento Óbitos SRAG Casos SRAG Taxa de Positividade PCR
Amapá 6 2 3 0 4 4
Calçoene 6 2 3 0 0 3
Cutias 6 2 3 0 0 0
Ferreira Gomes 6 2 3 0 0 4
Itaubal 6 2 3 0 0 0
Laranjal do Jari 0 0 0 0 0 4
Macapá 6 2 3 0 0 3
Mazagão 6 2 3 0 2 4
Oiapoque 0 0 0 0 0 4
Pedra Branca do Amapari 6 2 3 0 0 4
Porto Grande 6 2 3 0 4 4
Pracuúba 6 2 3 0 0 4
Santana 6 2 3 2 0 4
Serra do Navio 6 2 3 0 0 3
Tartarugalzinho 6 2 3 0 2 4
Vitória do Jari 0 0 0 0 0 2

Considerando a análise da tendência de casos, a média móvel semanal de novos casos diários de COVID-19 no estado
do Amapá foi de 402 novos casos por dia, analisando a semana epidemiológica 06/2022 em relação a SE-04/2022
houve variação percentual com diminuição na média de casos de – 81.3% entre os dias das SEs referidas.
Destaca-se que, houve redução de – 64.52% no número de casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) nos
últimos 14 dias. E ainda, verificou-se redução de ocorrência de óbitos por COVID-19 de 50% considerando as duas
semanas epidemiológicas.

Na capital Macapá, houve diminuição de – 67.46%% no número de atendimentos. assim como, redução de – 70.84%
na dispensação de receitas para COVID-19 nas UBS’s de Macapá, analisando a semana epidemiológica 06/2022 em
relação a semana 04/20212.

Considerando que a taxa de ocupação de leitos COVID-19, na rede pública estadual, no último dia 12 de fevereiro de
2022 apresentou percentuais de 50.7% para UTIs adultos e de 21.17% para leitos clínicos adultos, de acordo
com relatório da Central Estadual de Regulação. Adicionalmente, evidenciou-se que no total geral de hospitalizações
(entre suspeitos e confirmados, público e privado) para todos os tipos de leitos COVID-19 no estado do Amapá,
houve redução nas internações com variação de - 41.26%, considerando a Semana 06/2022 em relação a SE-04/2022.
A SE-06/022 fechou com 84 internações de adultos por COVID-19 (sendo, 42 pacientes em leitos de UTI e 42 em
leitos clínicos).

Considerando a classificação de risco apontada pelo Instrumento de Gestão, o Estado obteve 11 (onze pontos)
na avaliação de risco, estando atualmente classificado na cor laranja, apresentando risco moderado para o
novo coronavírus, sendo menor do que semana anterior, SE:05 que foi de 12 pontos.

Diante do cenário epidemiológico, O ESTADO E OS MUNICÍPIOS DEVEM SEGUIR MANTENDO AS MEDI-
DAS SANITÁRIAS DE PREVENÇÃO E RESTRIÇÃO PARA EVITAR AGLOMERAÇÕES EXCESSIVAS E
A RETRANSMISSÃO DO VÍRUS SARS-CoV-2, visando o controle da propagação e dos casos de agravamentos,
hospitalizações e óbitos por COVID-19 no Amapá, bem como, devem seguir com as ações estratégicas de vacinação
para todas as faixas etárias vacináveis buscando a imunidade coletiva.

A imunização é identificada como um dos mecanismos mais efetivos de controle da pandemia. Diante do atual
cenário epidemiológico de elevação de vários indicadores para COVID-19 no estado do Amapá e a importância
das medidas para proteção à vida, assim, recomenda-se fortemente que o estado e os municípios devem exigir a
apresentação obrigatória de comprovante de vacina atualizada da COVID-19 nos seguintes ambientes:

• Para todos os tipos de eventos que gerem aglomeração de pessoas, medida aplicável a todos os envolvidos:
proprietários, dirigentes, organizadores, palestrantes, trabalhadores, artistas, músicos, frequentadores, convidados,
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público em geral;

• Para acesso aos serviços presenciais em órgãos públicos;

• Para acesso a oferta dos serviços presenciais diversos de empresas privadas;

• Para acesso a Shoppings e cinemas;

• Para acesso a restaurantes;

• Para templos religiosos;

• Para viagens intermunicipais;

Sugere-se que casos suspeitos e/ou confirmados deverão procurar atendimento nas Unidades Básicas de Saúde para
avaliação e assim descartar ou confirmar os casos, bem como, para o acompanhamento e identificação de sinais de
gravidade e o devido tratamento imediato de fases 1 (viral) e 2 (inflamatória) de acordo com as recomendações
médicas na Atenção Primária à saúde.

Ressalta-se a extrema importância do fortalecimento da comunicação, por meio de mídias sociais, rádio, televisão
e jornais, no sentido de dar visibilidade às medidas sanitárias, bem como, estimular a adesão da população ao
enfrentamento à COVID-19.

Aos gestores municipais:

• Recomenda-se a não autorização de todos os tipos de festividades carnavalescas;

• Até que se tenha segurança epidemiológica, recomenda-se suspender a realização temporária de eventos que gerem
excessivas aglomerações, tais como, eventos sociais, cultural, desportivos ou de lazer com a participação expressiva
de público presencial.

• Manter o fortalecimento das ações estratégicas de vacinação com a intensificação da vacina para todos as faixas
etárias; continuar com aplicação do reforço da 3ª dose a todos os grupos elegíveis; identificar e listar os faltosos da
2º e 3ª dose e fazer o chamamento dos mesmos ou se for possível, busca ativa em domicílio.

• Manter a intensificação das ações de vigilância sanitária no cumprimento das medidas restritivas adotadas pelos
decretos.

• Manter a testagem para pacientes sintomáticos com suspeita de COVID-19, e testagem recorrente em locais
de maior exposição do vírus SARS-CoV-2, bem como, continuar ofertando Testagem Rápida para população do
município por demanda espontânea. Recomenda-se a manutenção do rastreamento de contato e testagem dos
contactantes e familiares dos casos positivos, buscando a identificação de possíveis novos casos e quebra da cadeia de
propagação, bem como, para isolar, tratar e monitorar estes casos.

• Adicionalmente, reforçar a importância do uso de máscara para se prevenir da doença, bem como, para evitar
propagação do SARS-CoV-2, que tem como principal meio de transmissão as vias áreas respiratórias, inclusive
para as pessoas já vacinadas que devem manter essa medida individual, mas que reflete no coletivo, assim como, o
distanciamento físico e uso de soluções antissépticas (água e sabão, álcool gel) para lavagem das mãos.

• Comunicação – Manter o fortalecimento das ações educativas por meio de mídias sociais, rádio, televisão e jornais
no sentido de dar visibilidade às medidas sanitárias, com destaque ao chamamento para vacinação por meio de carro
som nos bairros, visando, estimular a adesão da população ao enfrentamento à COVID-19.

4.2 MEDIDAS BÁSICAS E TRANSVERSAIS

Casos suspeitos ou confirmados:
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• ISOLAMENTO DOMICILIAR: Identificar e isolar no domicílio pessoas com sintomas respiratórios (Síndrome
Gripal) e as que residam no mesmo endereço, ainda que estejam assintomáticas, devendo permanecer em isolamento
pelo período máximo de 14 (quatorze) dias.

• MONITORAMENTO DE CASOS SINTOMÁTICOS E CONTATOS: Tem como objetivo identificar e acompanhar
os casos sintomáticos e seus contatos por meio de uso de tecnologias e outros meios. Para casos e contatos sintomáticos,
o Ministério da Saúde disponibiliza diversas estratégias como canal telefônico 136, aplicativo Coronavírus-SUS.
Promover a proteção de grupos vulneráveis

• GRUPOS VULNERÁVEIS: Pessoas com 60 anos ou mais de idade, doentes crônicos, imunodeprimidos, gestantes
e puérperas, pessoas em restrição de liberdade, pessoas de instituições de longa permanência, população em situação
de rua e povos indígenas.

• DISTANCIAMENTO SOCIAL: Observar o distanciamento social, restringindo seus deslocamentos para realização
de atividades estritamente necessárias, evitando transporte coletivo, viagens e eventos esportivos, artísticos, culturais,
científicos, comerciais e religiosos e outros com concentração próxima de pessoas.

• NECESSIDADES BÁSICAS: Articular com setores responsáveis para que sejam estabelecidas condições mínimas
de acesso e subsistência para que grupos vulneráveis possam permanecer em distanciamento social.

• ACESSO E ACESSIBILIDADE: Garantir o acesso e acessibilidade aos serviços de saúde. Serviços de Saúde

• SERVIÇOS DE SAÚDE: Adotar e/ou reforçar todas as medidas para evitar a transmissão da COVID-19 em
unidades de saúde públicas ou privadas.Distância física, higiene e limpeza.

• REDUÇÃO DE CONTATO: Preparar os ambientes para que a distância física entre as pessoas seja de no mínimo
1 metro em filas, salas de espera de serviços e, se possível, nos demais espaços públicos ou privados.

• REFORÇO EM HIGIENE: Garantir limpeza e desinfecção das superfícies e espaço para higienização das mãos.

• ETIQUETA RESPIRATÓRIA: Adoção de hábitos sociais como cobrir a boca com o antebraço ou lenço descartável
ao tossir e espirrar e utilização de máscaras em espaços públicos ou privados. comunicação de risco

• COMUNICAÇÃO INTERNA (entre os órgãos e profissionais): Recomenda-se o conhecimento dos dados, in-
formações, ações adotadas entre todas as instituições e profissionais envolvidos no enfrentamento da COVID-19.
Divulgar os responsáveis e as responsabilidades claramente definidas para funções de comunicação.

• COMUNICAÇÃO EXTERNA (com o público): Recomenda-se comunicação de fácil acesso, regular e contínua
sobre as ações, medidas adotadas e situação dos níveis de riscos à população geral e bem como respeitando as
comunidades tradicionais, povos indígenas, pessoas com deficiência e as demais que necessitarem de adequação na
comunicação. Os gestores devem estabelecer portavozes para garantir a comunicação única e focal, evitando dupla
fonte ou falha de comunicação.
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Assim, no atual panorama da pandemia com a circulação de novas cepas do vírus SARS-CoV-2 no estado do Amapá,
emerge a importância de manter medidas mais rígidas de controle e mitigação da doença.

Macapá, 13 de 2 de 2022.

Assinam esse parecer técnico-científico:
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REFERÊNCIAS

FONTES DE DADOS OFICIAIS NACIONAIS Painel Coronavírus Brasil

Endereço: https://covid.saude.gov.br

Painel de vírus respiratórios

Endereço: http://plataforma.saude.gov.br/laboratoriais/virus-respiratorios

Painel Dados Abertos

Endereço: http://plataforma.saude.gov.br/dados-abertos/

OpenData SUS

Endereço: https://opendata.saude.gov.br/

MAPA BRASILEIRO DA COVID-19.

Endereço: https://mapabrasileirodacovid.inloco.com.br/pt/

Estratégia de Gestão

Instrumento para apoio à tomada de decisão na resposta à Pandemia da COVID-19 na esfera local

FONTES DE DADOS OFICIAIS AMAPÁ Boletins e informes epidemiológicos da SVS

Endereço: https://svs.portal.ap.gov.br/publicaç~oes

Portal Coronavírus Amapá

Endereço: http://corona.portal.ap.gov.br/

Portal da Transparência do Amapá

Endereço: https://www.portal.ap.gov.br/noticia/1504/portal-da-transparencia-do-coronavirus-e-ativado-pelo-
governo-do-amapa

FONTES ADICIONAIS Impulso | Coronacidades

Endereço: https://farolcovid.coronacidades.org
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DESPACHO DO COMITÊ CIENTÍFICO – COESP Nº 014/2021 

 

Considerando o Decreto nº 1376 de 17 de março de 2020, que instituiu no âmbito 
do estado do Amapá o Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública (COESP) 
em virtude do risco de epidemia causado pelo Coronavírus (Covid-19), para o fim que 
específica e dá outras providências. 

Considerando o Decreto nº 1375 de 17 de março de 2020, de Decretação da situ-
ação anormal caracterizada como Situação de Emergência em todo território do Estado 
do Amapá, visando à prevenção, mitigação, preparação e resposta ao risco de Desastre 
Natural – Biológico - Epidemia – Doença infecciosa viral causada pelo novo Coronavírus - 
COVID-19, com Codificação COBRADE nº 1.5.1.1.0 e dá outras providências. 

Considerando o disposto no Decreto nº 2710 de 02 de agosto de 2021 do Governo 
do Estado do Amapá, no qual, estabelece critérios para retomada responsável e gradual 
das atividades econômicas e sociais, considerando a realidade epidemiológica e a rede 
assistencial dos Municípios e do Estado do Amapá, reforçando a continuidade ao enfren-
tamento da pandemia, tendo como foco a redução dos riscos de transmissão do novo 
Coronavírus (COVID-19), e adota outras providências.  

Considerando o Art. 9º do referido decreto onde fica autorizada a retomada res-
ponsável, gradual e escalonado do funcionamento dos bares a partir do dia 06 de agosto 
de 2021, condicionada à aprovação pelo COESP, do Protocolo Específico a ser apresen-
tado pela Associação Brasileira dos Bares e restaurantes – ABRASEL. 

Em atendimento ao Decreto nº 2710 de 02.08.2021, o Centro de Operações de 
Emergência em Saúde Pública – COESP, emite a seguinte nota técnica orientativa: 
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NOTA TÉCNICA - BIOSSEGURANÇA E OS CUIDADOS PARA BARES RESTAURAN-
TES E AFINS REFERENTE A COMERCIALIZAÇÃO E CONSUMO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS 
NO ESTABELECIMENTO.   

 

Principais regras sanitárias de biossegurança nos estabelecimentos para comercialização 
e consumo de bebidas alcoólicas:  

• Ocupação máxima de 50% da capacidade do estabelecimento (total de metros 

quadrados da área útil, divididos por 4);  

• Informar na entrada do estabelecimento de forma bem visível, a capacidade má-

xima de mesas e de pessoas por metro quadrado (cartaz ou letreiro); 

• Barreiras de acrílico devem ser instaladas nos caixas, obrigatoriamente; 

• Disposição das mesas no interior e área externa do estabelecimento deverá res-

peitar a distância de 2,0m entre mesas e de 1,5 metro entre as pessoas, que deve-

rão estar equipada com no máximo 6 (seis) cadeiras, sendo vedada a junção de 

mesas;  

• Proibido a permanência de pessoas em pé, seja para consumo de alimentos e be-

bidas ou para interação com outras pessoas; 

• Permitido atendimento e consumo somente para clientes sentados; 

• Proibição de consumo nas calçadas (passeio público); 

• Proibição de consumo em pé no Balcão; 
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• Uso obrigatório de máscara por clientes e funcionários protegendo boca e nariz no 

momento de entrada, durante a permanência e saída do estabelecimento, bem 

como, para transitar no seu interior (apenas quando estiver sentado em sua mesa, 

o cliente poderá deixar de utilizar a máscara); 

• Proibir aglomerações; 

• Proibido o uso da pista para a prática de dança ou qualquer outro espaço no am-

biente para esse fim;  

• Disponibilizar álcool gel para higienização das mãos em todas as mesas; 

• Temperos e condimentos devem ser fornecidos em sachês; 

• Cardápios deverão ser disponibilizados digitalmente, em quadros na parede ou em 

versão plastificada e nesse caso sendo obrigatória a higienização frequente; 

• Funcionários devem usar máscaras durante todo o período do expediente; 

• Pratos, copos e talheres devem ser higienizados;  

• Guardanapos de tecido estão proibidos;   

• Ambiente deve ser submetido a um intenso processo de limpeza; 

• Funcionários que apresentarem sintomas de síndrome gripal devem ser afastados 

e encaminhados ao serviço de saúde local para avaliação de saúde. 
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 O Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública - COESP está à disposi-
ção para quaisquer outros esclarecimentos necessários e adicionais.    

Macapá, 03 de agosto de 2021. 

Assinam esse despacho técnico-científico:      

 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

66 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A 

ASSISTÊNCIA AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

1 
 

                         
 

 
 
 
 
 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 

ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS 
DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER 
ADOTADAS DURANTE A ASSISTÊNCIA AOS CASOS 
SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO 
NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2) – atualizada em 
25/02/2021 

 
 

           Gerência de Vigilância e Monitoramento em Serviços de Saúde 

 Gerência Geral de Tecnologia em Serviços de Saúde 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

 
Publicada em 30 de janeiro de 2020 

Atualização 1: 17 de fevereiro de 2020 

Atualização 2: 21 de março de 2020 

Atualização 3: 31 de março de 2020 

Atualização 4: 08 de maio de 2020 

Atualização 5: 27 de outubro de 2020 

Atualização 6: 25 de fevereiro de 2021 

 

Brasília, 25 de fevereiro de 2021 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

67 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A 

ASSISTÊNCIA AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

2 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Diretor-Presidente  
Antônio Barra Torres 
 
Chefe de Gabinete 
Karin Schuck Hemesath Mendes  
 
Diretores 
Alex Machado Campos 
Antônio Barra Torres 
Cristiane Rose Jourdan Gomes 
Meiruze Sousa Freitas 
Romison Rodrigues Mota (substituto) 
 
Adjuntos de Diretor 
Daniela Marreco Cerqueira 
Fabiana Barini Rodrigues Alves 
Jacqueline Condack Barcelos 
Juvenal de Souza Brasil Neto  
Patrícia Oliveira Pereira Tagliari 
 
Gerente Geral de Tecnologia em Serviços de Saúde – GGTES 
Guilherme Antônio Marques Buss 
 
Gerente de Vigilância e Monitoramento em Serviços de Saúde - GVIMS/GGTES 
Magda Machado de Miranda Costa 
 
Equipe Técnica GVIMS/GGTES  
Ana Clara Ribeiro Bello dos Santos  
André Anderson Carvalho 
Andressa Honorato Miranda de Amorim 
Cleide Felicia de Mesquita Ribeiro 
Heiko Thereza Santana 
Humberto Luiz Couto Amaral de Moura  
Lilian de Souza Barros 
Luciana Silva da Cruz de Oliveira 
Mara Rúbia Santos Gonçalves 
Maria Dolores Santos da Purificação Nogueira 
 
Elaboração 
Ana Clara Ribeiro Bello dos Santos  
André Anderson Carvalho 
Andressa Honorato Miranda de Amorim 
Cleide Felicia de Mesquita Ribeiro 
Heiko Thereza Santana 
Humberto Luiz Couto Amaral de Moura  
Lilian de Souza Barros 
Luciana Silva da Cruz de Oliveira 
Magda Machado de Miranda Costa 
Mara Rúbia Santos Gonçalves  
Maria Dolores Santos da Purificação Nogueira  
 
Elaboração 
Associação Brasileira dos Profissionais em Controle de Infecções e Epidemiologia Hospitalar (ABIH) 
Dra. Viviane Maria de Carvalho Hessel Dias (Presidente)     

 
 

Revisores Anvisa 
Marcelo Cavalcante de Oliveira – GRECS/GGTES/ANVISA  
Daniela Pina Marques Tomazini – GRECS/GGTES/ANVISA 
Letícia Lopes Quirino Pantoja – GRECS/GGTES/ANVISA 
 

 
 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

68 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A 

ASSISTÊNCIA AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

3 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA 
É permitida a reprodução parcial ou total deste documento, desde que citada a fonte e que não seja para venda ou qualquer fim comercial. 
A responsabilidade pelos direitos autorais de textos e imagens desta Nota Técnica é da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa. 

                 Revisores Externos 
 

Associação Brasileira dos Profissionais em Controle de Infecções e 
Epidemiologia Hospitalar (ABIH) 
Dra. Viviane Maria de Carvalho Hessel Dias (Presidente) 
Dr. Marcelo Carneiro  
Dra. Cláudia Fernanda de Lacerda Vidal 
Dra. Mirian de Freitas Dal Ben Corradi 
Dra. Lucianna Auxi Teixeira Josino da Costa (Regional ACECIH) 
Dra. Denise Brandão (especialista convidada) 
 
Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI)  
Dr. Clóvis Arns da Cunha (Presidente) 
Dra. Priscila Rosalba Domingos de Oliveira 
Dr. Luis Fernando Waib  
Dra. Cláudia Maio Carrilho  
Dr. Jaime Luis Lopes Rocha 
Dra. Lessandra Michelin 
Dra. Maura Salaroli de Oliveira 
Dr. Leonardo Weissman  
Dr. Eduardo Alexandrino Servolo de Medeiros 
 
Associação Brasileira de Enfermeiros de Centro Cirúrgico, Centro de 
Material e Esterilização e Recuperação Anestésica (SOBECC)  
Dra. Giovana Abrahão de Araújo Moriya (Presidente) 
Dra. Vanessa de Brito Poveda (Diretora da Comissão de Educação) 
 
Sociedade Brasileira de Anestesiologia (SBA) 
Dr. Rogean Rodrigues Nunes - Diretor Presidente 
Dr. Luis Antonio dos Santos Diego - Dir. Defesa Profissional da SBA 
 
Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia (SBPT) 
Dr. Irma de Godoy (presidente) 
Dr. José Tadeu Colares Monteiro 
Dra. Rosemeri Maurici 
Dr. Ricardo Martins 
 
Associação de Medicina Intensiva Brasileira (AMIB) 
Dra. Suzana Margareth Ajeje Lobo (Presidente) 
Dra. Mirella Cristine de Oliveira 
 
Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) 
Dra. Luciana Silva (Presidente) 
Dr. Marco Aurélio P. Sáfadi 
Dr. Renato Kfouri 
 
Colégio Brasileiro de Cirurgiões (CBC) 
Dr. Luiz Carlos Von Bahten (Presidente Nacional)  
 
Sociedade Brasileira de Cirurgia Oncológica (SBCO) 
Dr. Alexandre Ferreira Oliveira (Presidente) 
Dr. Héber Salvador 
Dr. Reitan Ribeiro 
 
Colégio Brasileiro de Radiologia e Diagnóstico por Imagem (CBR) 
Dr. Valdair Muglia (presidente) 
Dra. Luciana Costa (diretora científica) 
Dr. Alair Sarmet Santos  
 
Sociedade Brasileira de Mastologia (SBM) 
Dr. Vilmar Marques (Presidente) 
 
Sociedade Brasileira de Nefrologia (SBN) 
Dr. Osvaldo Merege Vieira Neto (Presidente) 
Dr. José A. Moura Neto 
 
Coordenação-Geral de Saúde do Trabalhador do Ministério da Saúde 
(CGSAT/SVS/MS) 
Rafael Junqueira Buralli 
Márcia de Lima Azenha Cerávolo 
Guillierme Chervenski Figueira 
 
Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia (SBGG) 
Dr. Carlos André Uehara (Presidente) 
Dr. Renato Gorga Bandeira de Mello (Diretor Científico) 

 
Sociedade Brasileira de Endoscopia Digestiva (SOBED) 
Dr. Jairo Silva Alves  (Presidente) 
 
 
 
 

 

                  Revisores Externos 
 
Associação Brasileira de Medicina de Emergência (ABRAMEDE) 
Dr. Helio Pena (Presidente) 
Dra. Maria Aparecida Braga 
 
Comissão Nacional de Prevenção e Controle de Infecções 
Relacionadas à Assistência à Saúde (CNCIRAS/Anvisa) 
Anaclara Ferreira Veiga Tipple 
Adriana Cristina Oliveira Iquiapaza 
Carlos Magno Castelo Branco Fortaleza 
Claudia Fernanda de Lacerda Vidal 
Denise Brandão de Assis 
Fabiana de Mattos Rodrigues 
Fátima Maria Nery Fernandes 
Luis Fernando Waib 
Maria Clara Padoveze 
Mirian Dal Ben Corradi 
Nirley Marques de Castro Borges 
Rosana Maria Rangel dos Santos 
Tatyana Costa Amorim Ramos 
Viviane Maria de Carvalho Hessel Dias 
Zilah Cândida Pereira das Neves 
 

 
Odontologia 

 
Elaboração e revisão 
 
Dra Celi Novaes Vieira - Associação de Medicina Intensiva do Distrito 
Federal (AMIB-DF)  
Dra Carina Veiga Jardim - Associação de Medicina Intensiva do 
Distrito Federal (AMIB-DF) 
Dra Renata Monteiro de Paula - Associação de Medicina Intensiva do 
Distrito Federal (AMIB-DF) 
Dra Camila de Freitas - Sociedade de Terapia Intensiva de Goiás 
(SOTIEGO) 
Dr João Paulo Pinto – Associação Brasileira de Halitose (ABHA) 
Helderjan de Souza Mendes - Sociedade Paulista de Terapia 
Intensiva (SOPATI) 
Dra Luana C. Diniz Souza - Sociedade de Terapia Intensiva do 
Maranhão (SOTIMA) 
Dra Milena Amalia Tonissi - Superior Tribunal da Justiça (STJ) 
 
Associação Brasileira de Odontologia (ABO) 
Dr. Paulo Murilo Oliveira da Fontoura (Presidente da ABO Nacional) 
 
Associação de Medicina Intensiva Brasileira (AMIB) 
Dra. Alessandra Figueiredo de Souza - Presidente do Departamento 
Nacional de Odontologia AMIB 
 
Conselho Federal de Odontologia (CFO) 
Dr. Juliano do Vale   

Coordenação Geral de Saúde Bucal do Ministério da Saúde 
(CGSB/MS) 
Rogéria Cristina Calastro de Azevêdo  
Ana Beatriz de Souza Paes 
Flávia Santos Oliveira de Paula 
Laura Cristina Martins de Souza 
Mariana das Neves Sant’Anna Tunala  
Renato Taqueo Placeres Ishigame 
Sandra Cecília Airs Cartaxo 
Sumaia Cristine Coser 
 
Universidade Federal de Goiás-UFG 
Dra Anaclara Ferreira Veiga Tipple 
Dr Diego Antônio Costa Arantes 
Dra Enilza Maria Mendonça de Paiva 
 
Universidade Federal de Pernambuco-UFP 
Dr Fábio de Souza 
 
Universidade Paulista (UNIP) – Campus Goiânia  
Dra Camila Fonseca Alvarenga 
 
Vigilância Sanitária Municipal de Goiânia-GO 
Dra Carla Bianca Fagundes Mendonça 
 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

69 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A 

ASSISTÊNCIA AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

4 
 

SUMÁRIO 
 

INTRODUÇÃO ..................................................................................................................... 5 

MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE ..................................................................... 13 

1. Atendimento pré-hospitalar móvel de urgência e transporte interinstitucional de 
casos suspeitos ou confirmados..................................................................................... 13 
2. Todos os serviços de saúde: na chegada, triagem, espera, atendimento e durante 
toda a assistência prestada. ........................................................................................... 16 

PRECAUÇÕES A SEREM ADOTADAS POR TODOS OS SERVIÇOS DE SAÚDE   
DURANTE A ASSISTÊNCIA ............................................................................................. 21 

1. ISOLAMENTO ......................................................................................................... 25 
2. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) ........................................... 28 
3. HIGIENE DAS MÃOS .............................................................................................. 60 
4. CAPACITAÇÃO PARA OS PROFISSIONAIS DE SAÚDE SOBRE O USO DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) E HIGIENE DAS MÃOS........... 65 
5. PROCESSAMENTO DE PRODUTOS PARA SAÚDE ............................................. 67 
6. LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE SUPERFÍCIES..................................................... 68 
7. PROCESSAMENTO DE ROUPAS .......................................................................... 69 
TRATAMENTO DE RESÍDUOS ..................................................................................... 70 
COMUNICAÇÃO ............................................................................................................ 72 
REFERÊNCIAS .............................................................................................................. 73 

ANEXO 1 – ORIENTAÇÕES PARA UNIDADES DE TERAPIA INTENSIVA (UTI) ............ 77 

ANEXO 2 – ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE DIÁLISE .......................................... 82 

ANEXO 3 - ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE GASTROENTEROLOGIA, EXAMES 
DE IMAGEM E ANESTESIOLOGIA .................................................................................. 90 

ANEXO 4 – MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE INFECÇÃO PELO NOVO 
CORONORAVÍRUS (SARS-CoV-2) NA ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA...................... 95 

ANEXO 5 - CUIDADOS COM O CORPO APÓS A MORTE ........................................ 95113 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
Atenção: As alterações dessa nova versão da Nota Técnica estão 

destacadas ao longo do texto pela cor cinza. 
 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

70 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A 

ASSISTÊNCIA AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

5 
 

 
  INTRODUÇÃO 
 

Depois de quase 1 ano de pandemia, verificamos situações heterogêneas em nosso país, 

principalmente em relação à incidência das infecções pelo SARS-CoV-2. Após uma breve 

desaceleração da doença no segundo semestre de 2020 foi constatado novo aumento do 

número de casos no país a partir de novembro de 2020, o que levou novamente à 

sobrecarga dos serviços de saúde em alguns estados/municípios e falta de insumos básicos 

para atendimento de pacientes.  

 

Situações como esta podem ter reflexos negativos diretos na segurança do paciente e dos 

profissionais de saúde e, consequentemente, na qualidade da assistência prestada, nos 

trazendo um alerta para a necessidade de intensificação das medidas de prevenção e 

controle de novos casos de infecção pelo SARS-CoV-2.  

 

As medidas de prevenção e controle de infecção devem ser implementadas pelos 

profissionais que atuam nos serviços de saúde para evitar ou reduzir ao máximo a 

transmissão de microrganismos durante qualquer assistência à saúde realizada. 

 

Nesta Nota Técnica serão abordadas orientações para os serviços de saúde quanto às 

medidas de prevenção e controle que devem ser adotadas durante a assistência aos casos 

suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), segundo as 

evidências disponíveis, até o dia 25.02.2021. Essas orientações podem ser refinadas e 

atualizadas à medida que mais informações estiverem disponíveis, já que se trata de um 

microrganismo novo no mundo e que novos estudos estão sendo publicados 

periodicamente. 

 

Dessa forma, estas são orientações mínimas que devem ser seguidas por todos os serviços 

de saúde, no entanto, os profissionais de saúde e os serviços de saúde brasileiros podem 

determinar ações de prevenção e controle mais rigorosas que as definidas por este 

documento, baseando-se em uma avaliação caso a caso e de acordo com os recursos 

disponíveis, desde que respaldados no estado da arte com a literatura mais recente. 
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O SARS-CoV-2 é um vírus identificado como a causa de um surto de doença respiratória, 

detectado pela primeira vez em Wuhan - China em dezembro de 2019. Muitos pacientes no 

início do surto em Wuhan tinham algum vínculo com um grande mercado de frutos do mar 

e animais, sugerindo a disseminação de animais para pessoas. No entanto, um número 

crescente de pacientes supostamente não tiveram exposição ao mercado de animais, 

indicando a ocorrência de disseminação de pessoa para pessoa. Atualmente, já está bem 

definido que esse vírus possui uma alta e sustentada transmissibilidade entre as pessoas. 

 

O período de incubação da COVID-19, tempo entre a exposição ao vírus e o início dos 

sintomas, é, em média, de 5 a 6 dias, no entanto, as manifestações clínicas podem surgir 

entre o primeiro e o décimo quarto dia após a exposição.  

 

O reconhecimento precoce e o diagnóstico rápido de infectados e contactantes são 

essenciais para impedir a transmissão e prover cuidados de suporte em tempo hábil. O 

quadro clínico inicial mais comum da doença é caracterizado como síndrome gripal, na qual 

o paciente pode apresentar febre e/ou sintomas respiratórios. 

 

Entretanto, outras manifestações podem ocorrer, principalmente relacionadas a sintomas 

gastrointestinais e a perda do paladar e do olfato. O diagnóstico pode ocorrer a partir da 

avaliação clínica; clínica-epidemiológica; clínica-radiológica; ou laboratorial. A avaliação 

deve ser realizada de acordo com o grau de comprometimento respiratório e sistêmico para 

então classificar e definir a conduta terapêutica. Essa avaliação deve ser constantemente 

revisitada e reclassificada conforme as alterações necessárias, acompanhando-se as novas 

descobertas.  

 

No momento, ainda há a possibilidade de alterações nas definições e caracterização do 

espectro clínico da COVID-19 com o surgimento de novas evidências. De toda forma, muitas   

informações até o momento são baseadas em evidências precoces, na análise de séries de 

casos e relatórios e em dados de infecções  por outros coronavírus, como a Síndrome 

Respiratória Aguda Grave (SRAG) e Síndrome Respiratória do Oriente Médio (MERS). 
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     Formas de Trasmissão 
 

Quanto às formas de transmissão do SARS-CoV-2, podem ser: 

 

1. Transmissão pré-sintomática  
 

Durante o período "pré-sintomático", algumas pessoas infectadas podem transmitir o vírus, 

o que ocorre, em geral, a partir de 48 horas antes do início dos sintomas.  

 

Existem evidências de que SARS-CoV-2 pode ser detectado de 1 a 4 dias antes do início 

dos sintomas da COVID-19 e que, portanto, pode ser transmitido no período pré-

sintomático. Assim, é possível que pessoas infectadas com o SARS-CoV-2 possam 

transmitir o vírus antes que sintomas significativos se desenvolvam.    

 

É importante reconhecer que a transmissão pré-sintomática também exige que o vírus se 

dissemine por meio de gotículas infecciosas, aerossóis (em situações especiais) ou pelo 

contato com superfícies contaminadas por essas gotículas. Evidências recentes demostram 

que a transmissão por contato em superfícies contaminadas (conhecidas como fômites) é 

improvável de ocorrer quando os procedimentos de limpeza e precauções padrão são 

aplicados, reforçando a importância destas práticas em serviços de saúde. 

 

2. Transmissão sintomática  
 
Por definição, um caso sintomático de COVID-19 é aquele que desenvolveu sinais e 

sintomas compatíveis com a infecção pelo vírus SARS-CoV-2. Dessa forma, a transmissão 

sintomática refere-se à transmissão de uma pessoa enquanto ela está apresentando 

sintomas.  

 

O SARS-CoV-2 é transmitido principalmente por pessoas sintomáticas e sua concentração 

é mais alta no trato respiratório superior (nariz e garganta) no início do curso da doença, 

principalmente a partir do terceiro dia após o início dos sintomas. Apesar disso, 

resultados de testes de reação em cadeia da polimerase (PCR) podem apresentar-se 

positivos para SARS-CoV-2 desde os primeiros sinais e sintomas.  
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Até o momento, os sinais e sintomas mais comuns da COVID-19 incluem: febre, tosse e 

falta de ar. No entanto, outros sintomas não específicos ou atípicos podem incluir: 

• Dor de cabeça (Cefaleia); 

• Calafrios; 

• Dor de garganta; 

• Coriza 

• Diarreia e outros sintomas gastrointestinais; 

• Perda parcial ou total do olfato (hiposmia/anosmia) 

• Diminuição ou perda total do paladar (hipogeusia/ageusia); 

• Mialgia (dores musculares, dores no corpo) e 

• Cansaço ou fadiga. 

 

Além disso, os idosos com COVID-19 podem apresentar um quadro diferente de sinais e 

sintomas do apresentado pelas populações mais jovens, como por exemplo, não apresentar 

febre, evoluir com hipotermia, confusão mental ou apresentar quedas da própria altura. 

 

Outras manifestações clínicas extrapulmonares podem estar associadas à infecção por 

SARS-CoV-2, incluindo:  

- tromboembolismo; 

- alterações cardíacas (arritmias cardíacas e isquemia miocárdica); 

- alterações renais (hematúria, proteinúria e insuficiência renal); 

- alterações gastrointestinais (diarreia, náuseas, vômitos, dor abdominal, anorexia); 

- alterações neurológicas (cefaleia, tontura, encefalopatia, ageusia, anosmia, acidente 

vascular encefálico); 

- alterações hepáticas (aumento de transaminases e bilirrubinas); 

- alterações endócrinas (hiperglicemia e cetoacidose diabética) ou 

- alterações dermatológicas (rash eritematoso, urticária, vesículas, petéquias, livedo 

reticular).  

 

Essas informações são importantes para alertar para o reconhecimento de casos de 

infecção pelo SARS-CoV-2, a partir de sintomas atípicos ou pouco frequentes. 
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3. Transmissão assintomática 
 
O SARS-CoV-2 também pode ser transmitido por pessoas assintomáticas. Um caso 

assintomático caracteriza-se pela confirmação laboratorial do SARS-CoV-2 em um indivíduo 

que não desenvolve sintomas.  

 

Porém, apesar de ser possível que o teste RT-PCR seja positivo em pessoas 

assintomáticas, é importante destacar que a vigilância da infecção nessas pessoas pode 

ser desafiadora, já que elas não desenvolvem sintomas para indicar qual melhor momento 

para realizar o teste. 

 

 

Novas variantes do SARS-CoV-2, reinfecção e medidas de prevenção  
 

Novas variantes do SARS-CoV-2 
O SARS-CoV-2, assim como os outros vírus, possuem a tendência de se transformar 

constantemente por meio de mutações, que são eventos naturais e esperados dentro da 

evolução de um vírus e, portanto, novas variantes tendem a surgir com o passar do tempo.  

 

Embora a maioria das mutações emergentes não tenha impacto significativo na 

disseminação do vírus, algumas mutações ou combinações de mutações podem fornecer 

ao vírus uma vantagem seletiva, como maior transmissibilidade ou a capacidade de evitar a 

resposta imune do hospedeiro.  

 

A OMS avalia rotineiramente se as variantes do SARS-CoV-2 resultam em alterações na 

transmissibilidade, apresentação clínica e gravidade da doença ou se tem impacto por 

exemplo, no diagnóstico, tratamento e vacinas. 

 

Nos últimos meses, variantes emergentes independentes do SARS-CoV-2 foram notificadas 

à OMS como eventos incomuns de saúde pública e despertaram o interesse e a 

preocupação com o impacto das alterações virais, já que mutações na proteína Spike, que 

está relacionada a entrada do vírus nas células, podem ter significado funcional. Essas 
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variantes foram denominadas variante VOC 202012/01, linhagem B.1.1.7 no Reino Unido e 

variante 501Y.V2, linhagem B.1.351 na República da África do Sul, ambas já detectadas no 

Brasil.  
 

Mais recentemente, uma nova variante foi notificada pela autoridade do Japão à OMS e ao 

Ponto Focal do Regulamento Sanitário Internacional (PFRSI) do Brasil, após ter sido 

identificada em quatro viajantes que chegaram ao Japão retornando do estado do 

Amazonas. A nova variante está sendo chamada de variante P.1 e assim com as duas 

variantes mencionadas no parágrafo anterior, são consideradas “variantes de preocupação” 

(variants of concern), devido às mutações que conduziram ao aumento da transmissibilidade 

e ao agravamento da situação epidemiológica nas áreas onde se estabeleceram 

recentemente. 

 

De acordo com a NOTA TÉCNICA Nº 1/2021/SEI/GEVIT/GGTPS/DIRE3/ANVISA, a variante 

B.1.1.7.  já foi identificada em diferentes países e apresenta mutação que afeta o gene S, 

utilizado como alvo em diferentes ensaios diagnósticos, o que pode levar a incapacidade de 

detecção do vírus se este for o único alvo ou referência do modelo diagnóstico. 

 

O recente surgimento de variantes com múltiplas mutações compartilhadas na proteína 

Spike aumenta a preocupação sobre a evolução convergente para um novo fenótipo, 

potencialmente associado a um aumento na transmissibilidade ou propensão para 

reinfecção de indivíduos. 

 

As evidências científicas recentes indicam que essas novas variantes se espalham mais fácil 

e rapidamente do que outras variantes, porém ainda são necessários mais estudos para 

entender o quanto elas estão disseminadas no Brasil e no mundo, as diferenças clínicas, o 

potencial de reinfecção e se elas podem afetar o tratamento dos pacientes, a eficácia das 

vacinas e o diagnóstico. Ademais, é importante entender se o aumento da transmissibilidade 

pode estar relacionado ao afrouxamento de medidas restritivas ou à redução na adesão às 

medidas de prevenção não farmacológicas por parte da população geral. 
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Reinfecção 
Desde o surgimento da doença causada pelo novo coronavírus (COVID-19), casos de 

reinfecção com variantes filogeneticamente distintas de SARS-CoV-2 foram relatados, 

inclusive no Brasil.  

 

De acordo com a definição publicada pelo Ministério da Saúde, para ser considerado um 

caso de reinfecção é necessário ter dois resultados positivos de RT-PCR em tempo real 

para o vírus SARS-CoV-2, com intervalo igual ou superior a 90 dias entre os dois episódios 

de infecção respiratória, de modo que exclua infecção viral persistente, independente da 

condição clínica observada nos dois episódios.  
 

Os casos de reinfecção podem ser a consequência de uma imunidade protetora limitada e 

transitória, induzida pela primeira infecção ou podem refletir a capacidade do vírus de 

reinfectar, ao evitar as respostas imunológicas anteriores.  

 

Estudos são necessários para determinar se a reinfecção com linhagens emergentes é um 

fenômeno generalizado ou está limitada a alguns casos esporádicos. Também será crucial 

entender até que ponto a reinfecção contribui para a transmissão direta do SARS-CoV-2 em 

populações previamente expostas e também a influência de novas variantes no número 

crescente de casos de SARS-CoV-2 observados no Amazonas e outros estados brasileiros 

durante dezembro de 2020 e janeiro 2021. Para isso, destacamos a importância da 

notificação e investigação adequadas dos casos de reinfecção, bem como, o fortalecimento 

contínuo das estratégias de vigilância e monitoramento desses casos.  

 

 

 

Medidas de prevenção considerando as novas variantes de SARS-CoV-2 
 
De acordo com a OMS, estão sendo conduzidas investigações epidemiológicas para 

entender o aumento de casos nas regiões onde as novas variantes estão se 

disseminando e o papel potencial do aumento da transmissibilidade dessas variantes, 

bem como a robustez da implementação de medidas prevenção e controle. 
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Para evitar e conter a disseminação do vírus durante a assistência à saúde, é 

fundamental que os gestores desses serviços forneçam condições para a 

implementação das medidas de prevenção e controle da infecção, incluindo estratégias 

de controle de engenharia, de controle administrativo e segurança ocupacional e de 

proteção individual e coletivas. Nesse sentido, é preciso aprimorar a gestão do 

estoque de produtos para saúde e promover/intensificar ações de sensibilização e 

capacitação dos profissionais, além de ações educativas com foco nos pacientes, 

acompanhantes e visitantes, visando a segurança dos pacientes, dos profissionais que 

atuam no serviço de saúde e da população geral. 

 

Considerando todo o exposto e baseado nas evidências que estão disponíveis, é 

consenso entre a Anvisa e as Sociedades Científicas, representadas nesta nota 

técnica,  que as recomendações descritas neste documento, quando aplicadas 

corretamente, são efetivas para a prevenção e o controle de infecções pelos SARS-

CoV-2 nos serviços de saúde, mesmo com a emergência de novas variantes do vírus. 

Bem como, reitera-se a necessidade dos gestores e profissionais dos serviços 

de saúde intensificarem as medidas de prevenção e controle de infecção diante do 

aumento da demanda de atendimento hospitalar e da possibilidade de disseminação 

de novas cepas do vírus.  

 

Cabe destacar que, nessa revisão da nota técnica foram feitas alterações relacionadas 

às recomendações quanto ao uso de máscaras dentro dos serviços de saúde. Essas 

alterações estarão realçadas no texto e quadro 01 desta Nota Técnica (página 40). 
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MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE 
 
  

O serviço de saúde deve garantir que as políticas e as boas práticas internas minimizem 

a exposição a patógenos respiratórios, incluindo o SARS-CoV-2. 

 

Conforme as informações atualmente disponíveis, a via de transmissão pessoa a pessoa 

do SARS-CoV-2 ocorre por meio de gotículas respiratórias (expelidas durante a fala, tosse 

ou espirro) e também pelo contato direto com pessoas infectadas ou indireto por meio 

das mãos, objetos ou superfícies contaminadas, de forma semelhantes com que outros 

patógenos respiratórios se disseminam. Além disso, a transmissão também pode ocorrer 

por aerossóis (partículas menores e mais leves que as gotículas, que se mantém 

suspensas no ar por certo tempo e longas distâncias) gerados durante alguns 

procedimentos potencialmente geradores de aerossóis.  

 

 

Desta forma, tendo em vista a grande possibilidade de transmissibilidade, as medidas de 

prevenção e controle devem ser implementadas em todas as etapas do atendimento do 

paciente no serviço de saúde, desde sua chegada, triagem, espera, durante toda a 

assistência prestada, até sua a sua alta/transferência ou óbito. 

 

1. Atendimento pré-hospitalar móvel de urgência e transporte interinstitucional 
de casos suspeitos ou confirmados 

 
Para o atendimento pré-hospitalar móvel de urgência e transporte interinstitucional de 

casos suspeitos ou confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2, deve-se: 

- Melhorar a ventilação do veículo para aumentar a troca de ar durante o transporte (ar 
condicionado com exaustão, que garanta as trocas de ar ou manter as janelas abertas). 

-  Toda a equipe envolvida no transporte do paciente suspeito ou confirmado de infecção 
pelo SARS-CoV-2 deve utilizar Equipamento de Proteção Individual (EPI), seguindo as 
orientações previstas no Quadro 1 desta Nota Técnica. 

- Toda a equipe deve receber capacitação e demonstrar capacidade para colocação, 
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uso, retirada e descarte correto e seguro dos EPI. 

 - Sempre notificar previamente o serviço de saúde para onde o caso suspeito ou 
confirmado de infecção pelo SARS-CoV-2 será encaminhado.  

 - Limpar e desinfetar todas as superfícies internas do veículo após a realização do 
transporte. A desinfecção pode ser feita com álcool a 70%, hipoclorito de sódio ou outro 
desinfetante indicado para este fim e seguindo procedimento operacional padrão 
definido para a atividade de limpeza e desinfecção do veículo e seus equipamentos 
(verificar orientações previstas no manual da Anvisa, 2012 "Segurança do paciente em 
serviços de saúde: limpeza e desinfecção de superfícies") e realizar higiene das mãos 
com água e sabonete líquido OU preparação alcoólica para as mãos, após a realização 
da limpeza do veículo e retirada do EPI utilizado. 

Atenção: Recomenda-se que as portas e janelas da ambulância sejam mantidas abertas 
durante a limpeza interna do veículo. 
 
Observação: Deve-se evitar o transporte interinstitucional de casos suspeitos ou 
confirmados de COVID-19. Se a transferência do paciente for realmente 
necessária, o paciente deve utilizar máscara cirúrgica durante todo o percurso.  
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2. Todos os serviços de saúde: na chegada, na triagem, na espera, no 
atendimento e durante toda a assistência prestada. 

 
 
Ao agendar consultas ambulatoriais, questione se os pacientes apresentam sintomas de 

infecção respiratória (por exemplo, tosse, coriza, dificuldade para respirar). Em caso 

positivo, esse paciente deve ser orientado, se for possível, a adiar a consulta 

ambulatorial para uma data que esteja há mais de 10 dias do início dos sintomas 

relatados pelo paciente. Se o paciente relatar qualquer sintoma que possa indicar 
gravidade, deve ser orientado a procurar atendimento médico de urgência em unidade 

de Pronto Socorro ou Pronto Atendimento mais próximo. 

 

Caso não seja possível adiar a consulta médica ambulatorial do paciente com sintomas 

de infecção respiratória, ele deve ser atendido com todas as precauções indicadas para 

a avaliação de sintomáticos respiratórios. Preferencialmente, esse paciente deve ser 

agendado em horário exclusivo (por exemplo, no último horário do dia), de forma a evitar 

que ele divida a sala de espera com outros pacientes. Após o atendimento desse 

paciente, deve ser realizada a higienização do consultório e sala de espera.  

 

Com a disseminação de variantes possivelmente mais transmissíveis, é muito 

importante reforçar as medidas de prevenção de infecções junto aos pacientes e 

acompanhantes, destacando o uso correto da máscara (máscaras limpas, secas, bem 

ajustadas à face e que cubram durante todo o uso nariz, boca e queixo), o 

distanciamento social (mínimo de 1 metro) e a higiene das mãos com água e sabonete 

líquido OU preparações alcoólicas. Ademais, é preciso atentar para medidas de controle 

e reorganização dos serviços de saúde, como manter os ambientes arejados, realização 

de triagem rápida dos pacientes, evitar a demora na prestação da assistência e a 

circulação de pessoas em áreas de isolamento, entre outros, com vistas a reduzir 

situações potenciais de exposição e proteger usuários e profissionais do serviço de 

saúde.  

 

Na chegada ao serviço de saúde, os pacientes e acompanhantes devem ser instruídos 

a informar se estão com sintomas de infecção respiratória/sintomas respiratórios (por 

exemplo, tosse, coriza, dificuldade para respirar, etc). Nesses casos, devem ser 
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tomadas as ações preventivas apropriadas, como o uso da máscara cirúrgica limpa 
seca e bem ajustada à face (cobrindo o tempo todo nariz, boca e queixo), a partir 

da entrada do serviço, se essa puder ser tolerada. Caso o indivíduo não possa tolerar o 

uso da máscara cirúrgica devido, por exemplo, à presença de secreção excessiva ou 

falta de ar intensa, ele deve ser imediatamente colocado em um local isolado para ter o 

atendimento priorizado e deve ser orientado a realizar rigorosamente a higiene 

respiratória/etiqueta da tosse, ou seja, cobrir a boca e o nariz quando tossir ou espirrar 

com papel descartável e realizar a higiene das mãos com água e sabonete líquido OU 

preparação alcoólica para higiene das mãos. 

 

Recomenda-se ainda, que seja autorizada a presença de acompanhantes para os 

pacientes somente quando for extremamente necessário ou nos casos previstos em lei, 

de modo a reduzir ao mínimo possível o fluxo de pessoas dentro dos serviços de saúde.  

 

É recomendado o uso de alertas visuais (cartazes, placas e pôsteres etc.) na entrada 

dos serviços de saúde e em locais estratégicos (áreas de espera, elevadores, 

lanchonetes etc.) com informações sobre: principais sinais e sintomas da COVID-19; 

forma correta para a higiene das mãos com água e sabonete líquido OU preparação 

alcoólica para as mãos a 70%, como realizar a higiene respiratória/etiqueta da tosse e 

como utilizar corretamente a máscara facial. 

 

De acordo com o que se sabe até o momento, as seguintes orientações devem ser 

seguidas pelos serviços de saúde: 

 
● Implementar procedimentos de triagem para detectar pacientes com suspeita 

de infecção pelo SARS-CoV-2, antes mesmo do registro do paciente: garantir 
que todos os pacientes sejam questionados sobre a presença de sintomas de 
uma infecção respiratória ou contato com pessoa suspeita ou confirmada de 
infecção pelo SARS-CoV-2 nos últimos 10 dias. 
 

● Garantir o atendimento de paciente com sintomas de infecção pelo SARS-CoV-
2 ou outra infecção respiratória (por exemplo, tosse intensa e dificuldade para 
respirar) no menor tempo possível, de preferência em local separado, para evitar 
que este paciente fique esperando atendimento junto com outros pacientes. 
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Identifique um espaço separado e bem ventilado que permita que os pacientes 
sintomáticos em espera fiquem afastados (pelo menos 1 metro de distância entre 
cada pessoa) e com fácil acesso a suprimentos de higiene respiratória e higiene 
das mãos. Estes pacientes devem permanecer nessa área separada até a 
consulta ou encaminhamento para o hospital (caso seja necessária a remoção 
do paciente). 

 
● Fornecer suprimentos (lenço descartável, etc) e orientações para higiene 

respiratória/etiqueta da tosse. Prover máscara cirúrgica para pacientes com 
sintomas de infecção respiratória (tosse, espirros, secreção nasal, etc), caso o 
paciente não esteja usando máscara  cirúrgica ou se estiver usando uma 
máscara cirúrgica suja ou úmida. Os  pacientes sintomáticos e seus 
acompanhantes devem utilizar a máscara cirúrgica durante toda a sua 
permanência na unidade e estas devem ser trocadas sempre que estiverem sujas 
ou úmidas. 
 

● Prover lenço descartável para higiene nasal na sala de espera. Prover lixeira com 
acionamento por pedal para o descarte dos lenços de papel usados. 

 
● Prover dispensadores com preparações alcoólicas para a higiene das mãos nas 

salas de espera e estimular a higiene das mãos. 
 

● Prover condições para higiene simples das mãos: lavatório/pia com dispensador 
de sabonete líquido, suporte para papel toalha, papel toalha, lixeira com tampa e 
abertura sem contato manual. 

  
● Orientar os pacientes a adotar as medidas de higiene respiratória/etiqueta da tosse: 

o Se tossir ou espirrar, cobrir o nariz e a boca com cotovelo flexionado ou lenço 
de papel; 

o Utilizar lenço de papel descartável para higiene nasal (descartar 
imediatamente após o uso e realizar a higiene das mãos); 

o Evitar tocar mucosas de olhos, nariz e boca; 

o Realizar a higiene das mãos com água e sabonete OU preparação alcoólica. 

 
● Orientar os pacientes/acompanhantes e profissionais de saúde e de apoio sobre 

a necessidade da higiene das mãos com água e sabonete líquido (40-60 
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segundos) OU preparação alcoólica a 70% (20-30 segundos).  
 

● Orientar que pacientes/acompanhantes e profissionais de saúde e de apoio 
evitem tocar olhos, nariz e boca com as mãos não higienizadas. 

 
● Reforçar a necessidade de intensificação da limpeza e desinfecção de objetos e 

superfícies, principalmente as mais tocadas como maçanetas, interruptores de 
luz, corrimões, botões dos elevadores, etc. 

 
● Orientar os profissionais de saúde a evitar tocar superfícies próximas ao paciente 

(ex. mobiliário e equipamentos para a saúde) e aquelas fora do ambiente próximo 
ao paciente, com luvas ou outros EPI contaminados ou com as mãos 
contaminadas. 

 
● Manter os ambientes ventilados (ar condicionado com exaustão, que garanta as 

trocas de ar ou manter as janelas abertas). 
 

● Eliminar ou restringir o uso de itens compartilhados por pacientes como canetas, 
pranchetas e telefones. 

 
● Realizar a limpeza e desinfecção de equipamentos e produtos para saúde que 

tenham sido utilizados na assistência aos pacientes suspeitos ou confirmados de 
infecção pelo novo coronavírus. 

 

● Orientar os profissionais de saúde e de apoio quanto às medidas de precaução 
a serem adotadas. 

 

● Orientar os profissionais de saúde e de apoio a utilizarem EPI, caso entrem na 
área de isolamento, prestem assistência direta ou realizem atividadades a menos 
de 1 metro dos pacientes suspeitos ou confirmados de infecção pelo SARS-CoV-
2. 

 

● Os serviços de saúde devem implementar políticas, que não sejam punitivas, 
para permitir que o profissional de saúde que apresente sintomas de infecção 
respiratória seja afastado do trabalho, permaneça em isolamento domiciliar, 
seguindo as recomendações publicadas pelo Ministério da Saúde.  

 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

85 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A 

ASSISTÊNCIA AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

20 
 

● Se houver necessidade de encaminhamento do paciente para outro serviço de 
saúde, sempre notificar previamente o serviço referenciado. 

● Orientar o uso correto de máscara por pacientes e acompanhantes. Não devendo 
tocar a parte da frente da máscara após ser colocada na face.  

 

● Orientar os profissionais do serviço de saúde sobre como usar corretamente a 
máscara assim como, tempo de uso; trocas; e forma correta de descarte.   

 

Observação 1: A máscara de tecido NÃO é um EPI, por isso ela NÃO deve ser 
usada por profissionais de saúde ou de apoio quando se deveria usar a máscara 
cirúrgica (em áreas de assistência à pacientes ou quando contato direto, a menos 
de 1 metro de pacientes) ou quando se deveria usar a máscara N95/PFF2/ 
equivalente (durante a realização de procedimentos potencialmente geradores 
de aerossóis), conforme especificado no Quadro 1 desta Nota Técnica (página 
40). 

Embora a máscara de tecido não deva ser utilizada em unidades assistenciais, 
ela pode ser utilizada nas áreas exclusivamente administrativas dos serviços de 
saúde (desde que as pessoas que atuem nessas áreas não tenham contato com 
pacientes), pois o risco de contaminação pelo SARS-CoV-2 nessas áreas 
exclusivamente administrativas é semelhante ao da população geral.  

 

Observação 2: Os EPI devem ser imediatamente removidos após a saída do 
quarto, enfermaria, box ou área de isolamento. Porém, caso o profissional de 
saúde saia de um quarto, enfermaria ou área de isolamento para atendimento de 
outro paciente com suspeita ou confirmação de infecção pelo SARS-CoV-2, na 
mesma área/setor de isolamento, logo em seguida, não haveria necessidade de 
trocar gorro (quando necessário utilizar), óculos ou protetor facial e máscara. 
Neste caso, ele deve obrigatoriamente trocar avental e luvas, lembrando sempre 
de realizar a higiene das mãos imediatamente após a retirada das luvas. 
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PRECAUÇÕES A SEREM ADOTADAS POR TODOS OS SERVIÇOS DE SAÚDE 
DURANTE A ASSISTÊNCIA 
 
Conforme as informações atualmente disponíveis, a via de transmissão pessoa a 
pessoa do SARS-CoV-2 ocorre por meio de gotículas respiratórias (expelidas durante 
a fala, tosse ou espirro) e também pelo contato direto com pessoas infectadas ou 
indireto por meio das mãos, objetos ou superfícies contaminadas, de forma 
semelhante com que outros patógenos respiratórios se disseminam. Além disso, já 
existem estudos que demonstram a possibilidade de transmissão do vírus por meio 
de aerossóis (partículas menores e mais leves que as gotículas) gerados durante 
manipulação direta da via aérea como na intubação orotraqueal ou em outros 
procedimentos potencialmente geradores de aerossóis. 

 

Dessa forma, além das precauções padrão, que devem ser implementadas por todos 
os serviços de saúde, deve-se implementar adicionalmente:  

- Precauções para contato 

- Precauções para gotículas* 

*as gotículas têm tamanho maior que 5 µm e podem atingir a via 
respiratória alta, ou seja, mucosa das fossas nasais e mucosa da 
cavidade bucal.   

- Precauções para aerossóis* (em algumas situações específicas)** 

*os aerossóis são partículas menores e mais leves que as gotículas, 
que permanecem suspensas no ar por longos períodos de tempo e, 
quando inaladas, podem penetrar mais profundamente no trato 
respiratório.  

**Observação: alguns procedimentos realizados em pacientes com infecção 

pelo SARS-CoV-2, podem gerar aerossóis, como por exemplo, intubação ou 

aspiração traqueal, ventilação mecânica não invasiva, ressuscitação 

cardiopulmonar, ventilação manual antes da intubação, coletas de amostras 

nasotraqueais, broncoscopias, etc. Para esses casos, as precauções para 

gotículas devem ser substituídas pelas precauções para aerossóis. 
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Observação: as precauções-padrão assumem que todas as pessoas estão 

potencialmente infectadas ou colonizadas por um patógeno que pode ser transmitido no 

ambiente de assistência à saúde e devem ser implementadas em todos os 

atendimentos, independente do diagnóstico do paciente, mediante o risco de exposição 

a sangue e outros fluidos ou secreções corporais. 

 

A Anvisa publicou cartazes contendo orientações sobre as medidas de precauções, que 

podem ser acessados no link: https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/cartazes/cartaz_precaues.pdf/view 

 

 
           Fonte: GVIMS/GGTES/ANVISA 
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Fonte: GVIMS/GGTES/ANVISA 

 
Fonte: GVIMS/GGTES/ANVISA 
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Fonte: GVIMS/GGTES/ANVISA 
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1. ISOLAMENTO 

 
A acomodação dos casos suspeitos ou confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2 deve 

ser realizada, preferencialmente, em um quarto privativo com porta fechada e bem 

ventilado (ar condicionado que garanta a exaustão adequada ou janelas abertas). Deve-se 

reduzir a circulação de pacientes e profissionais ao mínimo possível.  

 

Observação: Os procedimentos que podem gerar aerossóis devem ser realizados, 

preferencialmente, em uma unidade de isolamento respiratório com pressão negativa e 

filtro HEPA (High Efficiency Particulate Arrestance). Na ausência desse tipo de unidade, 

deve-se colocar o paciente em um quarto individual bem ventilado (ar condicionado que 

garanta a exaustão adequada ou janelas abertas), com portas fechadas e restringir o 

número de profissionais no local durante estes procedimentos. Além disso, deve-se 

orientar a obrigatoriedade do uso da máscara de proteção respiratória (respirador 

particulado) com eficácia mínima na filtração de 95% de partículas de até 0,3µ (tipo N95, 

N99, N100, PFF2 ou PFF3) pelos profissionais de saúde, além do gorro descartável, óculos 

de proteção ou protetor facial (face shield), avental e luvas. 

 

 
Implementação de coortes 

 
Considerando a possibilidade do aumento do número de casos de pacientes suspeitos ou 

confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2, se o serviço de saúde não possuir quartos 

privativos disponíveis em número suficiente para o atendimento de todos os casos, deve 

ser estabelecida a acomodação dos pacientes em coortes, ou seja, separar esses 

pacientes em uma mesma enfermaria ou área. Essa coorte pode ser realizada em todas 

as unidades ou setores que forem receber pacientes suspeitos ou confirmados de infecção 

pelo SARS-CoV-2. 

 

É fundamental que seja mantida uma distância mínima de 1 metro entre os leitos dos 

pacientes e deve-se restringir ao máximo o número de acessos a essa área de coorte, 

inclusive visitantes, com o objetivo de se conseguir um maior controle da movimentação 

de pessoas, evitando-se o tráfego indesejado e o cruzamento desnecessário de pessoas 

e serviços. 
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Os profissionais de saúde que atuam na assistência direta aos pacientes suspeitos ou 

confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2 e profissionais de apoio devem ser 

organizados para trabalharem somente na área de coorte, durante todo o seu turno de 

trabalho, não devendo circular por outras áreas de assistência e nem prestar assistência 

a outros pacientes (coorte de profissionais). 

 

Outras orientações para o quarto de isolamento ou área de coorte 
 

Os serviços de saúde devem manter um registro de todas as pessoas que prestam 

assistência direta ou entram nos quartos ou áreas de assistência aos pacientes suspeitos 

ou confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2. 

 

O quarto, enfermaria ou área de isolamento ou área de coorte deve permanecer com a 

porta fechada, ter a entrada sinalizada com alerta referindo as precauções para 

gotículas/aerossóis e contato, a fim de evitar a entrada/passagem de pacientes e visitantes 

de outras áreas ou de profissionais que estejam trabalhando em outros locais do serviço 

de saúde.  

 

O acesso deve ser restrito aos profissionais envolvidos na assistência direta ao paciente. 

O quarto também deve estar sinalizado quanto às medidas de precaução a serem 

adotadas: padrão, gotículas e contato ou aerossóis (em condições específicas, já 

mencionadas). 

 

Imediatamente antes da entrada do quarto, enfermaria, área de isolamento ou área de 

coorte, devem ser disponibilizadas: 

• Condições para higiene das mãos: dispensador de preparação alcoólica a 70% e 

lavatório/pia com dispensador de sabonete líquido, suporte para papel toalha, papel 

toalha, lixeira com tampa e abertura sem contato manual. 

• EPI apropriado, conforme será descrito mais à frente, nesse documento. 

• Mobiliário para guarda e descarte de EPI. 
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Os serviços de saúde devem elaborar, disponibilizar de forma escrita e manter disponíveis, 

normas e rotinas dos procedimentos envolvidos na assistência aos casos suspeitos ou 

confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2, tais como: fluxo dos pacientes dentro do 

serviço de saúde, procedimentos de colocação e retirada de EPI, procedimentos de 

remoção e processamento de roupas/artigos e produtos utilizados na assistência, rotinas 

de limpeza e desinfecção de superfícies, rotinas para remoção dos resíduos, entre outros. 

 

Os profissionais envolvidos na assistência aos casos suspeitos ou confirmados de infecção 

pelo SARS-CoV-2 devem ser capacitados quanto às medidas de prevenção que devem 

ser adotadas. 

 

       Além disso: 

• Deve ser restringida a entrada de visitantes. 

• Recomenda-se que profissionais da saúde não devem atuar nos serviços de saúde 

se estiverem com sintomas de doença respiratória aguda. Eles devem ser avaliados 

e receber orientações para a realização de exames, afastamento e condições para 

o retorno às atividades. 

• Pacientes e acompanhantes/visitantes devem ser orientados a minimizar o risco de 

transmissão da doença, adotando ações preventivas já descritas neste documento, 

principalmente o distanciamento social, o uso correto de máscaras e a higiene das 

mãos. 

• Os pacientes com sintomas respiratórios devem utilizar máscara cirúrgica durante 

a circulação dentro do serviço (transporte dos pacientes de uma área/setor para 

outro). 

• Sempre que possível, equipamentos e produtos para saúde utilizados na 

assistência aos casos suspeitos ou confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2 

devem ser de uso exclusivo no paciente, como no caso de estetoscópios, 

esfigmomanômetro e termômetros. Caso não seja possível, todos os produtos para 

saúde utilizados nestes pacientes devem ser limpos e desinfetados ou esterilizados 

(de acordo com o seu uso) antes de serem utilizados em outros pacientes. 

• Os pacientes devem ser orientados a não compartilhar pratos, copos, talheres, 

toalhas, roupas de cama ou outros itens com outras pessoas. 
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Duração das precauções e isolamento 

 

1.1 Estratégia baseada em sintomas 
 
Conforme publicação do Centers for Diseases Control/EUA (CDC/EUA), evidências 

acumuladas até o momento dão suporte à interrupção das precauções adicionais e 

isolamento para pessoas com COVID-19 em uma estratégia baseada em sintomas. 

Essa recomendação limita o prolongamento desnecessário do isolamento dos 

pacientes e da utilização de recursos laboratoriais e outros insumos 

(https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/hcp/duration-isolation.html) 

 

Os dados disponíveis indicam que pessoas com COVID-19 leve a moderada podem 

transmitir o vírus não mais que 10 dias após o início dos sintomas. Pessoas com 

doença mais grave a crítica ou pessoas imunocomprometidas, provavelmente podem 

transmitir o vírus não mais que 20 dias após o início dos sintomas.  

 

As pessoas recuperadas podem continuar apresentando o RNA detectável de SARS-

CoV-2 nas amostras respiratórias superiores por até 12 semanas, após o início da 

doença, embora em concentrações consideravelmente mais baixas que durante a 

doença, em faixas nas quais o vírus competente para replicação não foi recuperado 

com segurança e que a possibilidade de infecção é improvável. É importante destacar, 

que os dados atualmente disponíveis são derivados de evidências em adultos; dados 

equivalentes de crianças e bebês não estão disponíveis no momento. 

 

Além disso, estudos não encontraram evidências de que pessoas clinicamente 

recuperadas, com persistência de RNA viral, tenham transmitido SARS-CoV-2 para 

outras pessoas. Esses achados reforçam a utilização de uma estratégia baseada em 

sintomas, em vez de em testes laboratoriais para interromper o isolamento desses 

pacientes, evitando assim que pessoas que não estejam mais em período de 

contagiosidade sejam mantidas desnecessariamente isoladas e excluídas do contato 

com outras pessoas, do trabalho ou de outras responsabilidades.  

 

Porém, é fundamental avaliar se o paciente possui outro tipo de diagnóstico que possa 

indicar a manutenção das medidas de precaução ou o seu isolamento durante a 
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internação, como por exemplo, a confirmação de infecção por microrganismos 

multirresistentes, antes de retirá-lo das precações ou do isolamento.  

Definições operacionais para fins de retirada de Precauções e Isolamento no contexto 

da COVID-19: 

Doença leve 

 

Paciente com síndrome gripal (febre, tosse, dor de 

garganta, mal-estar, cefaleia, mialgia, etc.) sem 

sintomas respiratórios como falta de ar, dispneia ou 

anormalidades radiológicas. 

 

Doença moderada 

 

Paciente com evidência clínica ou radiológica de 

doença respiratória e SatO2 ≥94% em ar ambiente 

 

Doença grave 

 

Paciente com frequência respiratória >30ipm, SatO2 

<94%em ar ambiente (ou, em pacientes com hipóxia 

crônica, uma redução >3% do nível de base), taxa 

PaO2/FiO2 <300mmHg ou opacidades em >50% do 

pulmão.  

Obs. Em pacientes pediátricos, o critério de 

acometimento pulmonar não deve ser utilizado 

isoladamente para definir a gravidade da doença. 

Obs. 2. Valores de normalidade para frequência 

respiratória também variam em crianças, portanto a 

hipóxia deve ser o critério primário para determinar 

a gravidade do quadro. 

 

 

Doença crítica 

 

Pacientes com falência respiratória, choque séptico 

e/ou disfunção de múltiplos órgãos 

 

Imunossupressão 

severa 

- Pacientes em quimioterapia para câncer 

- Pacientes com infecção pelo HIV e contagem de 

linfócitos CD4+ <200 

- Imunodeficiência primária 
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- Uso de corticóides por mais de 14 dias em dose 

superior a 20mg de prednisona ou equivalente 

- Outras situações clínicas, a critério da CCIH do 

serviço de saúde. 

 

Critérios para descontinuar precauções e isolamento em pacientes com COVID-19 
confirmada  

Pacientes assintomáticos não  

imunossuprimidos* 

 

10 dias após a data do primeiro teste 

RT-PCR em tempo real positivo. 

Pacientes assintomáticos e  

imunossuprimidos* 

 

pelo menos 20 dias desde o primeiro 

teste RT-PCR em tempo real positivo. 

Pacientes com quadro leve a 

moderado, não  

imunossuprimidos* 

 

pelo menos 10 dias desde o início dos 

sintomas E pelo menos 24 horas sem 

febre (sem uso de antitérmicos) E 

melhora dos sintomas. 

Pacientes com quadro 

grave/crítico OU  

imunossuprimidos* 

 

pelo menos 20 dias desde o início dos 

sintomas E pelo menos 24 horas sem 

febre (sem uso de antitérmicos) E 

melhora dos sintomas. 

 
*imunossupressão severa: pacientes em quimioterapia para câncer; pacientes com 

infecção pelo HIV e contagem de linfócitos CD4+ <200; imunodeficiência primária; uso de 

corticóides por mais de 14 dias em dose superior a 20mg de prednisona ou equivalente; 

outras situações clínicas, a critério da CCIH do serviço de saúde. 

  

1.2  Estratégia baseada em testes (alternativa) 
 

Para pessoas imunocomprometidas, uma estratégia baseada em teste RT-PCR em tempo 

real pode ser considerada, desde que realizada em conjunto com a avaliação de um 
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especialista em doenças infecciosas.  

 

Para todas as outras situações, a estratégia baseada em teste não deve mais ser 

considerada, exceto nas situações em que seja necessário descontinuar precauções 

adicionais e isolamento antes do período recomendado pela estratégia baseada em 

sintomas, descrita na sessão anterior deste documento.  

 

Para esta estratégia baseada em testes laboratoriais podem ser adotados os seguintes 

critérios: 

 

Pacientes sintomáticos: resolução da febre sem uso de antitérmicos E melhora dos 

sintomas E pelo menos 2 testes RT-PCR em tempo real negativos em amostras de swab de 

naso ou orofaringe, coletadas com intervalo ≥ 24 horas. 

 

Pacientes assintomáticos: pelo menos 2 testes RT-PCR em tempo real negativos em 

amostras de swab de naso ou orofaringe, coletadas com intervalo ≥ 24 horas. 

 

Observação 1: Os testes de pesquisa viral por RT-PCR em tempo real devem ser colhidos 

entre o 3º e o 7º dia de sintomas de modo a minimizar o risco de resultado falso-negativo. 

 

Observação 2: Para pessoas previamente diagnosticadas com COVID-19 sintomático que 

permanecem assintomáticos após a recuperação:  

a) Um novo teste não é recomendado até 3 meses a partir da data de início dos sintomas.  

b) Se essa pessoa permanecer assintomática durante esse período de 90 dias, é 

improvável que um novo teste forneça informações úteis, mesmo que a pessoa tenha 

tido contato próximo com uma pessoa infectada. 

 

Observação 3: Para pessoas previamente diagnosticadas com COVID-19 sintomático que 

desenvolvem novos sintomas consistentes com COVID-19 durante os 3 meses após a data 

do início dos sintomas: 

a) Se uma etiologia alternativa não puder ser identificada (como Influenza, por exemplo), 

a pessoa poderá realizar um novo teste, desde que seja realizado em conjunto com a 

avaliação de um especialista em doenças infecciosas e  
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b) O isolamento pode ser considerado, especialmente se os sintomas se desenvolverem 

dentro de 14 dias após contato próximo com uma pessoa infectada.  
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Critérios para descontinuar precauções e isolamento em Recém-Nascidos (0-28 dias) 
  

Considerando as especificidades dos recém-nascidos e que uma parcela dessas crianças 

são imunodeprimidos, principalmente os prematuros, as orientações para descontinuar as 

precauções nessa população são preferencialmente baseadas em sintomas e nos 

resultados de RT-PCR em tempo real (assim como na orientação para a população 

imunodeprimida pediátrica e adulta). 

 

 
1. RN internados em Unidade de Terapia Intensiva ou Unidade de Cuidado 
Intermediário Neonatal 

Situação Conduta 
I. RN 
assintomático com 
RT-PCR positivo 
para SARS-CoV-2 

Implementar precauções padronizadas para SARS-CoV-2 por 

pelo menos 14 dias, após a coleta do exame e, após esse período, 

proceder de acordo com a possibilidade de realização de exame 

de controle: 

1 - Realizar novo teste de RT-PCR para SARS-CoV-2, após 14 

dias do primeiro exame positivo e proceder da seguinte forma: 

• resultado negativo para SARS-CoV-2, descontinuar as 

precauções adotadas 

• resultado positivo para SARS-CoV-2, completar 20 dias de 

precauções 

2 – Na impossibilidade de repetir RT-PCR para SARS-CoV-2, 

completar o tempo de precauções para 20 dias.  

 

II. RN sintomático 
com RT-PCR 
positivo para 
SARS-CoV-2 

Instituir precauções padronizadas para SARS-CoV-2 por pelo 

menos 14 dias após o início dos sintomas e, após esse período,  

proceder de acordo com a possibilidade de realização de exame 

de controle: 
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1. RN sem sintomas que possam ser relacionados à COVID-19, 

com 14 dias de evolução, realizar novo teste de RT-PCR para 

SARS-CoV-2 e  proceder da seguinte forma:  

• Resultado negativo para SARS-CoV-2, descontinuar as 

precauções adotadas  

• Resultado positivo para SARS-CoV-2, completar 20 dias de 

precauções 

 

2. RN sem sintomas que possam ser relacionados à COVID-19, 

com 14 dias de evolução, na impossibilidade de repetir RT-PCR 

para SARS-CoV-2, completar precauções por 20 dias. 

 

3. RN com sintomas que possam ser relacionados à COVID-19. 

com 14 dias de evolução: 

• Manter precauções no mínimo até 20 dias, desde o início dos 

sintomas E 

• Após esse período descontinuar as precauções, desde que 

esteja com pelo menos 24 horas sem sintomas relacionados à 

COVID-19. 

 

III. RN com 
sintomas que 
possam ser 
relacionados a 
COVID-19, mas 
com primeiro RT-
PCR negativo 
para SARS-CoV-
2 

Instituir precauções padronizadas para SARS-CoV-2  e  proceder 

de acordo com a possibilidade de realização de exame de 

controle: 

1. Repetir teste com intervalo ≥  24 horas do primeiro, e 

proceder da seguinte forma:  

• Se positivo para SARS-CoV-2, seguir as orientações 

para RN positivo sintomático. 

• Se negativo para SARS-CoV-2 E os sintomas forem 

atribuídos a outra condição clínica sugestiva de quadro viral 

respiratório, testar para vírus específicos (painel viral) e 

proceder precauções de acordo com o resultado. 
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• Se negativo para SARS-CoV-2 E não houver outra 

condição clínica que explique o quadro respiratório inicial, 

seguir as mesmas orientações para RN positivo 

sintomático. 

 

2. Na impossibilidade de repetir o RT-PCR para SARS-CoV-2, 

manter precauções por no mínimo 14 dias, após esse período: 

• Caso exista outra condição clínica que explique o quadro 

respiratório sugestivo de quadro viral respiratório, testar 

para vírus específicos (painel viral) e proceder precauções 

de acordo com o resultado. 

• Caso não exista outra condição clínica que explique quadro 

respiratório inicial, e ainda houver sintomas, manter 

precauções por no mínimo 20 dias.  

IV. RN 
assintomático e 
negativo com 
mãe com RT-PCR 
positivo para 
SARS-CoV-2  

Instituir precauções padronizadas para SARS-CoV-2 e proceder 

de acordo com possibilidade de realização de exame: 

1. Se primeiro teste de RT-PCR para SARS-CoV-2 for 

negativo*, repetir teste com intervalo ≥  24 horas do primeiro, 

e proceder da seguinte forma:  

• Se negativo para SARS-CoV-2, descontinuar as 

precauções adotadas. 

• Se positivo para SARS-CoV-2, seguir as orientações 

para RN positivo assintomático. 

 

2. Na impossibilidade de testagem do RN, manter 

precauções por 14 dias ou mais, caso se torne sintomático. 

V. RN com 
sintomas que 
possam ser 

Instituir precauções padronizadas para SARS-CoV-2 e proceder 

de acordo com possibilidade de realização de exame: 
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relacionados a 
COVID-19 com 
mãe RT-PCR 
positivo para 
SARS-CoV-2  

 

1. Se primeiro teste de RT-PCR para SARS-CoV-2 for 

negativo*, repetir teste com intervalo ≥ 24 horas do primeiro, e 

proceder da seguinte forma:  

• Se negativo para SARS-CoV-2 E os sintomas forem 

atribuídos a outra condição clínica sugestiva de quadro viral 

respiratório, testar para vírus específicos (painel viral) e 

proceder precauções de acordo com o resultado. 

• Se negativo para SARS-CoV-2 e não houver outra 

condição clínica que explique quadro respiratório inicial, seguir 

as mesmas orientações para RN positivo sintomático. 

• Se positivo para SARS-CoV-2, seguir as orientações 

para RN positivo sintomático. 

 

2. Na impossibilidade de testagem do RN, manter 

precauções por no mínimo 14 dias: 

• Caso exista outra condição clínica que explique o 

quadro respiratório inicial do RN E houver remissão do quadro, 

suspender precauções após 14 dias. 

• Caso não exista outra condição clínica que explique 

quadro respiratório inicial, e ainda houver sintomas, manter 

precauções por no mínimo 20 dias E descontinuar as 

precauções se estiver com pelo menos 24 horas sem sintomas 

relacionados à COVID-19. 

 

Observações: 

*De preferência, realizar o primeiro exame entre 24 e 48 horas de vida. Se não for 

possível realizar dois exames de RT- PCR, priorizar a realização do exame entre 48-72 

horas de vida. 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

102 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A 

ASSISTÊNCIA AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

37 
 

As situações I a III podem ser aplicadas ao RNs internados desde o nascimento ou 

aos RNs provenientes do domicílio. 

Nas situações III e IV são geralmente aplicadas aos RNs proveniente do centro 

cirúrgico/obstétrico, ou seja, que ainda não foram para o domicílio. 

 

 

2. RN internado em regime de Alojamento Conjunto 

RN, prematuro tardio ou a 
termo, assintomático E mãe 
com RT-PCR positivo para 
SARS-CoV-2 em regime 
alojamento conjunto  

• Instituir precauções padronizadas para 

SARS-CoV-2 para o binômio mãe-filho durante 

toda a internação.  Reforçando a necessidade de 

isolamento desse binomio das outras mães e 

crianças. 

• Manter afastamento de no mínimo 1 

metro entre o leito da mãe e do RN.  

• Orientar a mãe a realizar a higienização 

das mãos antes de tocar o RN e a usar máscara 

cirúrgica durante a amamentação e cuidados com 

o RN. 

• Manter os critérios de alta segura do 

binômio mãe-filho, de acordo com a Portaria 

GM/MS nº 2.068, de 21 de outubro de 2016. 

• Não postergar a alta por falta de teste ou 

resultado de RT-PCR para SARS-CoV-2 do RN. 

• Na alta, orientar isolamento domiciliar do 

RN até o 14º dia de vida E a necessidade de 

estarem atentos aos sinais e sintomas da COVID 

-19. 

 
Fonte: GVIMS/GGTES/ANVISA, 2020 
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Outras informações sobre atenção à saúde do recém-nascido no contexto da infecçao 

pelo SARS-CoV-2 podem ser consultadas na Nota Técnica no 

6/2020/COCAM/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS, elaborada pela Coordenação de Saúde da 

Criança e Aleitamento Materno do Ministério da Saúde. Este documento está disponível 

em: https://pesquisa.bvsalud.org/controlecancer/resource/pt/biblio-1087595 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
LEMBRETE IMPORTANTE 

 
O teste padrão-ouro para diagnóstico da COVID-19 é o RT-PCR em tempo real, o qual 
detecta o RNA do vírus SARS-CoV-2. O melhor momento para sua coleta é entre o 3º 
e 7º dia a partir do início dos sintomas, por meio da coleta de swab de naso ou 
orofaringe. 
 
Os testes sorológicos (testes rápidos) são aqueles que detectam anticorpos 
produzidos contra o vírus SARS-CoV-2 e o melhor momento para sua coleta é a partir 
de 10 a 15 dias do início dos sintomas. Podem ser usados como exame complementar 
para diagnóstico de infecção prévia ou recente por COVID-19, especialmente quando 
a infecção viral está em via aérea baixa e o RT-PCR em tempo real pode ser negativo 
em secreção de naso ou orofaringe. Mas atenção, testes sorológicos não devem ser 
utilizados isoladamente para estabelecer presença ou ausência de infecção ou re-
infecção por SARS-CoV-2, diagnóstico de COVID-19, bem como para indicar período 
de infectividade da doença ou sinalizar possibilidade de retirada do isolamento. 
 
Os Testes Rápidos para Pesquisa de Antígeno (TR-Ag) para SARS-CoV-2 
diferenciam-se dos Testes Rápidos para Pesquisa de Anticorpos por serem utilizados 
para determinar se um indivíduo está infectado no momento da testagem. Os Testes 
Rápidos para Pesquisa de Antígenos não substituem o RT-PCR em tempo real. 
Segundo a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) a detecção baseada em 
antígeno deve ser priorizada para diagnóstico da infecção pelo SARS-CoV-2 em casos 
sintomáticos, sobretudo em ambientes onde os testes moleculares (por exemplo, RT-
PCR) são limitados, indisponíveis ou estão disponíveis, mas com longos tempos de 
resposta. Sua utilização deve ser priorizada para casos suspeitos leves ou 
ambulatoriais e, eventualmente, para contatos de pacientes confirmados. Seu uso em 
outros tipos de processos, como na busca de casos assintomáticos, não é 
recomendado. Dada a sensibilidade esperada dos TR-Ag, um resultado negativo não 
exclui necessariamente uma possível infecção, e informações clínicas e 
epidemiológicas também devem ser levadas em consideração para orientar a 
implementação de medidas de saúde pública. Se disponível, o teste molecular pode ser 
cogitado para pacientes sintomáticos com antígenos negativos, particularmente em 
pacientes prioritários/de alto risco, dependendo dos critérios clínicos e epidemiológicos. 
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Considerando as precauções indicadas para a assistência aos pacientes suspeitos ou 

confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2, recomendamos os seguintes Equipamentos 

de Proteção Individual (EPI) e as seguintes medidas de prevenção e controle da 

disseminação do novo coronavírus (SARS-CoV-2) em serviços de saúde:
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Quadro 01: Recomendação de medidas a serem implementadas para a prevenção e o controle da disseminação do novo 
coronavírus (SARS-CoV-2) em serviços de saúde. 
 

SERVIÇOS HOSPITALARES 

CENÁRIO  
PESSOAS 

ENVOLVIDAS ATIVIDADES  TIPO DE EPI OU PROCEDIMENTO  

 
Recepção do 

serviço/ cadastro 
 

Profissional da 
recepção, 
segurança, entre 
outros. 
 

 
Qualquer atividade, 
mesmo que não envolva 
contato a menos de 1 
metro com pacientes 

- higiene das mãos 
- manter distância de pelo menos 1 metro 
-  Máscara cirúrgica 
- Instituir barreiras físicas, de forma a favorecer o distanciamento maior que 1 metro (Ex: 
placas de acrílico, faixa no piso, etc). 

Triagem 
 
 
 
  

Profissionais de 
saúde  Triagem preliminar  

- higiene das mãos 
- manter distância de pelo menos 1 metro 
- máscara cirúrgica 
  

Pacientes com 
sintomas 
respiratórios  

Qualquer 
  

- higiene das mãos 
- higiene respiratória/etiqueta da tosse 
- manter uma distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
- máscara cirúrgica 
  

Pacientes sem 
sintomas 
respiratórios  

Qualquer 
 
  

- higiene das mãos 
- manter uma distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
- máscaras de tecido   

Áreas de 
assistência a 
pacientes (por 
exemplo, 
enfermarias, 
quartos, 
consultório, etc.) 
 
 
 
  

Todos os 
profissionais do 
serviço de saúde 
 
 
 
  

 
Qualquer atividade 

dentro dessas áreas 
 
 
 
 

  

 
 
- higiene das mãos 
- máscara cirúrgica (+ outros EPIs de acordo com as precauções padrão e, se necessário,  
precauções específicas) 
- manter uma distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
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SERVIÇOS HOSPITALARES – continuação 

CENÁRIO  
PESSOAS 

ENVOLVIDAS ATIVIDADES  TIPO DE EPI OU PROCEDIMENTO  

 
Quarto / Área / 

Enfermaria / Box 
de pacientes 
suspeitos ou 

confirmados de 
COVID-19 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 
Profissionais de 
saúde 

Durante a  assistência, 
sem procedimentos que 
possam gerar aerossóis 

- higiene das mãos 
- óculos ou protetor facial 
- máscara cirúrgica  
- avental* 
- luvas de procedimento 
- manter uma distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
 

Profissionais de 
saúde Durante a realização de 

procedimentos que 
possam gerar aerossóis 
 
 

- higiene das mãos 
- gorro descartável 
- óculos de proteção ou protetor facial  
- máscara N95/PFF2 ou equivalente 
- avental* 
- luvas de procedimento 
Observação: Em áreas coletivas em que são realizados procedimentos geradores de 
aerossóis é necessário a avaliação de risco quanto a indicação do uso máscara N95/PFF2 
ou equivalente por outros profissionais dessa área, que não estão envolvidos diretamente 
com esse procedimento, como os profissionais de apoio. 
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Profissionais da 
higiene e limpeza 
 
 
 
 
 
  

Realizam a higiene do 
quarto/área/box do 
paciente 
 
 
 
 
  

- higiene das mãos 
- óculos ou protetor facial (se houver risco de respingo de material orgânico ou químico)  
- máscara cirúrgica (substituir por máscara N95/PFF2 ou equivalente, e também usar gorro, 
se precisar realizar a higiene do quarto/área/box em que há a realização de procedimentos 
geradores de aerossóis Atenção: essa situação deve ser evitada, mas se for imprescindível 
que essa higienização seja feita nesse momento, deve-se usar a máscara N95/PFF2 
atendendo as orientações definidas pela CCIH do serviço de saúde). 
- avental (se houver risco de contato com fluidos ou secreções do paciente que possam 
ultrapassar a barreira do avental de contato, o profissional deve usar avental impermeável) 
- luvas de borracha de cano longo  
- botas impermeáveis  
- manter uma distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
 
  

SERVIÇOS HOSPITALARES – continuação 

CENÁRIO 
PESSOAS 

ENVOLVIDAS ATIVIDADES TIPO DE EPI OU PROCEDIMENTO 

Quarto / Área / 
Enfermaria / Box 

de pacientes 
suspeitos ou 

confirmados de 
COVID-19 

Acompanhantes 
 
 

Permanecem no 
quarto/área/box do 
paciente 
 

- higiene das mãos 
- máscara cirúrgica 
- avental 
- manter uma distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
- orientar o acompanhante a sair do quarto/área/box do paciente quando for realizar 
procedimentos gerador de aerossol 
 

Áreas 
administrativas 

 
  

Todos 
profissionais, 
incluindo 
profissionais de 
saúde que não 
atendem 

Tarefas administrativas 
e qualquer atividade que 
não envolva contato a 
menos de 1 metro com 
pacientes ou circulação 
em áreas de assistência 

- higiene das mãos 
- manter distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
- máscaras de tecido 
- Se necessário e possível, instituir barreiras físicas, de forma a favorecer o distanciamento 
maior que 1 metro (Ex: placas de acrílico, faixa no piso, etc). 
Observação: Se não for garantido o distanciamento de 1 metro do paciente deve ser 
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pacientes e não 
circulam em 
áreas de 
assistência à 
pacientes 

à pacientes.  utilizado máscara cirúrgica, durante as atividades. 
  

Centro de Material 
e Esterilização – 

CME 
 
 

Profissionais que 
realizam as 
várias etapas do 
processamento 
de produtos para 
saúde 
 

 
Recepção, limpeza, 
preparo/acondicioname
nto/inspeção  
 
  

- Os EPIs desse setor são definidos na RDC 63/2011 e no anexo da RDC 15/2012, de acordo 
com o tipo de atividade: recepção, limpeza, preparo/acondicionamento/inspeção e área de 
desinfecção química, etc. Para todas as áreas do CME, há a indicação do uso de máscara 
cirúrgica. 
  
Na área de limpeza de produtos para saúde, devido às atividades com potencial para 
aerossolização, o profissional deve utilizar máscaras N95/PFF2 ou equivalente, gorro, luvas 
grossas de manga longa, avental impermeável/ manga longa, calçado fechado impermeável 
e antiderrapante. 
 

Unidade de 
processamento de 

roupas de 
serviços de saúde 

 

Profissionais que 
realizam as 
várias etapas do 
processamento 
de produtos para 
saúde 

Coleta de roupa suja, 
transporte da roupa suja; 
área suja e área limpa 
 
 

- Os EPIs dessa unidade são definidos de acordo com o tipo de atividade e local (coleta de 
roupa suja, transporte da roupa suja; área suja e área limpa). E estão descritos no capítulo 
8 do manual de processamento de roupas de serviços de saúde, publicado pela Anvisa e 
disponível em: https://www.gov.br/anvisa/pt-
br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/manual-processamento-
de-roupas-de-servicos-de-saude-prevencao-e-controle-de-riscos.pdf/view ).  
 
- O único local que há a necessidade do profissional usar a máscara cirúrgica é na área suja. 
Para as outras atividades o profissional pode usar máscara de tecido. 
 

SERVIÇOS HOSPITALARES – continuação 

CENÁRIO  
PESSOAS 

ENVOLVIDAS ATIVIDADES  TIPO DE EPI OU PROCEDIMENTO  

Laboratório 
 
 

Profissionais de 
saúde do 
laboratório 
 

 Manipulação de 
amostras respiratórias 
 

- higiene das mãos 
- óculos ou protetor facial (se houver risco de respingos) 
- máscara cirúrgica (substituir por máscara N95/PFF2, e também usar gorro, caso haja risco 
de geração de aerossol durante a manipulação da amostra)  
- avental 
- luvas 
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SERVIÇOS AMBULATORIAIS  

CENÁRIO  
PESSOAS 

ENVOLVIDAS ATIVIDADES  TIPO DE EPI OU PROCEDIMENTO  

 
 
 

Consultórios 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Profissionais de 
saúde 
 
  

Realização de exame 
físico em pacientes com 
sintomas respiratórios 

- higiene das mãos 
- óculos de proteção ou protetor facial 
- máscara cirúrgica 
- avental 
- luvas de procedimento  

Realização de exame 
físico em pacientes sem 
sintomas respiratórios  

- higiene das mãos 
- máscara cirúrgica (+ EPI de acordo com as precaução padrão e, se necessário, precauções 
específicas) 
  

Pacientes com 
sintomas 
respiratórios Qualquer 

- higiene das mãos 
- higiene respiratória/etiqueta da tosse 
- mantenha uma distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
- máscara cirúrgica 

Pacientes sem 
sintomas 
respiratórios Qualquer 

- higiene das mãos 
- mantenha uma distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
- máscaras de tecido 

Profissionais da 
higiene e limpeza 
 
 

Após e entre as 
consultas de pacientes 
com sintomas 
respiratórios 
 
 

- higiene das mãos 
- máscara cirúrgica  
- outros EPIs conforme definido para o serviço de higiene e limpeza 
 

SERVIÇOS AMBULATORIAIS - continuação 

CENÁRIO  
PESSOAS 

ENVOLVIDAS ATIVIDADES  TIPO DE EPI OU PROCEDIMENTO  
Sala de espera 

 
 
 
 
 

Pacientes com 
sintomas 
respiratórios 

 

Qualquer 
 
 
 

- higiene das mãos 
- higiene respiratória/etiqueta da tosse 
- máscara cirúrgica 
 - colocar o paciente imediatamente em uma sala de isolamento ou área separada, longe 
dos outros pacientes; se isso não for possível, assegure distância mínima de 1 metro dos 
outros pacientes 
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- manter o ambiente higienizado e ventilado 
 

Pacientes sem 
sintomas 
respiratórios 

Qualquer 
 
  

- higiene das mãos 
- máscara de tecido 
- manter distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
  

Áreas 
administrativas 

 
 
 
  

Todos profissionais, 
incluindo 
profissionais de 
saúde que não 
atendem pacientes e 
não circulam em 
áreas de assistência 
à pacientes 
  

Tarefas administrativas 
e qualquer atividade que 
não envolva contato a 
menos de 1 metro com 
pacientes ou circulação 
em áreas de assistência  
a pacientes. 
 
  

- higiene das mãos 
- manter distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
- máscaras de tecido 
- Se necessário e possível, instituir barreiras físicas, de forma a favorecer o distanciamento 
maior que 1 metro (Ex: placas de acrílico, faixa no piso, etc). 
 
Observação: Se não for garantido o distanciamento de 1 metro do paciente deve ser 
utilizado máscara cirúrgica, durante as atividades  
  

Recepção do 
serviço/ 

cadastro de 
pacientes 

 
 
 
 
 
 

Profissional da 
recepção, segurança, 
entre outros 
 
 
 
 
 
 

Qualquer 
 
 
 
 

- higiene das mãos 
- manter distância de pelo menos 1 metro 
-  Máscara cirúrgica 
- Instituir barreiras físicas, de forma a favorecer o distanciamento maior que 1 metro (Ex: 
placas de acrílico, faixa no piso, etc). 
 
 
 
 

SERVIÇOS AMBULATORIAIS - continuação 

CENÁRIO  
PESSOAS 

ENVOLVIDAS ATIVIDADES  TIPO DE EPI OU PROCEDIMENTO  
Triagem 

 
 
 

Profissionais de 
saúde 
 
  

Triagem preliminar 
 
  

- higiene das mãos 
- manter distância de pelo menos 1 metro 
- máscara cirúrgica 
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Pacientes com 
sintomas 
respiratórios 
  

Qualquer 
  

- higiene das mãos 
- higiene respiratória/etiqueta da tosse 
- manter uma distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
- máscara cirúrgica 
  

Pacientes sem 
sintomas 
respiratórios Qualquer  

- higiene das mãos 
- manter uma distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
- máscaras de tecido   

SERVIÇOS MÓVEIS DE URGÊNCIA 

CENÁRIO  
PESSOAS 

ENVOLVIDAS ATIVIDADES  TIPO DE EPI OU PROCEDIMENTO  

 
 

Ambulâncias e 
veículos de 

transporte de 
pacientes 

 
 
 
 
 
  

 
 
Profissionais de 
saúde 
 
 
 
 
 
 
  

Transporte/atendimento 
pré-hospitalar de 
pacientes suspeitos ou 
confirmados de COVID-
19 para serviços de 
saúde (referência ou 
não). 
  

- higiene das mãos 
- óculos de proteção ou protetor facial 
- máscara cirúrgica ou trocar por máscara N95/PFF2 ou equivalente, e também usar gorro 
(caso seja realizado procedimento que possa gerar aerossóis) 
- avental 
- luvas de procedimento   

Transporte/atendimento 
pré-hospitalar de 
pacientes com outros 
diagnósticos (não é 
suspeito ou confirmado 
de COVID-19) 
 
 

- higiene das mãos 
- máscara cirúrgica (EPI de acordo com as precauções padrão e, se necessário, 
precauções específicas) 
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SERVIÇOS MÓVEIS DE URGÊNCIA- continuação 

CENÁRIO  
PESSOAS 

ENVOLVIDAS ATIVIDADES  TIPO DE EPI OU PROCEDIMENTO  

Ambulâncias e 
veículos de 

transporte de 
pacientes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Motorista 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Envolvido apenas na 
condução do paciente 

com suspeita de  
COVID19 e o 

compartimento do 
motorista é separado do 

paciente suspeito ou 
confirmado de COVID-19 

 
 
 
- higiene das mãos 
- manter uma distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
- máscara cirúrgica 

 

 
Auxiliar na colocação ou 

retirada de paciente 
suspeito ou confirmado 

de COVID-19 

- higiene das mãos 
- óculos de proteção ou protetor facial 
- máscara cirúrgica 
- avental 
- luvas de procedimento 

 
Nenhum contato a 

menos de 1 metro do 
paciente com suspeita 

de COVID-19, mas 
nenhuma separação 

entre os compartimentos 
do motorista e do 

paciente 
 

 
 
- higiene das mãos 
- máscara cirúrgica ou trocar por máscara N95/PFF2 ou equivalente, e também usar gorro 
(caso seja realizado procedimento que possa gerar aerossóis) 
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SERVIÇOS MÓVEIS DE URGÊNCIA - continuação 
CENÁRIO 

 
PESSOAS 

ENVOLVIDAS 
ATIVIDADES 

 
TIPO DE EPI OU PROCEDIMENTO 

 

Ambulâncias e 
veículos de 

transporte de 
pacientes 

 
 
 
 
 
  

Paciente com 
sintomas 
respiratórios 
  

Transporte de pacientes 
com sintomas respiratórios 
para serviços de saúde 
  

- Higiene das mãos 
- máscara cirúrgica 
  - melhorar a ventilação do veículo para aumentar a troca de ar durante o transporte (ar 
condicionado com exaustão que garanta as trocas de ar ou manter as janelas abertas) 
  

Pacientes sem 
sintomas 
respiratórios 
 

Transporte de pacientes 
sem sintomas respiratórios 
para serviços de saúde 
(referência ou não) 

- Higiene das mãos 
- máscara de tecido 
 

Profissionais 
responsáveis pela 
limpeza e 
desinfecção do 
veículo  

Limpeza e desinfecção do 
interior do veículo, após o 
transporte de paciente 
suspeito ou confirmado de 
COVID-19 para os serviços 
de saúde  

- higiene das mãos 
- máscara cirúrgica  
- outros EPIs conforme definido para o serviço de limpeza e desinfecção 
 
  

 
Fonte: GVIMS/GGTES/Anvisa, 2020  - Adaptado de WHO. Rational use of personal protective equipment (PPE) for coronavirus disease 
(COVID-19) Interim guidance.  19 March 2020 https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331498/WHO-2019-nCoV-IPCPPE_use-2020.2-
eng.pdf 
 
 
Observação 1:  Deve ser restringido ao máximo as visitas nas áreas de COVID-19. Quando autorizada a entrada de visitantes no quarto/área/box de um 
paciente COVID-19, esses devem receber instruções claras sobre como colocar e remover o EPI e sobre como realizar a higienize das mãos antes de colocar 
e depois de remover o EPI (esses passos devem ser supervisionados por um profissional de saúde bem treinado). 
 
Observação 2: As precauções padrão devem ser adotadas no atendimento de todos os pacientes e a indicação das precauções específicas devem ser 
avaliadas caso a caso. 
 
Observação 3: Quando necessário a presença de acompanhante de pacientes COVID-19, este deve ser orientado a não circular em outras áreas de assistência 
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do serviço de saúde, manter o distanciamento mínimo de 1 metro de outras pessoas, a proceder a higiene frequente das mãos e a permanecer de máscara, 
mesmo fora da área do paciente que estiver acompanhando.  
 
Observação 4: Todas essas medidas são baseadas no conhecimento atual sobre os casos de infecção pelo SARS-CoV-2 e podem ser alteradas conforme 
novas informações sobre o vírus forem disponibilizadas. 
 
 
Observação 5: O uso de máscara pelos profissionais do serviço, como controle de fonte,  é uma das medidas de prevenção para limitar a propagação de 
doenças respiratórias, incluindo o SARS-CoV-2. No entanto, este uso deve vir acompanhado de outras medidas igualmente relevantes, como a higiene das 
mãos, a distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas e a não aglomeração em área coletivas, locais de descanso, refeição, locais de registro de 
frequencia, etc. 
 
 
Observação 6: Ressalta-se a necessidade do uso racional de EPI nos serviços de saúde, pois trata-se de um recurso finito e imprescindível para oferecer 
segurança aos profissionais durante a assistência.  
 
Observação 7: Além de usar o EPI apropriado, todos os profissionais devem ser orientados sobre como usar, remover e descartar adequadamente os EPIs, 
bem como na prática correta de higiene das mãos nos momentos indicados. O EPI deve ser descartado em um recipiente de resíduo infectante, após o uso, 
e a higiene das mãos deve ser realizada antes de colocá-lo e de retirá-lo.  
 
Observação 8: Quando o paciente estiver hipersecretivo, com sangramento, vômitos ou diarreia o profissional de saúde deve usar avental impermeável . 
 

 
OBSERVAÇÃO: Máscaras de tecido devem ser usadas para impedir que a pessoa que a está usando espalhe secreções respiratórias ao falar, 
espirrar ou tossir (controle da fonte), desde que estejam limpas e secas, porém, elas NÃO SÃO Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 
portanto, não devem ser usadas  por profissionais do serviço de saúde durante a permanência em áreas de assistência a pacientes ou quando 
realizarem atividades em que é necessário uso de máscara cirúrgica ou de máscara de proteção respiratória N95/PFF2, conforme descrito no 
Quadro 1. 
 
 
Quem pode usar máscaras de tecido dentro dos serviços de saúde, conforme especificado no Quadro 1? 
- pacientes assintomáticos 
- visitantes e acompanhantes de pacientes sem sintomas respiratórios 
- profissionais que atuam em áreas administrativas em que não há assistência a pacientes como manutenção, almoxarifado, etc (quando não 
tiver contato a menos de 1 metro com pacientes ou não tiver que circular ou desenvolver suas atividades em áreas de assistência a pacientes) 
- profissionais de saúde e de apoio em situações em que não há necessidade do uso de máscara cirúrgica ou de máscara de proteção respiratória 
N95/PFF2. 
 
 
Orientações sobre produção, uso e manutenção de máscaras de tecido estão disponíveis no site do Ministério da Saúde: NOTA INFORMATIVA 
Nº 3/2020-CGGAP/DESF/SAPS/MS: https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/April/04/1586014047102-Nota-Informativa.pdf 
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MÁSCARA CIRÚRGICA 
 

O número de partículas infecciosas necessárias para causar uma infecção é 

frequentemente incerto ou desconhecido para patógenos respiratórios. Além disso, 

muitas vezes há incerteza sobre a influência de fatores como a duração da exposição 

e a natureza dos sintomas clínicos na probabilidade de transmissão da infecção de 

pessoa para pessoa. Desta forma, quando as máscaras faciais forem usadas pelo 

profissional de saúde em uma área de atendimento ao paciente, o controle da fonte 

(isto é, oferecer máscaras cirúrgicas para os pacientes sintomáticos) e a manutenção 

da distância do paciente, quando possível (mais de 1 metro) também são 

particularmente importantes para reduzir o risco de transmissão. 

 
Assim, as máscaras cirúrgicas devem ser utilizadas para evitar a contaminação do 

nariz e boca do profissional por gotículas respiratórias, quando este atuar a uma 

distância inferior a 1 metro do paciente suspeito ou confirmado de infecção pelo SARS-

CoV-2.  

 

A máscara cirúrgica deve ser constituída em material Tecido-Não-Tecido (TNT) para 

uso odonto-médico-hospitalar, possuir no mínimo uma camada interna e uma camada 

externa e obrigatoriamente um elemento filtrante. A camada externa e o elemento 

filtrante devem ser resistentes à penetração de fluidos transportados pelo ar 

(repelência a fluidos). Além disso, deve ser constituída de forma a cobrir 

adequadamente a área do nariz e da boca do usuário, possuir um clipe nasal 

constituído de material maleável que permita o ajuste adequado do contorno do nariz 

e das bochechas. E o elemento filtrante deve possuir eficiência de filtragem de 

partículas (EFP) > 98% e eficiência de filtragem bacteriológica (BFE) > 95%. 

 

Os seguintes cuidados devem ser seguidos quando as máscaras cirúrgicas forem 

utilizadas: 

• Coloque a máscara cuidadosamente para cobrir a boca, nariz e queixo e ajuste bem a 

máscara ao rosto, se necessário, dê um nó nas alças atrás das orelhas para minimizar 

os espaços entre a máscara e a face. 

• Enquanto estiver em uso, evite tocar na parte da frente da máscara, e, se porventura 
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tocar essa parte, realizar imediatamente a higiene das mãos; 

• Remova a máscara usando a técnica apropriada (ou seja, não toque na frente da 

máscara, que pode estar contaminada, mas remova sempre pelas tiras laterais); 

• Após a remoção ou sempre que tocar inadvertidamente em uma máscara usada, deve-

se realizar a higiene das mãos; 

• Substitua a máscara por uma nova máscara limpa e seca assim que a antiga tornar- 

se suja ou úmida; 

• Não reutilize máscaras descartáveis. 

 
 

Atenção: NUNCA se deve tentar realizar a limpeza da máscara cirúrgica já utilizada 

com nenhum tipo de produto. As máscaras cirúrgicas são descartáveis e não podem ser 

limpas ou desinfectadas para uso posterior e quando úmidas, perdem a sua capacidade 

de filtração. 

 

 
MÁSCARA DE PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA (RESPIRADOR PARTICULADO – 
MÁSCARA N95/PFF2 OU EQUIVALENTE) 

 
 

Quando o profissional atuar ou auxiliar procedimentos com risco de geração de 

aerossóis, em pacientes suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus, 

deve utilizar a máscara de proteção respiratória (respirador particulado) com eficácia 

mínima na filtração de 95% de partículas de até 0,3μ (tipo N95, N99, N100, PFF2 ou 

PFF3). São alguns exemplos de procedimentos com risco de geração de aerossóis: 

intubação ou aspiração traqueal, ventilação não invasiva, ressuscitação 

cardiopulmonar, ventilação manual antes da intubação, coletas de secreções 

nasotraqueais, broncoscopias, etc. 

 

A máscara de proteção respiratória (respirador particulado – máscara N95/PFF2 ou 

equivalente) deve estar apropriadamente ajustada à face do profissional. A forma de 

uso, manipulação e armazenamento deve seguir as recomendações do fabricante e 

nunca deve ser compartilhada entre profissionais. 
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Observação: É importante ressaltar que a máscara N95/PFF2 ou equivalente com 

válvula expiratória não pode ser utilizada como controle de fonte, pois ela permite a 

saída do ar expirado pelo profissional que, caso esteja infectado, poderá contaminar 

pacientes, outros profissionais e o ambiente. No cenário atual da pandemia e em 

situações de escassez, em que só tenha disponível este modelo de máscara com 

válvula expiratória no serviço de saúde, recomenda-se o uso concomitante de um 

protetor facial, como forma de mitigação para o controle de fonte. Porém, a exceção a 

esta medida de mitigação é o Centro Cirúrgico, onde estas máscaras NÃO devem ser 

utilizadas, por aumentar o risco de exposição da ferida cirúrgica às gotículas expelidas 

pelos profissionais e assim podem aumentar o risco de infecção de sítio cirúrgico. 

 

No link abaixo encontra-se um vídeo com detalhamento sobre a colocação e testes de 

vedação que o profissional deve realizar ao utilizar a máscara de proteção respiratória. 
Vídeo de colocação e retirada do EPI - Anvisa: https://youtu.be/G_tU7nvD5BI 
 
 

 
    Excepcionalidades devido a alta demanda por máscaras N95/PFF2 ou equivalente  

 

Devido ao aumento da demanda causada pela emergência de saúde pública da COVID-

19, as máscaras de proteção respiratória (N95/PFF2 ou equivalente) poderão, 

excepcionalmente, ser usadas por período maior ou por um número de vezes maior que 

o previsto pelo fabricante, desde que sejam utilizadas pelo mesmo profissional e que 

sejam seguidas, minimamente, as recomendações abaixo: 

▪ Com objetivo de minimizar a contaminação da máscara N95/PFF2 ou 

equivalente, se houver disponibilidade, o profissional de saúde deve utilizar 

um protetor facial (face shield), pois este equipamento protegerá a máscara 

de contato com as gotículas expelidas pelo paciente. 

 

▪ O serviço de saúde deve definir um Protocolo para orientar os profissionais 

de saúde, minimamente, sobre o uso, retirada, acondicionamento, 

avaliação da integridade, tempo de uso e critérios para descarte das 

máscaras N95/PFF2 ou equivalente. Este Protocolo deve ser definido pela 

Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), em conjunto com as 
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equipes das unidades assistenciais. 

 
 

▪ Os profissionais de saúde devem inspecionar visualmente a máscara 

N95/PFF2 ou equivalente, antes de cada uso, para avaliar se sua 

integridade foi comprometida. Máscaras úmidas, sujas, rasgadas, 

amassadas ou com vincos, devem ser imediatamente descartadas. 

 

▪ Se não for possível realizar uma verificação bem-sucedida da vedação da 

máscara à face do usuário (teste positivo e negativo de vedação da 

máscara à face), a máscara deverá ser descartada imediatamente. 

 
 

▪ Ao realizar o teste de vedação com uma máscara individual já utilizada, é 

obrigatória a higienização das mãos antes de seguir a sequência de 

paramentação. 

 

▪ Os profissionais de saúde devem ser orientados sobre a importância das 

inspeções e verificações da vedação da máscara à face, antes de cada 

uso. 

 

Observação 1: As máscaras usadas por período maior ou por um número de vezes 

maior que o previsto pelo fabricante podem não cumprir os requisitos para os quais 

foram certificados. Com o tempo, componentes como por exemplo, as tiras e o material 

da ponte nasal podem se degradar, o que pode afetar a qualidade do ajuste e da 

vedação. 

 

Observação 2:  O profissional de saúde NÃO deve usar a máscara cirúrgica sobreposta 

à máscara N95 ou equivalente, pois além de não garantir proteção de filtração ou de 

contaminação, também pode levar ao desperdício de mais um EPI, o que pode ser 

muito prejudicial em um cenário de escassez. 

 

Observação 3: Para remover a máscara, retire-a pelos elásticos, tomando bastante 

cuidado para nunca tocar na sua superfície interna e a acondicione de forma a mantê-
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la íntegra, limpa e seca para o próximo uso. Para isso, pode ser utilizado um saco ou 

envelope de papel, embalagens plásticas ou de outro material, desde que não fiquem 

hermeticamente fechadas. Os elásticos da máscara deverão ser acondicionados de 

forma a não serem contaminados e de modo a facilitar a retirada da máscara da 

embalagem. Importante: Se no processo de remoção da máscara houver 

contaminação da parte interna, ela deverá ser descartada imediatamente. 

 

Observação 4: O tempo de uso da máscara N95/PFF2 ou equivalente, em relação ao 

período de filtração contínua do dispositivo, deve considerar as orientações do 

fabricante. O número de reutilizações da máscara, pelo mesmo profissional, deve 

considerar as rotinas orientadas pelas CCIHs do serviço de saúde e constar no 

Protocolo. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 
Quem deve usar a máscara N95 ou equivalente? 

 
Profissionais de saúde que realizam procedimentos geradores de aerossóis 
como por exemplo: intubação ou aspiração traqueal, ventilação mecânica não 
invasiva, ressuscitação cardiopulmonar, ventilação manual antes da intubação, 
coletas de amostras nasotraqueais, broncoscopias, etc. 
 
Profissionais de saúde e de apoio que desenvolvam  suas atividades em uma 
área em que há a realização de procedimentos geradores de aerossóis e que 
possam estar expostos à contaminação, de acordo com a avaliação da CCIH 
(essa situação deve ser minimizada ao máximo). 
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LUVAS 
 

As luvas de procedimentos não cirúrgicos devem ser utilizadas, no contexto da 

epidemia da COVID-19, em qualquer contato com o paciente ou seu entorno 

(precaução de contato).  

 

Quando o procedimento a ser realizado no paciente exigir técnica asséptica, devem 

ser utilizadas luvas estéreis (de procedimento cirúrgico).  

 

      As recomendações quanto ao uso de luvas por profissionais de saúde são: 

● As luvas devem ser colocadas dentro do quarto/box do paciente ou área em que 

o paciente está isolado. 

● As luvas devem ser removidas, utilizando a técnica correta, ainda dentro do 

quarto ou área de isolamento e descartadas como resídudo infectante. 

Técnica correta de remoção de luvas para evitar a contaminação das mãos: 

- Retire as luvas puxando a primeira pelo lado externo do punho com os 

dedos da mão oposta. 

- Segure a luva removida com a outra mão enluvada. 

- Toque a parte interna do punho da mão enluvada com o dedo indicador 
oposto (sem luvas) e retire a outra luva. 

● Realizar a higiene das mãos imediatamente após a retirada das luvas. 

● Jamais sair do quarto/box ou área de isolamento com as luvas. 

● Nunca toque desnecessariamente superfícies e materiais (tais como telefones, 

maçanetas, portas) quando estiver com luvas. 

● Não lavar ou usar novamente o mesmo par de luvas (as luvas nunca devem ser 

reutilizadas). 

● O uso de luvas não substitui a higiene das mãos. 

● Não devem ser utilizadas duas luvas para o atendimento aos pacientes, esta 

ação não garante mais segurança à assistência. 
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● Não se recomenda o uso de luvas, quando o profissional não estiver realizando 

assistência ao paciente.  

Fonte: GVIMS/GGTES/ANVISA 
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ÓCULOS DE PROTEÇÃO OU PROTETOR DE FACE (FACE SHIELD) 
 

Os óculos de proteção ou protetores faciais (que cubra a frente e os lados do rosto) 

devem ser utilizados quando houver risco de exposição do profissional a respingos 

de sangue, secreções corporais, excreções, etc. 

 

Os óculos de proteção ou protetores faciais devem ser exclusivos de cada 

profissional responsável pela assistência, devendo, imediatamente após o uso 

realizar a limpeza e posterior desinfecção com álcool líquido a 70% (quando o 

material for compatível), hipoclorito de sódio ou outro desinfetante, na 

concentração recomendada pelo fabricante ou pela CCIH do serviço. 

 

Caso o protetor facial tenha sujidade visível, deve ser lavado com água e 

sabão/detergente e só depois dessa limpeza, passar pelo processo de 

desinfecção. O profissional deve utilizar luvas para realizar esses procedimentos.  

 

 

CAPOTE OU AVENTAL 
 

O capote ou avental para uso na assistência ao paciente suspeito ou confirmado e 

infecção pelo SARS-CoV-2 deve possuir gramatura mínima de 30g/m2 e deve ser 

utilizado para evitar a contaminação da pele e roupa do profissional.  

 

O profissional deve avaliar a necessidade do uso de capote ou avental 

impermeável (estrutura impermeável e gramatura mínima de 50 g/m2) a depender 

do quadro clínico do paciente (vômitos, diarréia, hipersecreção orotraqueal, 

sangramento, etc.). Em situações de escassez de aventais impermeáveis, 

conforme descrição acima (gramatura mínima de 50 g/m2), admite-se a utilização 

de avental de menor gramatura (no mínimo 30g/m2), desde que o fabricante 

assegure que esse produto seja impermeável. 
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O capote ou avental deve ser de mangas longas, punho de malha ou elástico e 

abertura posterior. Além disso, deve ser confeccionado de material de boa 

qualidade, atóxico, hidro/hemorrepelente, hipoalérgico, com baixo desprendimento 

de partículas e resistente, proporcionar barreira antimicrobiana efetiva (Teste de 

Eficiência de Filtração Bacteriológica - BFE), além de permitir a execução de 

atividades com conforto e estar disponível em vários tamanhos. 

 

O capote ou avental sujo deve ser removido e descartado como resíduo infectante 

após a realização do procedimento e antes de sair do quarto do paciente ou da 

área de isolamento. Após a sua remoção, deve-se proceder a higiene das mãos 

para evitar a transmissão dos vírus para o profissional, pacientes, outros 

profissionais e ambiente.      

 

Vídeo de colocação e retirada do EPI - Anvisa: https://youtu.be/G_tU7nvD5BI 
 

 
GORRO 
 

O gorro está indicado para a proteção dos cabelos e cabeça dos profissionais em 

procedimentos que podem gerar aerossóis.  

       

      Deve ser de material descartável e removido após o uso. O seu descarte deve ser 

realizado como resíduo infectante. 
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3. HIGIENE DAS MÃOS 
 

Os profissionais de saúde devem realizar higiene de mãos, de acordo com os 5 

momentos para a higiene das mãos em serviços de saúde: 

Fonte: GVIMS/GGTES/ANVISA 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

126 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A ASSISTÊNCIA 

AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

61 
 

As mãos dos profissionais que atuam em serviços de saúde podem ser higienizadas 

utilizando-se: água e sabonete líquido OU preparação alcoólica a 70%. 

 

Os profissionais de saúde, pacientes e visitantes devem ser devidamente instruídos 

quanto à importância da higiene das mãos e monitorados quanto a sua implementação. 

 

HIGIENE DAS MÃOS COM ÁGUA E SABONETE LÍQUIDO 
 
 
A higiene das mãos com água e sabonete líquido é essencial quando as mãos estão 

visivelmente sujas ou contaminadas com sangue ou outros fluidos corporais e deve ser 

realizada: 

● Antes e após o contato direto com pacientes com infecção suspeita ou confirmada 
pelo novo coronavírus, seus pertences e ambiente próximo, bem como na entrada e na 
saída de áreas com pacientes infectados. 

● Imediatamente após retirar as luvas. 

● Imediatamente após contato com sangue, fluidos corpóreos, secreções, excreções 
ou objetos contaminados. 

● Entre procedimentos em um mesmo paciente, para prevenir a transmissão cruzada 
entre diferentes sítios corporais. 

● Em qualquer outra situação onde seja indicada a higiene das mãos para evitar a 
transmissão do novo coronavírus para outros pacientes ou ambiente. 
 
 
Técnica: “Higiene Simples das Mãos com Sabonete Líquido e Água” 
 
 
● Retirar acessórios (anéis, pulseiras, relógio), uma vez que sob estes objetos 
acumulam-se microrganismos não removidos com a lavagem das mãos. 
● Abrir a torneira e molhar as mãos, evitando encostar-se na pia. 

● Aplicar na palma da mão quantidade suficiente de sabonete líquido para cobrir todas 
as superfícies das mãos (seguir a quantidade recomendada pelo fabricante). 

● Ensaboar as palmas das mãos, friccionando-as entre si. 
● Esfregar a palma da mão direita contra o dorso da mão esquerda entrelaçando os 
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dedos e vice-versa. 

● Entrelaçar os dedos e friccionar os espaços interdigitais. 

● Esfregar o dorso dos dedos de uma mão com a palma da mão oposta, segurando 
os dedos, com movimento de vai-e-vem e vice-versa. 

● Esfregar o polegar direito, com o auxílio da palma da mão esquerda, utilizando- se 
movimento circular e vice-versa. 

● Friccionar as polpas digitais e unhas da mão esquerda contra a palma da mão direita, 
fechada em concha, fazendo movimento circular e vice-versa. 

● Enxaguar as mãos, retirando os resíduos de sabonete. Evitar contato direto das 
mãos ensaboadas com a torneira. 

● Secar as mãos com papel toalha descartável. No caso de torneiras com contato 
manual para fechamento, sempre utilize papel toalha. 

⇒ Duração do Procedimento: 40 a 60 segundos. 
 
 

  HIGIENE DAS MÃOS COM PREPARAÇÃO ALCOÓLICA 
 

Deve-se higienizar as mãos com preparação alcoólica (sob as formas gel ou solução) 

quando estas NÃO estiverem visivelmente sujas. 

 

A higiene das mãos com preparação alcoólica (sob a forma gel ou líquida com 1- 3% 

glicerina) deve ser realizada nas situações descritas a seguir: 

● Antes de contato com o paciente. 

● Após contato com o paciente. 

● Antes de realizar procedimentos assistenciais e manipular
 dispositivos invasivos. 

● Antes de calçar luvas para inserção de dispositivos invasivos que não requeiram 
preparo cirúrgico. 

● Após risco de exposição a fluidos corporais. 

● Ao mudar de um sítio corporal contaminado para outro, limpo, durante a assistência 
ao paciente. 

● Após contato com objetos inanimados e superfícies imediatamente próximas ao 
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paciente. 

● Antes e após a remoção de luvas. 
 
Técnica: “Fricção Antisséptica das Mãos (com preparações alcoólicas)”: 
 
● Retirar acessórios (anéis, pulseiras, relógio), uma vez que sob estes objetos 
acumulam-se microrganismos não removidos com a lavagem das mãos. 
● Aplicar na palma da mão quantidade suficiente do produto para cobrir todas as 
superfícies das mãos (seguir a quantidade recomendada pelo fabricante). 

● Friccionar as palmas das mãos entre si. 

● Friccionar a palma da mão direita contra o dorso da mão esquerda entrelaçando os 
dedos e vice-versa. 

● Friccionar as palmas das mãos entre si com os dedos entrelaçados. 

● Friccionar o dorso dos dedos de uma mão com a palma da mão oposta, segurando os 
dedos e vice-versa. 

● Friccionar o polegar direito, com o auxílio da palma da mão esquerda, utilizando- se 
movimento circular e vice-versa. 

● Friccionar as polpas digitais e unhas da mão esquerda contra a palma da mão direita, 
fazendo um movimento circular e vice-versa. 

● Friccionar até secar espontaneamente. Não utilizar papel toalha. 
⇒ Duração do Procedimento: 20 a 30 segundos. 

 

 
De acordo com a RDC Anvisa nº 42, de 25 de outubro de 2010, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de disponibilização de preparação alcoólica para fricção antisséptica das 
mãos pelos serviços de saúde do país:  
 

Art. 5º É obrigatória a disponibilização de preparação alcoólica para fricção 
antisséptica das mãos: 
I - nos pontos de assistência e tratamento de todos os serviços de saúde do 
país; 
II - nas salas de triagem, de pronto atendimento, unidades de urgência e 
emergência, ambulatórios, unidades de internação, unidades de terapia 
intensiva, clínicas e consultórios de serviços de saúde; 
III - nos serviços de atendimento móvel; e 
IV - nos locais em que são realizados quaisquer procedimentos invasivos. 
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             Fonte: GVIMS/GGTES/ANVISA, 2020. 

 
Publicações e materiais sobre higiene das mãos encontram-se disponíveis no sítio eletrônico da 

Anvisa: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude 
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4. CAPACITAÇÃO PARA OS PROFISSIONAIS DE SAÚDE SOBRE O USO DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) E HIGIENE DAS MÃOS 
 
O serviço de saúde deve fornecer capacitação para todos os profissionais de saúde 

(próprios, terceirizados, temporários) para a prevenção da transmissão de agentes 

infecciosos. Todos os profissionais de saúde devem ser treinados para o uso correto e 

seguro dos EPI, inclusive os dispositivos de proteção respiratória (por exemplo, 

máscaras cirúrgicas e máscaras N95/PFF2 ou equivalente). 

 

O serviço de saúde deve certificar-se de que os profissionais de saúde e de apoio foram 

capacitados e tenham praticado o uso apropriado dos EPI antes de cuidar de um caso 

suspeito ou confirmado de infecção pelo novo coronavírus, incluindo a atenção ao uso 

correto de EPI, testes de vedação da máscara N95/PFF2 ou equivalente (quando for 

necessário o seu uso) e a prevenção de contaminação de roupas, pele e ambiente 

durante o processo de remoção de tais equipamentos. 

 

Vídeo de colocação e retirada do EPI - Anvisa: https://youtu.be/G_tU7nvD5BI 
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     Fonte: GVIMS/GGTES/ANVISA, 2020  
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5. PROCESSAMENTO DE PRODUTOS PARA SAÚDE 
 
Não há uma orientação especial quanto ao processamento de equipamentos e produtos 

para saúde utilizados na assistência a pacientes suspeitos ou confirmados de infecção 

pelo novo coronavírus. O processamento deve ser realizado de acordo com as 

características, finalidade de uso e orientação dos fabricantes e dos métodos 

escolhidos. Além disso, devem ser seguidas as determinações previstas na RDC nº 15, 

de 15 de março de 2012, que dispõe sobre os requisitos de boas práticas para o 

processamento de produtos para saúde e dá outras providências e na RDC n° 156, de 

11 de agosto de 2006, que dispõe sobre o registro, rotulagem e reprocessamento de 

produtos médicos. 

 

Como medida de precaução de contato, todos os equipamentos e produtos para saúde 

utilizados na assistência a paciente com infecção suspeita ou confirmada pelo SARS-

CoV-2 devem ser submetidos a limpeza e desinfecção ou esterilização.  

 

Equipamentos e produtos para saúde utilizados nos pacientes devem ser recolhidos e 

transportados de forma a prevenir a possibilidade de contaminação de pele, mucosas 

e roupas ou a transferência de microrganismos para outros pacientes, profissionais ou 

ambientes. O serviço de saúde deve estabelecer fluxos, rotinas de retirada e de todas 

as etapas do processamento dos equipamentos e produtos para saúde utilizados 

durante a assistência a pacientes suspeitos ou confirmados de infecção pelo SARS-

CoV-2. 

As normas citadas estão disponíveis em: 
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/noticias-anvisa/2016/reprocessamento-de-produto-

para-saude-deve-seguir-regra 
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6. LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE SUPERFÍCIES 
 
Não há uma recomendação diferenciada para a limpeza e desinfecção de superfícies 

em contato com casos suspeitos ou confirmados pelo novo coronavírus.  

 

Recomenda-se que a limpeza das áreas de isolamento seja concorrente, imediata ou 

terminal.  

• A limpeza concorrente é aquela realizada diariamente; 

• A limpeza imediata é aquela realizada em qualquer momento, quando ocorrem 

sujidades ou contaminação do ambiente e equipamentos com matéria orgânica, mesmo 

após ter sido realizada a limpeza concorrente e  

• A limpeza terminal é aquela realizada após a alta, óbito ou transferência do 

paciente: como a transmissão do novo coronavírus se dá por meio de gotículas 

respiratórias e contato não há recomendação para que os profissionais de higiene e 

limpeza aguardem horas ou turnos para que o quarto ou área seja higienizado, após a 

alta do paciente. 

 

A desinfecção das superfícies das unidades de isolamento só deve ser realizada após 

a sua limpeza. Os desinfetantes com potencial para desinfecção de superfícies incluem 

aqueles à base de cloro, alcoóis, alguns fenóis e alguns iodóforos e o quaternário de 

amônio. Sabe-se que os vírus são inativados pelo álcool a 70% e pelo cloro. Portanto, 

preconiza-se a limpeza das superfícies do isolamento com detergente neutro seguida 

da desinfecção com uma destas soluções desinfetantes ou outro desinfetante 

padronizado pelo serviço de saúde, desde que seja regularizado junto à Anvisa, e 

seguindo as orientações previstas no manual da Anvisa: "Segurança do paciente em 

serviços de saúde: limpeza e desinfecção de superfícies", 2012. 
 

No caso da superfície apresentar matéria orgânica visível deve-se inicialmente 

proceder à retirada do excesso da sujidade com papel/tecido absorvente e 

posteriormente realizar a limpeza e desinfecção desta. Ressalta-se a necessidade da 

adoção das medidas de precaução para estes procedimentos. 
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Deve-se limpar e desinfetar as superfícies que provavelmente estão contaminadas, 

incluindo aquelas que estão próximas ao paciente (por exemplo, grades da cama, 

cadeiras, mesas de cabeceira e de refeição, etc.) e superfícies frequentemente tocadas 

no ambiente de atendimento ao paciente (por exemplo, maçanetas, grades dos leitos, 

interruptores de luz, corrimões, superfícies de banheiros nos quartos dos pacientes, 

etc). 

 

Além disso, devem incluir os equipamentos eletrônicos de múltiplo uso (ex: bombas de 

infusão, monitores, etc) nas políticas e procedimentos de limpeza e desinfecção, 

especialmente os itens usados pelos pacientes, os usados durante a prestação da 

assistência ao paciente e os dispositivos móveis que são movidos frequentemente para 

dentro e para fora dos quartos dos pacientes (por exemplo, verificadores de pressão 

arterial e oximetria). 

O serviço de saúde deve possuir Protocolos contendo as orientações a serem 

implementadas em todas as etapas de limpeza e desinfecção de superfícies e garantir 

a capacitação periódica das equipes envolvidas, sejam elas próprias ou terceirizadas. 

 

Outras orientações sobre o tema podem ser acessadas no Manual de Segurança do 
Paciente: limpeza e desinfecção de superfícies, publicado pela Anvisa e disponível

 no link: https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/manual-de-limpeza-e-

desinfeccao-de-superficies.pdf/view 
 

 

7. PROCESSAMENTO DE ROUPAS 
 

Não é preciso adotar um ciclo de lavagem especial para as roupas provenientes de casos 

suspeitos ou confirmados do SARS-CoV-2, podendo ser seguido o mesmo processo 

estabelecido para as roupas provenientes de outros pacientes em geral. 
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Porém, ressaltam-se as seguintes orientações: 

• A unidade de processamento de roupas do serviço de saúde deve possuir Protocolos 

contendo as orientações a serem implementadas em todas as etapas do processamento 

das roupas, de forma a garantir que todas as roupas por ela processadas estejam 

seguras para uso por outros pacientes. Além disso, deve-se garantir a capacitação 

periódica das equipes envolvidas, sejam elas próprias ou terceirizadas. 

• Na retirada da roupa suja deve haver o mínimo de agitação e manuseio, observando-

se as medidas de precauções já descritas anteriormente neste documento. 

• Roupas provenientes de áreas de isolamento não devem ser transportadas por meio 

de tubos de queda. 

 

Nota: Outras orientações sobre o tema podem ser acessadas no Manual de 
Processamento de Roupas de Serviços de Saúde: prevenção e controle de riscos 

da Anvisa, disponível no link: https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/manual-processamento-de-

roupas-de-servicos-de-saude-prevencao-e-controle-de-riscos.pdf/view 
 

 

TRATAMENTO DE RESÍDUOS 
 
De acordo com o que se sabe até o momento, o novo coronavírus pode ser enquadrado 

como agente biológico classe de risco 3, seguindo a Classificação de Risco dos Agentes 

Biológicos, publicada em 2017, pelo Ministério da Saúde 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/classificacao_risco_agentes_biologicos_3e 

d.pdf, sendo sua transmissão de alto risco individual e moderado risco para a 

comunidade. Portanto, todos os resíduos provenientes da assistência a pacientes 

suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus (COVID-19) devem ser 
enquadrados na categoria A1, conforme Resolução RDC/Anvisa nº 222, de 28 de 

março de 2018 (disponível em: https://www.gov.br/anvisa/pt-
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br/assuntos/noticias-anvisa/2018/confira-nova-regra-sobre-residuos-de-servicos-de-saude ). 

 
Os resíduos devem ser acondicionados, em sacos vermelhos, que devem ser 

substituídos quando atingirem 2/3 de sua capacidade ou pelo menos 1 vez a cada 48 

horas, independentemente do volume e identificados pelo símbolo de substância 

infectante. Os sacos devem estar contidos em recipientes de material lavável, resistente 

à punctura, ruptura, vazamento e tombamento, com tampa provida de sistema de 

abertura sem contato manual, com cantos arredondados. Estes resíduos devem ser 

tratados antes da disposição final ambientalmente adequada. 

 

 

OBSERVAÇÃO: Apesar da RDC 222/2018 definir que os resíduos provenientes da 

assistência a pacientes com coronavírus têm que ser acondicionados em saco vermelho, 

EXCEPCIONALMENTE, durante essa fase de atendimento aos pacientes suspeitos ou 

confimados de infecção pelo SARS-CoV-2, caso o serviço de saúde não possua sacos 

vermelhos para atender a demanda, poderá utilizar os sacos brancos leitosos com o 

símbolo de infectante para acondicionar esses resíduos. Reforça-se que esses resíduos 

devem ser tratados antes da disposição final ambientalmente adequada. 

 

Ressalta-se ainda, que conforme a RDC/Anvisa nº 222/18, os serviços de saúde devem 

elaborar um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, que 

é o documento que aponta e descreve todas as ações relativas ao gerenciamento dos 

resíduos de serviços de saúde, observadas suas características e riscos, contemplando 

os aspectos referentes à geração, identificação, segregação, acondicionamento, coleta, 

armazenamento, transporte, destinação e disposição final ambientalmente adequada, 

bem como as ações de proteção à saúde pública, do trabalhador e do meio ambiente. 
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  COMUNICAÇÃO 
 
Os serviços de saúde devem implementar mecanismos e rotinas que alertem 

prontamente as equipes dos serviços de saúde, incluindo os setores de controle de 

infecção, epidemiologia, direção do serviço de saúde, saúde ocupacional, laboratório 

clínico e equipes de profissionais que atuam na linha de frente da assistência, sobre os 

casos suspeitos ou confirmados de infecções pelo novo coronavírus. 

 

Além disso, todos os serviços de saúde devem designar pessoas específicas que ficarão 

responsáveis pela comunicação e colaboração com as autoridades de saúde pública. 

Todos os casos suspeitos ou confirmados devem ser comunicados às autoridades de 

saúde pública, seguindo as orientações publicadas periodicamente pelo Ministério da 

Saúde. 

 
 

         
  

 
 

ATENÇÃO! 
 

Esta Nota Técnica apresenta medidas de prevenção e 
controle de infecções causadas por um vírus novo e, 
portanto, essas orientações são baseadas no que se sabe até 
o momento, podendo ser atualizada ao surgimento de novas 
evidências científicas. 
 
Porém, os profissionais de saúde ou os serviços de saúde 
brasileiros podem determinar ações de prevenção e controle 
MAIS RIGOROSAS que as definidas nesta Nota Técnica, a 
partir de uma avaliação caso a caso e de acordo com a sua 
realidade e recursos disponíveis. 

 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

138 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A ASSISTÊNCIA 

AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

73 
 

    REFERÊNCIAS 
 

World Health Organization. WHO. Novel Coronavirus (2019-nCoV) technical guidance, 
2020. Disponível em: https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-
2019 
 

World Health Organization. WHO. Advice on the use of masks the community, during 
home care and in health care settings in the context of the novel coronavirus (2019-
nCoV) outbreak Interim guidance 29 January 2020 WHO/nCov/IPC_Masks/2020.1. 
Disponível em: https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-
2019/technical- guidance 
 
 
World Health Organization. WHO. Q&A on infection prevention and control for health 
care workers caring for patients with suspected or confirmed 2019-nCoV. Disponível 
em: https://www.who.int/news-room/q-a-detail/q-a-on-infection-prevention-and-control-
for- health-care-workers-caring-for-patients-with-suspected-or-confirmed-2019-ncov 
 

Centers for Disease Control and Prevention. CDC. Interim Infection Prevention and 
Control Recommendations for Patients with Known or Patients Under Investigation for 
2019 Novel Coronavirus (2019-nCoV) in a Healthcare Setting, 2020. Disponível em: 
https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/hcp/infection-control.html 
 
 
Centers for Disease Control and Prevention. CDC. Disponível em: 
https://www.cdc.gov/coronavirus/2019- nCoV/index.html 
 
 
Centers for Disease Control and Prevention. CDC. Disponível em: 
https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-nCoV/hcp/infection-control.html 
 
Centers for Disease Control and Prevention. CDC. National Center for Immunization 
and Respiratory Diseases (NCIRD), Division of Viral Diseases. Checklist for Healthcare 
Facilities: Strategies for Optimizing the Supply of N95 Respirators during the COVID-19 
Response. Disponível em: https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/hcp/checklist-
n95-strategyh.pdf 
 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Boletim Epidemiológico 
Nº 01 Secretaria de Vigilância em Saúde SVS/MS-COE - Jan. 2020. Disponível em: 
http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2020/janeiro/28/Boletim-
epidemiologico- SVS-28jan20.pdf 
 
 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

139 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A ASSISTÊNCIA 

AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

74 
 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. 
Departamento do Complexo Industrial e Inovação em Saúde. Classifcação de risco dos 
agentes biológicos - 3. Ed.; 2017 
 
Agência Nacional de Vigilancia Sanitária. Nota técnica nº 03/2014 - GGTES/ANVISA - 
Medidas de prevenção e controle a serem adotadas na assistência a pacientes 
suspeitos de infecção pelo Vírus Ebola. 2014. Disponível em: 
https://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/alertas/item/nota-
tecnica-ebola-n-03-2014-ggtes-anvisa 
 
Center for Disease Control and Prevention. CDC. Guideline for Isolation Precautions: 
Preventing Transmission of Infectious Agents in Healthcare Settings. Siegel JD, 
Rhinehart E, Jackson M, Chiarello L, and the Healthcare Infection Control Practices 
Advisory Committee, 2007 (Last update: July 2019) Disponível em: 
https://www.cdc.gov/infectioncontrol/guidelines/isolation/index.html 
 
 
Dato, VM, Hostler, D e Hahn, ME. Ícone externo de máscara respiratória simples, Emerg 
Infect Dis . 2006; 12 (6): 1033-1034. 
 
Rengasamy S, Eimer B e Shaffer R. Proteção respiratória simples - avaliação do 
desempenho da filtração de máscaras de pano e materiais comuns de tecido contra 
partículas externas de tamanho de 20-1000 nm icon, Ann Occup Hyg . 2010; 54 (7): 
789-98. 
 
Centers for Disease Control and Prevention. CDC. Strategies for Optimizing the Supply 
of N95 Respirators: Crisis/Alternate Strategies. Disponível em:  
https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/hcp/respirators-strategy/crisis-alternate-
strategies.html 
 
 
Centers for Disease Control and Prevention. CDC. Release of Stockpiled N95 Filtering 
Facepiece Respirators Beyond the Manufacturer-Designated Shelf Life: Considerations 
for the COVID-19 Response, February 28, 2020. Disponível em: 
https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/release-stockpiled-N95.html 
 
Centers for Disease Control and Prevention. CDC. DiscontinuationofTransmission-
BasedPrecautionsandDispositionofPatientswith COVID-19 in Healthcare Settings 
(Interim Guidance). Disponível em: https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-
ncov/hcp/disposition-hospitalized-patients.html 
 
Centers for Disease Control and Prevention. CDC. Criteria for Return to Work for 
Healthcare Personnel with Confirmed or Suspected COVID-19 (Interim Guidance). 13 
de abril de 2020. Disponível em: https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-
ncov/hcp/return-to-
work.html?CDC_AA_refVal=https%3A%2F%2Fwww.cdc.gov%2Fcoronavirus%2F201



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

140 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A ASSISTÊNCIA 

AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

75 
 

9-ncov%2Fhealthcare-facilities%2Fhcp-return-work.html 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Guia de Vigilância 
Epidemiológica – Emergência de Saúde Pública de importância Nacional pela doença 
pelo Coronavírus 2019. publicado em 05/08/2020. Disponível em: 
https://portalarquivos.saude.gov.br/images/af_gvs_coronavirus_6ago20_ajustes-
finais-2.pdf 
 
Mondelli MU et al. Low risk of SARS-CoV-2 transmission by fomites in real-life 
conditions. The Lancet Infectious Diseases. Setembro de 2020. DOI: 
https://doi.org/10.1016/S1473-3099(20)30678-2 
 
DATASUS. Brasil. Ministério da Saúde – Painel coronavírus. Disponível em: 
https://covid.saude.gov.br/  acessado em 11/02/2021. 
 
Centers for Disease Control and Prevention. CDC. About Variants of the Virus that 
Causes COVID-19, February 12, 2021. Disponível em: 
https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/transmission/variant.html acessado em 
14/02/21 
 
Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde. Occurrence of 
variants of SARS-CoV-2 in the Americas. Preliminary information. 11 de janeiro de 
2021. Disponível em: https://www.paho.org/en/documents/occurrence-variants-sars-
cov-2-americas-preliminary-information, acessado em: 11/02/2021 
 
World Health Organization. WHO. SARS-CoV-2 Variants. Disease Outbreak News. 31 
December 2020. Disponível em: https://www.who.int/csr/don/31-december-2020-sars-
cov2-variants/en/ acessado em 11/02/2021 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de 
Imunização e Doenças Transmissíveis Coordenação-Geral do Programa Nacional de 
Imunizações. NOTA TÉCNICA Nº 52/2020-CGPNI/DEIDT/SVS/MS. Disponível em: 
http://www.cievs.saude.salvador.ba.gov.br/download/nota-tecnica-no-52-2020-cgpni-
deidt-svs-ms/?wpdmdl=3301&refresh=60301c4d010821613765709 acessada em 
12/02/2021 
 
FIOCRUZ - Fundação Oswaldo Cruz. NOTA TÉCNICA 2021/01 – REDE GENÔMICA 
FIOCRUZ / MINISTÉRIO DA SAÚDE. Publicada em 12/01/2021, disponível em: 
https://portal.fiocruz.br/documento/nota-tecnica-2021/01-rede-genomica-
fiocruz/ministerio-da-saude acessada em: 11/02/2021 
 
European Centre for Disease Prevention and Control – ECDC. Risk Assessment: Risk 
related to the spread of new SARS-CoV-2 variants of concern in the EU/EEA – first 
update. 21 de janeiro de 2021. Disponível em: 
https://www.ecdc.europa.eu/en/publications-data/covid-19-risk-assessment-spread-
new-variants-concern-eueea-first-update acessado em 11/02/2021 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

141 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A ASSISTÊNCIA 

AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

76 
 

 
 

 
 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Coordenação-Geral 
de Saúde do Trabalhador. Recomendações de proteção aos trabalhadores dos serviços 
de saúde no atendimento de COVID-19 outras síndromes gripais. Brasília: 2020. 
 
Zhang Z, Bi Q, Fang S, Wei L, Wang X, He J, Wu Y, Liu X, Gao W, Zhang R, Gong W, 
Su Q, Azman AS, Lessler J, Zou X. Insight into the practical performance of RT-PCR 
testing for SARS-CoV-2 using serological data: a cohort study. The Lancet. Publicado 
em 19 de janeiro de 2021. DOI:https://doi.org/10.1016/S2666-5247(20)30200-7 
 
Agência Nacional de Vigilancia Sanitária. NOTA TÉCNICA Nº 
7/2021/SEI/GRECS/GGTES/DIRE1/ANVISA - Orientação para a realização de testes 
rápidos, do tipo ensaios imunocromatográficos, para a investigação da infecção pelo 
novo coronavírus (SARS-CoV-2). Publicado em 11/01/2021. Disponível em: 
https://www.gov.br/anvisa/pt-
br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/notas-tecnicas/nota-tecnica-no-7-
de-2021.pdf 
 
BNO News. COVID-19 reinfection tracker. BNO News Reinfection Tracker : Confirmed 
cases. Disponível em: https://bnonews.com/index.php/2020/08/covid-19-reinfection-
tracker/ acessado em: 12/02/2021 
 
 
 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606 Diário Oficial

142 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A ASSISTÊNCIA AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE 

INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

77 
 

ANEXO 1 – ORIENTAÇÕES PARA UNIDADES DE TERAPIA INTENSIVA (UTI) 
 

SITUAÇÃO RECOMENDAÇÕES 
 
 
 

CONTROLE DE 
ENGENHARIA 

• Se disponível, internar o paciente, preferencialmente, em uma unidade de isolamento respiratório com 
pressão negativa e filtro HEPA (High Efficiency Particulate Arrestance). Na ausência desse tipo de 
unidade, deve-se colocar o paciente em um quarto com portas fechadas e com janelas abertas e restringir 
o número de profissionais que prestam assistência a esses pacientes.  

• Na ausência de boxes fechados, recomenda-se delimitar fisicamente, por exemplo, com sinalização no 
chão, a área de entrada dos boxes ou a área de coorte: COVID-19, caso a UTI não seja exclusiva para o 
atendimento de pacientes com COVID-19. 
 

 
 

EQUIPE EXCLUSIVA 
 

• A equipe, preferencialmente, exclusiva para o atendimento de pacientes com COVID-19, deverá 
permanecer em área separada (área de isolamento) e evitar contato com outros profissionais envolvidos 
na assistência de outros pacientes (coorte de profissionais).  

• Os profissionais que permanecerem na área de isolamento para COVID-19, devem retirar a roupa pessoal 
(no início das atividades diárias) e usar apenas roupas disponibilizadas pela instituição.  
 

 
 

USO DE EQUIPAMENTOS 
DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

(EPI) 

• Conforme já mencionado nesta Nota Técnica, deve-se utilizar os EPI, conforme o tipo de assistência que 
será prestada. 

• Atentar-se para a ordem para a paramentação e desparamentação seguras do EPI e a higiene de mãos 
com água e sabonete líquido OU preparação alcoólica, principalmente, durante a desparamentação por 
ser o momento de maior risco de contaminação do profissional. 

 

 
 
 
 

VENTILAÇÃO MECÂNICA 

• Indicar ventilação mecânica invasiva precocemente. 
• A ventilação não invasiva (VNI), quando indicada, deve ser realizada respeitando-se as boas práticas e 

utilizando EPIs para a proteção contra aerossóis.  
• Alguns ventiladores microprocessados têm filtros expiratórios N99 ou N100, com grande poder de 

filtragem dos aerossóis; no entanto se o equipamento não dispuser desta tecnologia, adequar adaptando 
um filtro expiratório apropriado. 

• Checar os filtros expiratórios em uso, e caso não estejam adequados substituí-los por um filtro HEPA, 
HMEF ou HME (algumas marcas filtram vírus), que filtram bactérias e vírus. 
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• Atentar-se ao prazo de troca desses filtros, seguindo as recomendações do fabricante e de acordo com 
os protocolos definidos pela CCIH do serviço de saúde. 

SITUAÇÃO RECOMENDAÇÕES - continuação 
 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
PARA INTUBAÇÃO 

 
 

• Todo material deve ser preparado fora do box ou área de coorte. 
• A equipe de intubação deve limitar-se ao médico e ao menor número de pessoas possível. 
• Durante a intubação, um circulante poderá permanecer do lado de fora do isolamento para atender às 

solicitações da equipe interna. 
• Antes da intubação: Instalar filtro HEPA, HMEF ou HME com filtragem para vírus no reanimador manual. 

De preferência, conectar direto ao ventilador mecânico, evitando utilização de reanimador manual neste 
paciente.  

• O jogo de laringoscópio utilizado na intubação deverá ser encaminhado para limpeza e desinfecção 
habitual (de acordo com protocolo do serviço de saúde). 

 
SISTEMA DE ASPIRAÇÃO 

 
• Preferencialmente, instalar sistema fechado de aspiração em todos os pacientes; na impossibilidade do 

uso desse sistema, só realizar aspiração em caso de alta pressão de pico na ventilação mecânica, 
presumivelmente, por acúmulo de secreção. 

 
 

ORIENTAÇÕES PARA 
NEBULIZAÇÃO 

• O uso de dispositivos de nebulização (que são geradores de aerossóis), pode ser realizado considerando 
a necessidade do paciente, o ambiente de internação, uso de EPIs adequados, tempo de infecção e 
recomendações da CCIH do serviço de saúde.  

• Usar medicação broncodilatadora em puff administrado por dispositivo que acompanha sistema de 
aspiração fechado ou aerocâmara retrátil.  

 
 
 

REANIMADOR MANUAL 

• Recomenda-se a utilização de reanimador manual com reservatório para impedir a dispersão de 
aerossóis. 

• O sistema de aspiração fechado e filtro HEPA, HMEF ou HME deve vir com especificação de filtragem de 
vírus acoplado.  

 
 

OXIGENIOTERAPIA 
 

 
Pacientes sem indicação de ventilação mecânica, administrar oxigênio por cateter nasal ou máscara (o mais 
fechada possível), pois existe um risco aumentado de dispersão de aerossóis. 
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TROCA DE SISTEMAS DE 
ASPIRAÇÃO FECHADA E 

FILTROS HME 

• O pinçamento do tubo orotraqueal (TOT) deverá ser feito com pinça, antes da desconexão para troca do 
sistema (de aspiração fechado ou filtro HME), desconexão do reanimador manual ou troca de ventilador 
de transporte para ventilador da unidade. 

• Outra técnica é utilizar um oclusor no tubo orotraqueal, sempre com a idéia de não deixar a via aérea 
aberta para o ambiente. 

SITUAÇÃO RECOMENDAÇÕES - continuação 

 
MANEJO DOS FLUIDOS 
CORPORAIS (DIURESE, 

EVACUAÇÃO, DÉBITOS DE 
DRENOS E ASPIRAÇÃO 

TRAQUEAL) 
 

• Os profissionais de saúde devem manusear atentamente as secreções do paciente e adotar o protocolo 
de rotina do serviço para desprezar de forma segura esses materiais. 

• Evacuação: os pacientes que estiverem em isolamento com banheiro privativo e tiverem condições físicas, 
devem ir ao banheiro. Os que não tiverem condição de sair do leito ou estiverem em quartos sem banheiro 
deverão evacuar na fralda descartável e a fralda deve ser descartada em saco para resíduo contaminado. 
Recomenda-se não utilizar comadres. 

• Recomenda-se não entrar no quarto/box ou área de isolamento com prancheta, caneta, prescrição, celular 
ou qualquer outro objeto que possa servir como veículo de disseminação do vírus. 

 
MEDICAMENTOS Os medicamentos deverão ser preparados de acordo com os protocolos definidos pelo serviço de  saúde.  

 
COLETA DE EXAMES 

LABORATORIAIS 
 

A coleta de exames deve ser feita, preferencialmente, por profissionais de enfermagem da equipe exclusiva, 
para evitar a exposição desnecessária de outros profissionais.  
 

 
 

BANHO 

• Preferir banho no leito inclusive para acordados, para evitar o compartilhamento do banheiro, caso o 
box/quarto não tenha banheiro exclusivo. 

• Se for encaminhado ao banheiro, proceder com limpeza terminal do banheiro, antes do próximo paciente. 
 

RETIRADA E 
PROCESSAMENTO DE 

ROUPA DE CAMA 
 

 
 
Seguir Protocolo do serviço de saúde e orientações previstas nessa Nota Técnica. 
 
 

 
 

• Recomenda-se ampliar a frequência de limpeza da unidade, três vezes ao dia, com álcool 70% ou outro 
desinfetante padronizado pelo serviço de saúde, principalmente das superfícies mais tocadas como 
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ROTINA DE LIMPEZA E 
DESINFECÇÃO DE 

SUPERFÍCIES 
 

bancadas, teclados de computador, telefones, pias e vasos sanitários nos banheiros, maçanetas, 
corrimões, elevadores (botão de chamada, painel interno), etc. 

• Recomenda-se que os profissionais de higiene e limpeza sejam exclusivos para a área de isolamento 
COVID-19, durante todo o plantão.  

 

SITUAÇÃO RECOMENDAÇÕES - continuação 
 

EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS 

Recomenda-se o uso de equipamentos e materiais exclusivos para o quarto/box ou área de isolamento 
COVID-19. Caso não seja possível, todos os equipamentos e materiais devem ser rigorosamente limpos e 
desinfetados ou esterilizados (se necessário), antes de ser usado em outro paciente. 
 

 
ALIMENTOS E ÁGUA 

 

 
Preferencialmente, os pratos, copos e talheres devem ser descartáveis. 
 

 
 

RESÍDUOS 

De acordo com o que se sabe até o momento, o novo coronavírus pode ser enquadrado como agente 
biológico classe de risco 3. Seguindo a Classificação de Risco todos os resíduos provenientes da assistência 
a pacientes suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2) devem ser 
enquadrados na categoria A1, conforme Resolução RDC/Anvisa nº 222, de 28 de março de 2018. Para mais 
orientações verificar tópico específico nessa Nota Técnica.  
 

 
 

Referências:  
 
Appendix S. C or r e sp ondence Aerosol and Surface Stability of SARS-CoV-2 as Compared with SARS-CoV-1. 2020;1–
3. 
 
Ppe E, Director-general WHO. Rational use of personal protective equipment for coronavirus disease 2019 (COVID-19). 
2020;2019(February):1–7. 
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Centers for Disease Control and Prevention. CDC. Recommended Guidance for Extended Use and Limited Reuse of N95 
Filtering Facepiece Respirators in Healthcare Settings. 
https://www.cdc.gov/niosh/topics/hcwcontrols/recommendedguidanceextuse.html. March 28, 2018 
 
Centers for Disease Control and Prevention. CDC. Interim Infection Prevention and Control Recommendations for Patients 
with Suspected or Confirmed Coronavirus Disease 2019 (COVID-19) in Healthcare Settings. 
https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/infection-control/control-recommendations.html. Center for desease control 
and prevention 2020.  
 
Centers for Disease Control and Prevention. CDC. Recommended Guidance for Extended Use and Limited Reuse of N95 
Filtering Facepiece Respirators in Healthcare Settings. 
https://www.cdc.gov/niosh/topics/hcwcontrols/recommendedguidanceextuse.html. Center for desease control and 
prevention, 2018
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ANEXO 2 – ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE DIÁLISE 
 

Estas orientações são baseadas nas informações atualmente disponíveis sobre as 

infecções pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2) e podem ser atualizadas à medida que 

mais estudos estiverem disponíveis e que as necessidades de resposta mudem no 

país. É importante manter-se informado para evitar a introdução e minimizar a 

disseminação do novo coronavírus nos serviços de diálise. 

 
Além das orientações contidas nesta nota técnica, os serviços de diálise devem seguir 

as orientações descritas abaixo: 

 
Orientações gerais 
 
● Como parte do programa de prevenção e controle de infecção, os serviços de diálise 

devem definir políticas e práticas para reduzir a disseminação de patógenos 
respiratórios contagiosos, incluindo o vírus SARS-CoV-2. 

● Os serviços de diálise devem disponibilizar perto de poltronas de diálise e postos de 

enfermagem suprimentos/insumos para estimular a adesão à higiene 

respiratória/etiqueta da tosse. Isso inclui lenços de papel e lixeira com tampa e abertura 

sem contato manual 

● Também devem prover condições para higiene das mãos com preparação alcoólica 

(dispensadores de preparação alcoólica) e com água e sabonete líquido (lavatório/pia 

com dispensador de sabonete líquido, suporte para papel toalha, papel toalha, lixeira 

com tampa e abertura sem contato manual). 

● Os serviços de diálise devem reforçar aos pacientes e aos profissionais de saúde 
instruções sobre a higiene das mãos, higiene respiratória/etiqueta da tosse. 

● Os serviços de diálise devem implementar políticas, que não sejam punitivas, para 
permitir que o profissional de saúde que apresente sintomas de infecção respiratória 

seja afastado do trabalho. 

● Recomenda-se ainda, que o paciente esteja com um acompanhante apenas quando 

for extremamente necessário ou nos casos previstos em lei, para reduzir ao mínimo 
possível o fluxo de pessoas nos serviços de saúde. Mas se o acompanhante apresentar 

qualquer sintoma respiratório, não deve entrar no serviço de diálise. 
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● Todos os pacientes e acompanhantes devem ser orientados a não transitar pelas áreas 

da clínica desnecessariamente. 

● Todos os pacientes e acompanhantes devem ser orientados a não compartilhar objetos 
e alimentos com outros pacientes e acompanhantes. 

● Todos os pacientes e acompanhantes devem ser orientados a utilizarem máscara facial 
durante toda a sua permanência no serviço de diálise. Também devem ser orientados 
sobre como utilizar de forma adequada essa máscara (máscaras limpas e secas, bem 
ajustadas à face e que cubram o tempo todo nariz, boca e queixo), bem como removê-
la, guardá-la e higienizá-las após o uso (no caso de máscaras de tecido). Essas 
máscaras tem o objetivo de impedir que as gotículas expelidas durante a fala, tosse ou 
espirro contaminem outras pessoas ou superfícies. Caso os pacientes ou 
acompanhantes não possuam máscaras de tecido ou suas máscaras de tecido estejam 
sujas ou úmidas, o serviço de saúde deve fornecer máscaras cirúrgicas de modo que 
pacientes e acompanhantes permaneçam de máscara no serviço de diálise. 

 
Orientações diante de casos suspeitos e confirmados de infecção pelo novo 
coronavírus 
 
Os serviços de diálise devem estabelecer estratégias para identificar e prestar 

assistência aos pacientes suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus, 

antes mesmo de chegar ao serviço ou de entrar na área de tratamento, de forma que 

a equipe possa se organizar/planejar o atendimento. 

 
Entre essas estratégias, sugere-se: 
 

● Os pacientes devem ser orientados a informar previamente ao serviço de diálise (por 
exemplo: por ligação telefônica antes de dirigir-se à clínica (de preferência) ou ao 

chegar ao serviço, caso apresentem sintomas de infecção respiratórias ou caso sejam 
suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus. 

● Devem ser disponibilizados alertas nas entradas do serviço com instruções para que 
pacientes informem a equipe (por exemplo, quando chegarem ao balcão de registro) 

caso estejam apresentando sintomas de infecção respiratória ou caso sejam suspeitos 
ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus. 

● Antes da entrada na área de tratamento, ainda na recepção, deve ser aplicado um 
pequeno “questionário” a todos os pacientes com perguntas sobre o seu estado geral e 
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presença de sintomas respiratórios (por exemplo, tosse, coriza, dificuldade para 

respirar). 
● Os serviços de diálise devem organizar um espaço na área de recepção/espera para 

que os pacientes suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus fiquem 

a uma distância mínima de 1 metro dos outros pacientes. 

● Devem ser disponibilizadas máscaras cirúrgicas na entrada do serviço de diálise para: 

a) pacientes suspeitos ou confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2, ainda que 

sem sintomas respiratórios; 

b) pacientes com sintomas respiratórios. 

● Os acompanhantes de pacientes com sintomas respiratórios também devem utilizar 

máscara cirúrgica.  

● Pacientes suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus devem ser 

levados para uma área de tratamento o mais rápido possível, a fim de minimizar o 

tempo na área de espera e a exposição de outros pacientes. 

● As instalações devem manter no mínimo 1 metro de separação entre pacientes 

suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus (usando máscaras 

cirúrgicas) e outros pacientes, durante o tratamento dialítico. 

● Devem ser instituídas as precauções para gotículas e de contato, além das precauções 

padrão por todos os profissionais que forem prestar assistência a menos de 1 metro de 

pacientes suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus. Isso inclui, 

entre outras ações, o uso de EPI, conforme quadro 2. 

● Pacientes suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus devem 
preferencialmente ser dialisados em uma sala separada, bem ventilada e com a porta 

fechada, respeitando-se a distância mínima de 1 metro entre os pacientes: 

 
a. Se não tiver condições de colocar esses pacientes em uma sala separada, o serviço 

deve dialisá-los no turno com o menor número de pacientes, nas máquinas mais 

afastadas do grupo e longe do fluxo principal de tráfego, quando possível.  

b. Caso haja mais de um paciente suspeito ou confirmado de infecção pelo novo 

coronavírus, sugere-se realizar o isolamento por coorte, ou seja, colocar em uma 

mesma área pacientes com infecção pelo mesmo agente infeccioso. Sugere-se 

ainda que sejam separadas as últimas seções do dia para esses pacientes OU, no 

caso de haver muitos pacientes com COVID-19 confirmada, o serviço deve 
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remanejar os turnos de todos os pacientes, de forma a manter aqueles com COVID-

19 (suspeita ou confirmada) dialisando em um turno exclusivo para esses pacientes 

(de preferência, o último turno do dia). 

De qualquer forma, deve haver a distância mínima de 1 metro entre os 

leitos/poltronas; os pacientes devem utilizar máscara cirúrgica durante toda a sua 

permanência no setor e os profissionais de saúde que forem prestar assistência a 

menos de 1 metro desses pacientes, devem seguir todas as medidas de precaução 

(uso de EPI e higiene das mãos, etc). 

 
c. as salas de isolamento de hepatite B podem ser usadas para dialisar pacientes 

suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus, porém devem ser 

observados alguns critérios: 

- Utilizar essa sala como último recurso, quando não houver possibilidade de 

realizar isolamento por coorte ou não houver outras salas disponíveis. 

- Essa sala só pode ser usada,  caso não haja pacientes com hepatite B sendo 

dialisados no mesmo turno. 

- Essa sala deve sofrer rigoroso processo de limpeza e desinfecção antes e após 

os turnos. É importante reforçar a limpeza e desinfecçao de todas as superfícies 

próximas ao leito/cadeira de diálise e no posto de enfermagem que atende a essa 

sala, de forma a reduzir o risco de transmissão do vírus SARS-CoV-2 para os 

pacientes com hepatite B que utilizam essa sala em outro turno, bem como para 

reduzir o risco de transmissão de hepatite B para pacientes suspeitos ou 

confirmados de infecção pelo novo coronavírus. 

- Se possível, não dialisar nessa sala pacientes suspeitos ou confirmados de 

infecção pelo novo coronavírus que não estejam imunes ao vírus da hepatite B 

(ou seja, paciente HbsAg negativos). 

 
● O serviço de diálise deve avaliar a viabilidade de prestar o atendimento no domicílio do 

paciente suspeito ou confirmado de infecção pelo novo coronavírus (caso seja possível). 

 
● Devem ser definidos profissionais exclusivos para o atendimento dos pacientes suspeitos 

ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus (coorte de profissionais).  

 
●  Como precaução, as linhas de diálise e dialisadores utilizados em pacientes suspeitos 
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ou confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2 devem sempre ser descartadas após o 

uso. No entanto, caso haja possibilidade de desabastecimento desses produtos para 

saúde em nosso país, em virtude do aumento mundial no consumo desses produtos, o 

reprocessamento desses materiais, deverá ser realizado exclusivamente por meio 

automatizado, não podendo haver nenhuma etapa prévia manual, a fim de evitar a 

contaminação do profissional responsável por esse reprocessamento. Além disso, esses 

produtos só poderão ser usados para o próprio paciente suspeito ou confirmado de 

COVID-19, após o reprocessamento. 

● Os produtos para saúde utilizados na assistência aos casos suspeitos ou confirmados de 

infecção pelo SARS-CoV-2 devem ser de uso exclusivo no paciente, como no caso de 

estetoscópios, esfigmomanômetro e termômetros, etc. Caso não seja possível, proceder 

a rigorosa limpeza e desinfecção após o uso (pode ser utilizado álcool líquido a 70%, 

hipoclorito de sódio ou outro desinfetante padronizado pelo serviço). Caso o produto seja 

classificado como crítico, o mesmo deve ser encaminhado para a esterilização, após a 

limpeza. 

 

● Após o processo dialítico deve ser realizada uma rigorosa limpeza e desinfecção de toda 

a área que o paciente teve contato, incluindo a máquina, a poltrona, a mesa lateral, e 

qualquer superfície e equipamentos localizados a menos de um metro da área do 

paciente ou que possam ter sido tocados ou utilizados por ele. 

 

● Quando houver suspeita ou confirmação de infecção pelo novo coronavírus, conforme 

definição de caso do Ministério da Saúde, o serviço de diálise deve fazer a notificação. 
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Quadro 1: Orientações sobre o uso de EPIs e máscaras de tecido em serviços de diálise para atendimento de pacientes suspeitos 
ou confirmados de COVID-19. 

 
Pessoas 

 
Atividades/procedimentos Tipos de EPIs ou máscaras de tecido 

 
 

Pacientes sem sintomas 
respiratórios 

 
Na recepção e durante toda a sua 
permanência no serviço de diálise 
 

 
- higiene das mãos 
- mantenha uma distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
- máscaras de tecido 

 
Pacientes com sintomas 

respiratórios ou com COVID-19 
positiva 

 
Na recepção e durante toda a sua 
permanência no serviço de diálise 
 

 
- higiene das mãos 
- higiene respiratória/etiqueta da tosse 
- mantenha uma distância de pelo menos 1 metro de outras pessoas 
- máscara cirúrgica 
 

 

Importante: Os serviços de diálise devem garantir que o tratamento dialítico continue sendo prestado. Portanto, não devem se 

negar a receber pacientes suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus ou pacientes que estavam realizando o 

tratamento dialítico fora do seu domicílio (no mesmo estado ou em outro estado). 

Os pacientes não podem ficar sem receber o tratamento dialítico, dessa forma, cabe ao serviço de diálise ajustar os seus fluxos 

para o manejo de casos e seguir as orientações contidas nesta Nota Técnica e nos documentos do Ministério da Saúde de forma 

a realizar uma assistência segura para os pacientes e profissionais de saúde. 
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Profissionais de saúde 
Durante a assistência a menos de 1 
metro de pacientes sem sintomas 

respiratórios 

- higiene das mãos 

- máscara cirúrgica 

- outros EPIs, caso necessário, de acordo com as precauções padrão e 
outras precauções específicas (se necessário). 

 
 

Pessoas 
 

Atividades/procedimentos Tipos de EPIs ou máscaras de tecido - continuação 

 
 
 
 
 

Profissionais de saúde 

 

Durante a assistência a menos de 1 

metro de pacientes com sintomas 

respiratórios ou COVID-19 positivo 

- óculos de proteção ou protetor facial (face shield) 

- máscara cirúrgica 

- luvas 

- aventais (principalmente, para iniciar e terminar o tratamento dialítico, 

manipular agulhas de acesso ou cateteres, ajudar o paciente a entrar e sair 

da estação, limpar e desinfetar o equipamento de assistência ao paciente e 

estação de diálise). 

 
Profissionais da recepção 

 
Recepção dos pacientes para a 
sessão de diálise 

- manter distância mínima de 1 metro  dos pacientes/acompanhantes  
- máscara cirúrgica 
- instituir barreiras físicas, de forma a favorecer o distanciamento maior que 1 
metro (Ex: placas de acrílico, faixa no piso, etc). 

 
 

Profissionais da limpeza 

 
 
Durante a limpeza das áreas do 
serviço de hemodiálise 

- óculos de proteção ou protetor facial (se houver risco de respingo de material 
orgânico ou químico) 
- máscara cirúrgica  
- avental 
- luvas de borracha de cano longo 
- botas impermeáveis ou calçados fechados e impermeáveis. 

 
 
Referências: 
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Centers for Disease Control and Prevention. CDC. Interim Additional Guidance for Infection Prevention and Control Recommendations for 
Patients with Suspected or Confirmed COVID- 
19 in Outpatient Hemodialysis Facilities. Disponível em: 
https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/healthcare-facilities/dialysis.html 

 
Centers for Disease Control and Prevention. CDC. Guideline for Isolation Precautions: Preventing Transmission of Infectious Agents in 
Healthcare Settings. Siegel JD, Rhinehart E, Jackson M, Chiarello L, and the Healthcare Infection Control Practices Advisory Committee, 
2007 (Last update: July 2019) Disponível em: 
https://www.cdc.gov/infectioncontrol/guidelines/isolation/index.html 
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ANEXO 3 - ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE GASTROENTEROLOGIA, EXAMES DE IMAGEM E ANESTESIOLOGIA 
 

PROCEDIMENTOS RECOMENDAÇÕES 

PARA TODOS OS EXAMES 
DE IMAGEM, 

PROCEDIMENTOS DE 
ENDOSCOPIA E 

ANESTESIA 

 
• A suspensão temporária de exames eletivos e funcionamento dos serviços apenas para casos de 

urgência/emergência é uma estratégia que pode ser adotada em situações de pandemia para diminuir 

circulação de pessoas consequentemente transmissão. 

• Deve ser instituído um protocolo de triagem capaz de identificar pacientes com sintomas gripais agudos, a fim 

de otimizar coorte e atendimento destes pacientes.  

• Se identificado um paciente com síndrome gripal, indicar a utilização de uma máscara cirúrgica durante sua 

permanência/circulação no serviço. Demais pacientes que não apresentam sintomas respiratórios podem estar 

usando máscaras de tecido enquanto aguardam na recepção pelo exame. 

• Adotar medidas de espaçamento de agenda, para evitar aglomerações e nas salas de espera manter distância 

mínima de um metro entre os pacientes, além de disponibilizar material para higiene de mãos e orientar higiene 

respiratória/etiqueta da tosse. A frequência de desinfecção de superfícies também deve ser aumentada. 

• Recomenda-se que os profissionais que realizam procedimentos endoscópicos (gastroenterologista, 

profissional de apoio e anestesista), sigam as precauções para contato + aerossóis (máscaras N95/PFF2 ou 

equivalente e demais EPI), para TODOS os procedimentos de endoscopia e anestesia, devido ao risco de 

contaminação ao acessar a via aérea e o trato gastrointestinal. 

 
PROCEDIMENTOS/EXAMES 

DE IMAGEM 
RADIOLOGIA, 

ULTRASSONOGRAFIA, 
MAMOGRAFIA, 

 

• Deve ser instituído um protocolo de triagem capaz de identificar pacientes com sintomas gripais agudos, a fim 

de otimizar isolamento/coorte e atendimento destes pacientes. 

• Para permanência no setor, os profissionais em contato com pacientes devem utilizar máscara cirúrgica durante 

todo o turno de trabalho. 
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TOMOGRAFIA 
COMPUTADORIZADA E 

RESSONÂNCIA 
MAGNÉTICA 

• Para os profissionais de saúde ou de apoio que estão na sala de exames para atendimento a pacientes com 

síndrome gripal suspeitos ou confirmados de infecção por SARS-CoV-2, está indicada a utilização de avental, 

luvas, máscara cirúrgica e óculos ou protetor facial. Observação: Óculos e lentes de contato pessoais não são 

considerados proteção ocular adequada. 

• Para realização de exames em paciente SEM sintomas respiratórios ou suspeita/confirmação de infecção por 

SARS-CoV-2, o profissional deve permanecer de máscara cirúrgica e utilizar precauções padrão ou específicas 

conforme patologia do paciente. 

• No caso de se antever risco de procedimentos com potencial de gerar aerossóis, (como por exemplo 

necessidade de intubação traqueal) o uso da máscara N95/PFF2 ou equivalente, em substituição à máscara 

cirúrgica, está formalmente recomendado, além dos demais EPI para procedimento com risco de aerossolização 

(óculos de proteção ou protetor facial, avental, luvas). 

• Considerando que umas das principais vias de contaminação do profissional de saúde é momento de 

desparamentação, é fundamental que todos os passos de higiene de mãos entre a retirada de cada EPI sejam 

rigorosamente seguidos. 

• Após a realização de exames em pacientes com suspeita/confirmação de infecção por SARS-CoV-2, está 

indicada a limpeza e desinfecção concorrente das superfícies da sala de exames, utilizando preferencialmente 

um pano descartável com o desinfetante padronizado. Não é necessário tempo de espera para reutilizar a sala 

após a limpeza. Ao final do dia, deverá ser realizada limpeza terminal. 
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PROCEDIMENTOS RECOMENDAÇÕES - continuação 

ENDOSCOPIA DIGESTIVA 
ALTA OU BAIXA 

 

• Em virtude da possibilidade da geração de aerossóis também em procedimentos de endoscopia digestiva, 

apesar de ainda não estar claramente definido este grau de risco em comparação com exames de broncoscopia, 

para o momento de pandemia, está indicada preferencialmente a utilização de avental, luvas, gorro descartável, 

máscara N95/PFF2 ou equivalente e protetor facial para todos os casos de síndrome gripal suspeito ou 

confirmado por SARS-CoV-2. 

• Para recomendações de reutilização pelo mesmo profissional da máscara N95, vide tópico específico neste 

documento. 

• Considerando que umas das principais vias de contaminação do profissional de saúde é momento de 

desparamentação, é fundamental que todos os passos de higiene de mãos entre a retirada de cada EPI sejam 

rigorosamente seguidos  

• A utilização de duas luvas com objetivo de reduzir risco de contaminação no processo de desparamentação 

NÃO está indicada, pois pode passar falsa sensação de proteção, já que é sabido o potencial de contaminação 

através de microporos da superfície da luva, além de tecnicamente poder dificultar o processo de remoção. A 

medida mais eficaz para prevenir contaminação do profissional no processo de desparamentação na retirada 

das luvas é a higienização obrigatória das mãos e cumprimento de todos os passos recomendados.   

• Após a realização de exames em pacientes com suspeita/confirmação de infecção por SARS-CoV-2, está 

indicada a limpeza e desinfecção concorrente das superfícies da sala de exames, utilizando preferencialmente 

um pano descartável com o desinfetante padronizado. O EPI recomendado para o profissional da limpeza já foi 

citado nesta nota. Não é necessário tempo de espera para reutilizar a sala após a limpeza. 

• Ao final do dia, deverá ser realizada limpeza terminal. 
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PROCEDIMENTOS RECOMENDAÇÕES - continuação 

PROCEDIMENTO DE 
INTUBAÇÃO PELO 
PROFISSIONAL DA 
ANESTESIOLOGIA 

 

• Como o procedimento de intubação traqueal é de risco para aerossolização (NT GVIMS/GGTES/ANVISA 

06/2020), e considerando o momento atual, para realização deste procedimento tanto em pacientes de 

emergência, sintomáticos respiratórios ou assintomáticos, a recomendação é a utilização de avental, luvas, 

gorro descartável, máscara N95/PFF2 ou equivalente e protetor facial. 

• Limitar a permanência de profissionais na sala durante a realização do procedimento de intubação. 

• Procedimentos de intubação em pacientes suspeitos, confirmados ou sem triagem adequada, devem ser 

preferencialmente realizados em salas com pressão negativa ou salas fechadas com acesso de pessoal e 

material limitados. 

• Considerando que umas das principais vias de contaminação do profissional de saúde é momento de 

desparamentação, é fundamental que todos os passos de higiene de mãos entre a retirada de cada EPI sejam 

rigorosamente seguidos. 

• Após a realização de exames em pacientes com suspeita/confirmação de infecção por SARS-CoV-2, está 

indicada a limpeza e desinfecção concorrente das superfícies da sala, utilizando preferencialmente um pano 

descartável com o desinfetante padronizado. Não é necessário tempo de espera para reutilizar a sala após a 

limpeza. Ao final do dia, deverá ser realizada limpeza terminal. 

• É recomendado que a instituição tenha um protocolo para manter a higiene do aparelho de anestesia, tanto 

para sua parte externa quanto interna, seguindo orientações do fabricante, constantes no manual do 

equipamento.  

• Os circuitos ventilatórios devem ser protegidos com filtros viral/bacteriano e filtro tipo HMEF (1 filtro tipo HMEF 

conectado entre o tubo traqueal e o conector Y dos tubos corrugados do aparelho de anestesia, 1 filtro 

bacteriano/viral conectado no ramo inspiratório e 1 filtro bacteriano/viral conectado no ramo expiratório). 
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• Tubos corrugados e conectores devem ser trocados a cada paciente 

• Como recomendação adicional, a critério da CCIH de cada instituição, o aparelho de anestesia pode ser 

protegido por uma capa plástica transparente que evita o acúmulo de secreções e sangue na superfície da 

mesa de trabalho, botões de controles de fluxo, telas de monitores e outros componentes. No entanto essa 

capa deve ser trocada a cada paciente, bem como as superfícies do equipamento devem ser limpas e 

desinfetadas.  
 

Fonte: Associação Brasileira dos Profissionais em Controle de Infecções e Epidemiologia Hospitalar, Sociedade Brasileira de Infectologia, 

Sociedade Brasileira de Anestesiologia, Sociedade Brasileira de Endoscopia Digestiva, Associação de Medicina Intensiva Brasileira, Colegio 

Brasileiro de Radiologia, Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia e Associação Médica Brasileira. Março de 2020
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ANEXO 4 – MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE INFECÇÃO PELO NOVO 
CORONORAVÍRUS (SARS-CoV-2) NA ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA 

 

A assistência odontológica apresenta um alto risco para a disseminação do novo coronavírus 

(SARS-CoV-2) pela alta carga viral presente nas vias aéreas superiores dos pacientes infectados; 

devido à grande possibilidade de exposição aos materiais biológicos, proporcionada pela geração 

de gotículas e aerossóis, e pela proximidade que a prática exige entre profissional e paciente. 

Outros fatores a serem considerados são a inviabilidade dos pacientes realizarem exames para 

diagnóstico da COVID-19 prévio ao atendimento e por existir evidência de transmissão pelos 

pacientes assintomáticos, imprimindo a necessidade de que os cuidados essenciais à prática 

segura sejam direcionados a todos os pacientes que procuram a assistência odontológica. 

 

Tendo em vista o risco vigente de disseminação da COVID- 19, observa-se que as recomendações 

da Associação Americana de Odontologia (ADA-EUA, em 23 de julho de 2020), do Centro para o 

Controle e Prevenção de Doenças (CDC- EUA, em 04 de dezembro de 2020) e do Serviço 

Nacional de Saúde (NHS/Inglaterra, em 03 de fevereiro de 2021) apontam para uma avaliação de 

risco do atendimento pelo profissional, com o objetivo de preservar a segurança da equipe de 

saúde bucal e dos pacientes. Dessa forma, algumas das estratégias elencadas para o 

reestabelecimento das atividades nos serviços odontológicos incluem a triagem prévia à distância; 

o retorno gradual às atividades, com a priorização dos atendimentos; a realização de teleconsultas 

e a manutenção das medidas para prevenção e controle da transmissão da COVID-19 nesses 

serviços de saúde. 

 

Nesse sentido, a Resolução CFO-226, de 04 de junho de 2020, do Conselho Federal de 

Odontologia-CFO regulamenta o exercício da Odontologia à distância.  

 

Assim, cabe ao cirurgião-dentista/gestor do serviço de saúde avaliar e determinar os 

procedimentos e fluxos para atendimento aos pacientes nos serviços odontológicos, considerando 

as  recomendações e determinações vigentes das autoridades de saúde pública e dos órgãos 

competentes; as melhores evidências científicas e as boas práticas de funcionamento nesses 

serviços; em especial, aquelas relacionadas à prevenção e controle de infecção nos serviços 

odontológicos e à avaliação dos fatores de risco relacionados ao paciente, à estrutura, recursos 

humanos e insumos disponíveis, conforme preconizados pela RDC/Anvisa Nº 63/2011 e  

RDC/Anvisa Nº 36/2013.  
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A instituição de barreiras de segurança (protocolos, normas e rotinas, procedimentos operacionais 

padrão, fluxogramas, dentre outros) constitui uma das principais práticas seguras nos serviços de 

saúde e figuram, no momento, como importante aliada para a aplicação das boas práticas nos 

serviços odontológicos; padronizando as condutas das equipes de saúde bucal e tornando os 

processos de trabalho mais seguros, para os profissionais e pacientes. 

 

Dessa forma, reitera-se o caráter orientativo desta nota técnica junto aos profissionais de saúde, 

considerando a autonomia da gestão dos serviços de saúde na definição de medidas  mais 

rigorosas de prevenção e controle a serem aplicadas no âmbito dos seus serviços  e as  atribuições 

dos gestores municipais, estaduais e do Distrito Federal, que de acordo com  a Lei nº 8080/90,  

podem legislar de forma mais restritiva sobre os serviços de saúde. 

 

A- Orientações Gerais: 
 
1. Observar o conjunto das recomendações que constam nessa Nota Técnica, uma vez que 

as evidências científicas disponíveis demonstram que, até o momento, não há uma única 
medida isolada que seja eficiente em prevenir e controlar a COVID-19 em serviços de saúde, 
incluindo aqueles de assistência odontológica.  
 

2. Seguir as precauções padrão, considerando as práticas mínimas de prevenção de infecções 

que se aplicam a todo paciente, independente do status de infecção suspeita ou confirmada. 

Tendo como base o alto risco para a disseminação do Novo Coronavírus (SARS-CoV-2) na 
assistência odontológica, recomendamos ainda a adoção de precauções para contato e 
para aerossóis, somados às precauções padrão, para todos os atendimentos 
odontológicos. 
 
 
3. Atentar para a importância de assegurar a qualidade e renovação do ar, de forma a 

estabelecer ambientes mais seguros, considerando as formas de transmissão da COVID- 19 e os 

protocolos de climatização do ar vigentes na ABNT NBR 7256 - Tratamento de ar em 

estabelecimentos assistenciais de saúde (EAS) - Requisitos para projeto e execução das 

instalações. Recomenda-se a utilização de sistema de climatização com exaustão e/ou a 

manutenção das janelas abertas, a fim de garantir a renovação do ar nos ambientes. A adoção de 

outras medidas e dispositivos que promovam a circulação do ar ou a redução das partículas em 

suspensão é recomendável, desde que avaliadas junto a profissional habilitado; estejam de acordo 

com a legislação e normas técnicas vigentes e os dispositivos possuam registro junto a Anvisa. 
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4. Observar a importância dos procedimentos de limpeza e desinfecção das superfícies, 

considerando os mais recentes estudos, que demonstram a permanência do Novo Coronoravírus 

(SARS-CoV- 2) de 2h a 9 dias nas diversas superfícies, em temperatura ambiente. 

 

5. Seguir os procedimentos de limpeza e desinfecção descritos nesta Nota Técnica (Precauções 

a serem adotadas por todos os serviços de saúde durante a assistência - item 6), com as devidas 

adaptações aos ambientes dos consultórios odontológicos. Além das orientações desse 

documento, a Anvisa também  disponibiliza a publicação Manual de Segurança do Paciente: 

limpeza e desinfecção de superfícies, disponível no link: https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/publicacoes/manual-de-

limpeza-e-desinfeccao-de-superficies.pdf/view . 
 
6. Enquadrar todos os resíduos provenientes da assistência odontológica na categoria A1, 

conforme Resolução RDC/Anvisa nº 222, de 28 de março de 2018 (vide Precauções a serem 

adotadas por todos os serviços de saúde durante a assistência – Tratamento de Resíduos). 
 
7. O processamento de produtos para a saúde deve ser realizado de acordo com as 

características, finalidade de uso, orientação dos fabricantes e com os métodos escolhidos. Além 

disso, devem ser seguidas as determinações previstas na RDC n° 156, de 11 de agosto de 2006, 

que dispõe sobre o registro, rotulagem e reprocessamento de produtos médicos e na RDC nº 15, 

de 15 de março de 2012, que dispõe sobre os requisitos de boas práticas para o processamento 

de produtos para saúde e dá outras providências (vide Precauções a serem adotadas por todos 

os serviços de saúde durante a assistência- item 5). 
 
8. A higienização frequente das mãos com água e sabonete líquido ou preparação alcoólica 

(70%) é um dos pilares da prevenção e controle de infecções nos serviços de saúde e figura como 

uma das principais medidas para prevenir e controlar a disseminação do Novo Coronoravírus 

(SARS-CoV-2) nesses ambientes. Para a execução do procedimento, devem ser observadas a 

frequência, técnicas corretas, além da disponibilização de infraestrutura e insumos, conforme 

estabelecido RDC Anvisa nº 42, de 25 de outubro de 2010 (vide Precauções a serem adotadas 

por todos os serviços de saúde durante a assistência- item 3). A Organização Mundial da Saúde 

estabeleceu, em 2012, os 5 momentos para a higienização das mãos, nos consultórios 

odontológicos (Figura 1). Publicações e materiais sobre higiene das mãos encontram-se 

disponíveis no sítio eletrônico da Anvisa: 

https://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/publicacoes/category/ higienizacao-

das-maos. 
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9. Adotar/Estabelecer protocolos clínicos e de organização de serviço, bem como as demais barreiras de 

segurança mais adequadas para orientar a assistência odontológica durante a pandemia de COVID-19, 

considerando critérios clínicos, evidências científicas, os cenários epidemiológicos locais, legislações 

sanitárias e recomendações das autoridades de saúde pública.  

 

10. As Equipes de Saúde Bucal que constituem as Unidades Básicas de Saúde (UBS) e Unidades de Saúde 

da Família (USF), assim como os demais profissionais de saúde bucal inseridos nos Centro de Especialidades 

Odontológicas (CEO) ou em outros serviços da atenção especializada odontológica devem se qualificar 

visando compreender os fluxos e protocolos a serem seguidos, almejando uma melhoria da organização 

dos serviços. Assim, o Ministério da Saúde desenvolveu um Guia que reúne um conjunto de orientações 

visando subsidiar a reorganização da atenção em saúde bucal, tendo em vista a necessidade de mitigação 

dos riscos individuais e coletivos envolvidos na assistência odontológica no contexto da Covid-19, disponível 

em https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2020/novembro/17/17_12_guia-de-orientacaoes-para-

atencao-odontologica-no-contexto-da-covid-19.pdf .  

 
11. Certificar-se de que as medidas a serem adotadas para prevenir e controlar a disseminação 

do Novo Coronoravírus (SARS-CoV-2) sejam de conhecimento de toda a equipe de saúde bucal. 

Por isso é, essencial à instituição das barreiras de segurança, o envolvimento de todos na 

elaboração dos documentos, de forma a promover uma maior segurança aos processos de 

trabalho. 

 
12. Observar as legislações vigentes e recomendações dos órgãos competentes, referentes às 

medidas a serem adotadas para a preservação da saúde da equipe de saúde bucal e controle, 

durante a pandemia de COVID-19, que incluem a vigilância e monitoramento de casos entre os 

profissionais. 

 
13. Este documento, bem como demais notas técnicas, alertas, legislações, guias, manuais e 

demais publicações da Anvisa, relacionadas à melhoria da qualidade e segurança do Paciente 

nos serviços de saúde, encontram-se disponíveis no site da Anvisa: https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude  
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Figura 1. Descrição dos 5 Momentos para Higienização das mãos no atendimento odontológico. 

 
  Fonte: OMS, 2014. 

 

*  A Figura 1 enfoca os 5 momentos para Higiene das Mãos preconizados pela OMS no atendimento 

odontológico e não tem a intenção de ilustrar a paramentação correta que deve ser adotada pelos 

profissionais de saúde bucal no Brasil que atuam no no ambiente clínico (vide EPI indicados no item C - 

Consultório Odontológico/ Ambulatório).  
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B.  Orientações no pré-atendimento aos pacientes: 
 
1.  Dar preferência à realização de triagem prévia de pacientes com síndrome gripal 

(febre, tosse, dor de garganta, dores musculares), bem como agendamento das consultas, 

por meio de chamadas telefônicas, aplicativos de mensagens ou videoconferência. 

 

2. Programar agendamentos espaçados o suficiente para minimizar o possível contato 

com outros pacientes na sala de espera, além de permitir a execução cuidadosa dos 

procedimentos preconizados para a prevenção e controle das infecções em consultórios 

odontológicos. 

 
3. Orientar  que os pacientes não levem acompanhantes para a consulta, exceto nos 

casos em que houver necessidade de assistência (por exemplo, pacientes pediátricos, 

pessoas com necessidades especiais, pacientes idosos, etc.), devendo nestes casos ser 

recomendado apenas um acompanhante. Ambos devem utilizar máscaras de tecido e o 

paciente deve ser orientado a retirá-la apenas durante o atendimento. 

 
4. Dispor cadeiras na sala de espera com pelo menos 1m de distância entre as mesmas 

e quando aplicável (grandes espaços), colocar avisos sobre o distanciamento nas 

cadeiras, de forma intercalada. 

 
5. Divulgar, junto aos  pacientes e acompanhantes, de forma a instruí-los , as 

recomendações, conhecidas como medidas de precaução para problemas respiratórios( 

etiqueta de higiene / tosse), bem como a utilização de máscara de tecido, manutenção de 

distanciamento social apropriado (pelo menos a 1 metro de distância), e demais medidas 

recomendadas pelas autoridades  de saúde pública, para reduzir o risco de disseminação 

da COVID-19. 

 
6. Remover da sala de espera revistas, materiais de leitura, brinquedos e outros objetos 

que possam ser tocados por outras pessoas e que não sejam facilmente desinfetados. 

 
7. Orientar todos os profissionais de saúde bucal a não utilizarem adereços como anéis, 

pulseiras, cordões, brincos e relógios em horário de trabalho, bem como a adotarem em 
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todos os ambientes do serviço de saúde as medidas recomendadas pelas autoridades de 

saúde pública para prevenir a disseminação da COVID-19.  

 
8. Utilizar barreiras físicas e avisos de distanciamento para a proteção de profissionais 

que atuam na recepção e no acolhimento dos pacientes. 

 
9. Os profissionais que atuam na recepção do serviço, deverão utilizar o EPI adequado, 

levando em consideração os riscos envolvidos. Devem ser orientados a manter o 

distanciamento seguro (1m) e realizar frequentemente a higiene das mãos. 

 

 

C. Consultório Odontológico/ Ambulatório: 
 
1. Manter um ambiente limpo e seco irá ajudar a reduzir a persistência do Novo 

Coronavírus (SARS-CoV-2) em superfícies. 

 

2. O uso de EPI deve ser completo para todos os profissionais de saúde bucal no 

ambiente clínico: 

 - Gorro descartável 

 - Máscara N95/PFF2 ou equivalente  

 - Óculos de Proteção com protetores laterais sólidos  

 - Protetor facial (face shield)  

 -Capote ou avental de mangas longas e impermeável (estrutura impermeável e gramatura 

mínima de 50 g/m2) *  

 - Luvas  

 

*Em situações de escassez de aventais impermeáveis com gramatura superior a 50 g/m2, 

admite-se a utilização de avental de menor gramatura (no mínimo 30g/m2), desde que o 

fabricante assegure que esse produto seja impermeável. 

 

3. O capote ou avental deve ter mangas longas, punho de malha ou elástico e abertura 

posterior. Além disso, deve ser confeccionado de material de boa qualidade, atóxico, 

hidro/hemorrepelente, hipoalérgico, com baixo desprendimento de partículas e resistente, 
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proporcionar barreira antimicrobiana efetiva (Teste de Eficiência de Filtração 

Bacteriológica - BFE), além de permitir a execução de atividades com conforto e estar 

disponível em vários tamanhos. As luvas e capote ou avental devem ser removidos e 
descartados como resíduos infectantes após a realização de cada atendimento. 
 
4. A indicação do protetor facial é importante porque reduz a contaminação dos demais 

EPI utilizados na face (gorro, máscara e óculos).  

 
5. É importante ressaltar que a máscara N95/PFF2 ou equivalente com válvula 

expiratória não deve ser utilizada na odontologia, pois ela permite a saída do ar expirado 

pelo profissional que, caso esteja infectado, poderá contaminar pacientes e o ambiente. 

No cenário atual da pandemia e em situações de escassez, em que só esteja disponível 

este modelo de máscara com válvula expiratória no serviço odontológico, também é 

recomendado utilizar de forma concomitante um protetor facial, de maneira a mitigar esta 

característica da máscara. A exceção a esta medida é a realização de procedimentos 

cirúrgicos, quando estas máscaras não devem ser utilizadas, por aumentar os riscos de 

infecção do sítio cirúrgico. 

 
6. Não é indicado o uso de máscara cirúrgica sobre a N95 ou PFF2, com ou sem válvula 

respiratória. 

 
7. Cabe  ao cirurgião-dentista/gestor do serviço de saúde a  decisão para estender o 

tempo de uso da máscara, baseando-se nas recomendações do fabricante do produto e 

desde que as máscaras não estejam com sujidades, molhadas ou não íntegras (vide 

Excepcionalidades devido à alta demanda por máscaras N95/PFF2 ou equivalente). 

 
8. Recomendamos aos profissionais de saúde bucal que observem a sequência padrão 

de  paramentação e desparamentação descritas abaixo: 

 

Sequência de Paramentação: 
1. Higienizar as mãos 

2. Colocar o Avental 

3. Colocar a Máscara N95/PFF2* 

4. Colocar Gorro 
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5. Colocar o Óculos 

6. Colocar o Protetor Facial 

7. Higienizar as mãos 

8. Colocar as Luvas 

*Ao realizar o teste de vedação com uma máscara individual já utilizada, deve ser 
realizada a higienização das mãos antes de seguir a sequência de paramentação. 
Para obter instruções sobre como colocar as máscaras, bem como para realizar os testes 
de vedação da N95/PFF2, sugerimos a observação do vídeo 
https://youtu.be/G_tU7nvD5BI. 

 

9. O gorro colocado após a máscara permite uma maior proteção dos elásticos da 

máscara N95. 

 

10. Considerando que, uma das principais vias de contaminação do profissional de saúde 

é no momento de desparamentação, é fundamental que todos os passos de higiene de 

mãos entre a retirada de cada EPI sejam rigorosamente seguidos. 

 
Sequência de Desparamentação: 
1. Retirar as Luvas 

2. Retirar o Avental 

3. Higienizar as mãos. 

4. Retirar o Protetor Facial 

5. Retirar o Óculos 

6. Retirar o Gorro 

7. Higienizar as mãos. 

8. Retirar a Máscara N95/PFF2 

9. Higienizar as mãos. 

11. De maneira a minimizar o risco da desparamentação, podem ser mantidos o gorro e 

máscara em atendimentos sequenciais.  

 

12. Após cada atendimento, fazer a limpeza com água e sabão e desinfecção do protetor 

facial e óculos. 
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13. Devem ser observadas as condições ideais para o uso, manipulação, 

acondicionamento, armazenamento e descarte de EPI (vide Precauções a serem 

adotadas por todos os serviços de saúde durante a assistência- itens 2 e 4). 

 

14. A utilização de duas luvas com objetivo de reduzir risco de contaminação no processo 

de desparamentação não está indicada, pois pode passar a falsa sensação de proteção, 

já que é sabido o potencial de contaminação através de microporos da superfície da luva, 

além de tecnicamente poder dificultar o processo de remoção. As medidas mais eficientes 

para prevenir a contaminação do profissional em todo o processo de desparamentação, 

incluindo a retirada das luvas, são a higiene das mãos e o cumprimento de todos os 

passos recomendados.   

 
 

15. Evitar circular paramentado em outros ambientes. Durante a circulação em áreas 

adjacentes ao ambiente clínico, os profissionais de saúde bucal devem estar com máscara 

cirúrgica e manter o distanciamento adequado. 

 

16. Se possível, preferir radiografias extrabucais, como Raio X panorâmico ou Tomografia 

Computadorizada (com feixe cônico). Quando for extremamente necessário utilizar 

técnicas radiografias intrabucais, proceder de forma cuidadosa, para evitar o estímulo da 

salivação e tosse. Nesse caso, adotar todas as medidas de proteção recomendadas para 

precauções de aerossóis e contato. Para a realização das radiografias intrabucais 

(consultórios/ambulatórios ou clínicas radiológicas odontológicas), os profissionais 

deverão aderir às medidas de prevenção e controle de infecção (vide Precauções a serem 

adotadas por todos os serviços de saúde durante a assistência- itens 1,2,3 e 4) associados 

aos cuidados na manipulação do filme/ sensor. 

 
 

17. Deve ser realizada a aspiração contínua da saliva residual e preferencialmente com 

sistema de sucção de alta potência (bomba a vácuo).  

 

18. Sempre que possível, trabalhar a 4 mãos. 
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19. No início da Pandemia da COVID-19, a utilização prévia de colutórios aos 

procedimentos odontológicos, como o peróxido de hidrogênio e o gluconato de clorexidina, 

era orientada por alguns estudos, com o objetivo de reduzir a carga viral do Novo 

Coronavírus (SARS-CoV-2). Posteriormente, esta recomendação não foi sustentada por 

estudos clínicos e por isso, não consta na atualização deste documento. 

 

20. Outras medidas devem ser adotadas para minimizar a geração de aerossóis, 

gotículas, respingos salivares e de sangue, tais como: 

▪ Colocar o paciente na posição mais adequada possível. 

▪ Utilizar sucção/aspiração de alta potência para reduzir quantidade de saliva 

na cavidade bucal e estímulo à tosse, além de isolamento absoluto (sempre que 

possível), para reduzir a dispersão de gotículas e aerossóis. 

▪ Evitar, ao máximo o uso de seringa tríplice, principalmente em sua forma em 

névoa (spray), acionando os dois botões simultaneamente; regular a saída de 

água de refrigeração. 

▪ Sempre que possível recomenda-se utilizar dispositivos manuais, como 

escavadores de dentina, para remoção de lesões cariosa (evitar canetas de alta 

e baixa rotação) e curetas periodontais para raspagem periodontal. Preferir 

técnicas químico-mecânicas se necessário.  

▪ Não utilizar aparelhos que gerem aerossóis como jato de bicarbonato e 

ultrassom. 

 

21. Esterilizar em autoclave todos os instrumentais considerados semicríticos e críticos, 

inclusive canetas de alta e baixa rotação. 

 

22. Atentar para que apenas produtos para saúde (PPS) designados para uso fiquem 

expostos no ambiente clínico. Caso não sejam utilizados, deverão ser reprocessados ou 

descartados. 

 
23. Em casos de pulpite irreversível sintomática (DOR), se possível expor a polpa por 

meio de remoção químico-mecânica do tecido acometido, com isolamento absoluto e 

aspiração contínua. 
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24. Para pacientes com contusão de tecidos moles faciais, realizar o desbridamento; 

enxaguar a ferida lentamente com soro fisiológico; secar com aspirador cirúrgico ou gaze, 

para evitar a pulverização. 

 

25. Sempre que possível, dê preferência às suturas com fio absorvível.  

 
26. Depois do atendimento devem ser realizados os procedimentos adequados de 

limpeza e desinfecção de superfícies. É indicada a limpeza e desinfecção concorrente das 

superfícies do consultório odontológico entre os atendimentos e ao final do dia, deverá ser 

realizada limpeza terminal. Para a execução das mesmas, devem ser seguidos os 

procedimentos recomendados nessa Nota Técnica (vide Precauções a serem adotadas 

por todos os serviços de saúde durante a assistência - item 6) e dispensada atenção 

especial às superfícies que provavelmente estão contaminadas, incluindo aquelas 

próximas ao paciente: refletor e seu suporte, cadeira odontológica, mocho, painéis, mesa 

com instrumental e demais superfícies frequentemente tocadas nos ambientes do 

consultório/ambulatório, incluindo  maçanetas, superfícies de móveis da sala de espera; 

interruptores de luz, corrimões, superfícies de banheiros, dentre outros. A 

descontaminação das superfícies internas das mangueiras que compõem o sistema de 

sucção e da cuspideira deve ser realizada ao término de cada atendimento. Recomenda-

se ainda cuidado adicional com os sistemas de sucção e cuspideiras que podem 

apresentar refluxo. Além disso, devem ser incluídos nos protocolos e procedimentos de 

limpeza e desinfecção os equipamentos eletrônicos de múltiplo uso (ex: tensiômetros/ 

esfigmomanômetros, termômetros, dentre outros), bem como os itens e dispositivos 

usados durante a prestação da assistência ao paciente. Utilize preferencialmente um 

tecido descartável com o desinfetante padronizado. Quando realizada a limpeza 

concorrente, não é necessário tempo de espera para reutilizar a sala após o procedimento, 

porém, se possível, sugere-se que o ambiente seja arejado, ao término de cada 

atendimento, durante o tempo de limpeza. 
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C1. Consultórios Odontológicos Coletivos: 
 
1. Todas as orientações gerais, para pré-atendimento e aquelas direcionadas à 

assistência nos consultórios odontológicos/Ambulatórios (Itens A, B e C) são aplicáveis a 

esses serviços. 

 

2. Devido aos riscos ampliados de uma contaminação cruzada associada aos 

aerossóis produzidos durante o atendimento simultâneo, recomendamos fortemente que 

sejam inseridas entre os equipos, divisórias até a altura do teto, de material liso, 

impermeável e de fácil limpeza e desinfecção. As divisórias devem ser submetidas a 

processos de limpeza e desinfecção diários. 

 
3.  A limpeza concorrente e a terminal das superfícies e de todos os ambientes devem 

ser criteriosas, seguindo os procedimentos recomendados nessa Nota Técnica. 

 
4.  Enfatizamos que não há, até o momento, referenciais baseados em evidências de 

distanciamento seguro entre os equipos para realização dos procedimentos produtores de 

aerossóis. Dessa forma, além das barreiras físicas (divisórias) entre os equipos, 

ressaltamos a importância de assegurar a qualidade e a renovação do ar (vide item A- 

Orientações Gerais), da adoção de medidas para redução da geração dos aerossóis, bem 

como do estabelecimento de fluxos de atendimentos que reduzam os riscos de 

contaminação cruzada entre profissionais e pacientes nesses ambientes. 

 
 

 

D. Ambiente hospitalar/Leitos e Unidades de Terapia Intensiva (UTI)/ Coorte: 
 
Na execução de procedimentos odontológicos em ambiente hospitalar/ Leitos e Unidades 

de Terapia Intensiva (UTI), orientamos: 

 

1. Que seja observado o conjunto de recomendações gerais, no pré-atendimento a 

pacientes, bem como aquelas direcionadas à assistência odontológica nos 

consultórios/ambulatórios (itens A, B e C) para prevenção e controle da COVID-19. 
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2. Procedimentos geradores de aerossóis em pacientes suspeitos ou confirmados para 

COVID-19 podem ser, alternativamente, realizados em salas com pressão negativa ou 

salas fechadas com pessoal e material limitados. 

 

3. Com relação ao Protocolo de Higiene Bucal em UTI, recomenda-se: 

 
3.1 A higiene bucal de todos os pacientes em UTI deve ser mantida, incluindo aqueles 

com IOT/traqueostomia. A higiene bucal faz parte do pacote de medidas para prevenção 

de Pneumonia associada à Ventilação Mecânica (PAV), sendo recomendadas as 

orientações do Manual de Prevenção de Infecções Relacionadas à Assistência  à Saúde 

da Anvisa e o protocolo do POP-HB da AMIB (disponível em 

http://www.amib.org.br/fileadmin/user_upload/amib/2019/novembro/29/2019_POP_HIGI

ENE_BUCAL__HB__EM_PACIENTES_INTERNADOS_EM_UTI_ADULTO.pdf). 

 

3.2 Pacientes com suspeita e/ou confirmação para COVID-19, que fazem uso de 

dispositivos protéticos bucais, quando retirados, NÃO armazenar no hospital. Devem ser 

higienizados com água e sabão neutro, desinfetados com Hipoclorito de sódio a 1% ou 

álcool a 70% e entregues a um responsável. Em caso da necessidade de uso, 

determinada pelo cirurgião-dentista, a (s) prótese (s) deverá (ão) ser entregues com 

antecedência à equipe de assistência para higiene e desinfecção, em conformidade com 

o protocolo de cada hospital. 

 

REFERÊNCIAS: 

1. Allison J R et al. Evaluating aerosol and splatter following dental procedures: 

Addressing new challenges for oral health care and rehabilitation. Journal of oral 

rehabilitation 48.1: 61-72, 2021. 

2. American Dental Association (ADA). Return to Work Interim Guidance Toolkit 

[Internet]. Chicago: American Dental Association;2020 [revised 2020 jul 23; cited 2021 fev 

23]. Disponível em https://pages.ada.org/return-to-work-toolkit-american-dental-

association?utm_campaign=covid-19-Return-to-Work-Toolkit&utm_source=cpsorg-alert-

bar&utm_medium=cpsalertbar-virus&utm_content=covid-19-interim-return-

work&_ga=2.12215036.990579301.1603459633-1325950006.1602164329   

3. Associação Brasileira de Ensino Odontológico (ABENO). Consenso ABENO: 

Biossegurança no Ensino Odontológico Pós - pandemia da COVID-19. Porto Alegre, RS: 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

174 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A ASSISTÊNCIA 

AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

109 
 

ABENO; 03 jul 2020. [acesso em 23 fev 2021].  Disponível em  

http://www.abeno.org.br/arquivos/downloads/retomada_de_praticas_seguras_no_ensino

_odontologico.pdf 

4. Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). ABNT NBR 7256 - Tratamento 

de ar em estabelecimentos assistenciais de saúde (EAS) - Requisitos para projeto e 

execução das instalações. Rio de Janeiro: ABNT; 2005. 

5. Associação de Medicina Intensiva Brasileira (AMIB), Departamento de Odontologia 

e Departamento de Enfermagem. Procedimento Operacional Padrão (POP)- Higiene 

Bucal (HB) em pacientes internados em Unidades de Terapia Intensiva adulto ou 

pediátrica [Internet]. São Paulo: Associação de Medicina Intensiva Brasileira; 01 dez 2019 

[acesso em 23 fev 2021].  Disponível em  

http://www.amib.org.br/fileadmin/user_upload/amib/2019/novembro/29/2019_POO_HIGI

ENE_BUCAL__HB__EM_PACIENTES_INTERNADOS_EM_UTI_ADULTO.pdf 

6. Barreto ACB et al. Contaminação do ambiente odontológico por aerossóis durante 

atendimento clínico com uso de ultrassom. Braz J Periodontol, v. 21, n. 2, p. 79-84, 2011. 

7. BRASIL. Lei 8080 de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial da União, 20 set 1990. 

8. BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Nota Técnica 

GVIMS/GGTES/Anvisa n° 07/2020. Orientações para Prevenção e Vigilância 

Epidemiológica das Infecções por SARS-COV-2 (covid-19) dentro dos Serviços de Saúde. 

(complementar à Nota Técnica GVIMS/GGTES/ANVISA nº 04/2020). Brasília: Anvisa, 

2020 [revisada em 17 set 2020; acesso em 23 fev 2021]. Disponível em 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/notas-

tecnicas/nota-tecnica-no-07-de-2020/view . 

9. BRASIL. Agência Nacional de Vigilancia Sanitária. Resolução da Diretoria Colegiada 

da Anvisa – RDC n°. 36, de 25 de julho de 2013. Institui ações para a segurança do 

paciente em serviços de saúde e dá outras providências. Diário Oficial da União, 26 jul 

2013. 

10. BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. RDC nº 42, de 25 de outubro de 

2010: dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de preparação alcoólica para 

fricção antisséptica das mãos, pelos serviços de saúde do País, e dá outras providências. 

Diário Oficial da União, 26 out 2010. 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

175 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A ASSISTÊNCIA 

AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

110 
 

11. BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução da Diretoria Colegiada 

da Anvisa – RDC nº 63, de 25 de novembro de 2011. Dispõe sobre os Requisitos de Boas 

Práticas de Funcionamento para os Serviços de Saúde. Diário Oficial da União, 28 nov 

2011. 

12. BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC nº. 222 de 28 de 

março de 2018: Dispõe sobre os requisitos de Boas Práticas de Gerenciamento dos 

Resíduos de Serviços de Saúde. Diário Oficial da União, 29 mar 2018. 

13. Center for Disease Control and Prevention (CDC).Interim Infection Prevention and 

Control for Patients with Suspected or Confirmed Coronavirus disease 2019 (COVID-19) 

in Healthcare Settings. [Internet]. Atlanta: Center for Disease Control and Prevention; 2020 

[revised 2020 dec 04; cited  2021 feb 23]. Disponível em 

https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/hcp/dental-settings.html 

14.  Conselho Federal de Odontologia (CFO), Conselho Regional de Odontologia. 

Odontologia – Sempre bem protegida, para bem proteger: Covid-19 e Odontologia – 

Medidas para aumentar a segurança de pacientes e profissionais.[Internet]. Brasília: 

Conselho Federal de Odontologia (CFO); 2020 [acesso em 23 fev 2021].Disponível em 

http://website.cfo.org.br/wp-content/uploads/2020/03/Material-Coronavi%CC%81rus-

Dentistas-CFO.pdf 

15. Diegritz C et al. A detailed report on the measures taken in the Department of 

Conservative Dentistry and Periodontology in Munich at the beginning of the COVID-19 

outbreak. Clinical oral investigations, v. 24, n. 8, p. 2931-2941, 2020. 

16. Discacciati, JAC et al. Verificação da dispersão de respingos durante o trabalho do 

cirurgião-dentista. Revista Panamericana de Salud Pública 3: 84-87, 1998. 

17. Gama ZAS, Saturno PJ. A segurança do paciente inserida na gestão da qualidade 

dos serviços de saúde. In: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Assistência segura: 

uma reflexão teórica aplicada à prática. Brasília: Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 

2013. p. 29-40. 

18. Harrel SK, Molinari J. Aerosols and splatter in dentistry: a brief review of the literature 

and infection control implications. The Journal of the American Dental Association, 135(4), 

429-437, 2004. 

19.  Liang T; Cai H; Chen Y; Fang Q; Han W; Hu S; Lij I, Li T; Lu X; Qu T; Shen Y; Sheng 

J; Wang H; Wei G; Xu K ; Zhao X; Zhong Z; Zhou J. Treatment of secretions in  Linger,T., 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

176 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A ASSISTÊNCIA 

AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

111 
 

editor-in-chief..Handbook of COVID-19 Prevention and Treatment. [Internet]. Hangzhou: 

Zhejiang University School of Medicine; 2020 [cited 2020 abr 20].  

20. Holliday R et al. Evaluating contaminated dental aerosol and splatter in an open plan 

clinic environment: Implications for the COVID-19 pandemic. Journal of dentistry, v. 105, 

p. 103565, 2021. 

21. Meng L, Hua F, Bian Z. Coronavirus Disease 2019 (COVID-19): Emerging and Future 

Challenges for dental and Oral Medicine. Journal of dental Research. 99(5): 481-487. 

22. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde, Departamento de 

Saúde da Família, Coordenação- Geral de Saúde Bucal. Guia de Orientações para 

Atenção Odontológica no contexto da COVID-19 [Internet]. Brasília: Ministério da Saúde 

(MS); 2020. [acesso em 03 fev. 2021]. Disponível em https://www.gov.br/saude/pt-

br/media/pdf/2020/novembro/17/17_12_guia-de-orientacaoes-para-atencao 

odontologica-no-contexto-da-covid-19.pdf  

23. Office of Chief Dental Office England. National Patient Safety Agency England and 

National Patient Safety Agency Improvement- Standard operating procedure Transition to 

recovery  [Internet]. London; [revised 2021 feb 03; cited 2021 feb 23].  Disponível em 

https://www.england.nhs.uk/coronavirus/wp-content/uploads/sites/52/2020/06/C1029-

SOP-Transition-to-recovery-A-phased-transition-for-dental-practices-towards-the-

resumption-of-the-full-r.pdf  

24. Organização Mundial da Saúde. SALVE VIDAS: Higienize suas Mãos/ Organização 

Mundial da Saúde- Higiene das Mãos na Assistência à Saúde Extra-hospitalar e Domiciliar 

e nas Instituições de Longa Permanência - Um Guia para a Implementação da Estratégia 

Multimodal da OMS para a Melhoria da Higiene das Mãos e da Abordagem “Meus 5 

Momentos para a Higiene das Mãos”; tradução de OPAS – Brasília: Organização Pan-

Americana da Saúde; Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 2014. 73 p. 

25. Peng X, Xu X, Li Y, Cheng L, Zhou X, Ren B. Transmission routes of 2019 –nCoV 

and controls in dental practice. International Journal of Oral Science, 2020 Mar 03; 12(9). 

DOI: 10.1038/s41368-020-0075-9. 

26. Shah S. COVID-19 and paediatric dentistry-traversing the challenges. A narrative 

review. Annals of Medicine and Surgery, 2020. 

27. White SC, MJ. Radiologia Oral: Fundamentos e Interpretação. 7 ed. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2015. 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

177 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A ASSISTÊNCIA 

AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

112 
 

28. Word Health Organization (WHO). Coronavirus disease (COVID-19): How is it 

transmitted? [Internet]. Genebra: Who; 2020. Disponível em Coronavirus disease (COVID-

19): How is it transmitted? (who.int) 

29. Word Health Organization (WHO). Transmission of SARS-CoV-2- implications for 

infection prevention precautions: scientific brief. Genebra: Who, 2020 Jul 9.Disponível em 

Transmission of SARS-CoV-2: implications for infection prevention precautions (who.int). 

30. Word Health Organization (WHO). Cleaning and disinfection of environmental 

surfaces in the context of COVID-1: scientific brief. Genebra: Who, 2020 May 

15.Disponível em Cleaning and disinfection of environmental surfaces in the context of 

COVID-19 (who.int) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

178 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A ASSISTÊNCIA 

AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

113 
 

 
ANEXO 5 - CUIDADOS COM O CORPO APÓS A MORTE 

 
 

Nota: As recomendações previstas nesta Nota Técnica, relacionadas ao manejo de corpos após 

a morte dentro dos serviços de saúde, seguem as  orientações constantes no Guia da 

Organização Mundial de Saúde (OMS): Infection Prevention and Control for the safe management 

of a dead body in  the context of COVID-19, publicado no dia 24 de março de 2020, disponível  
em: https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331538/WHO-COVID-19-lPC_DBMgmt-

2020.1-eng.pdf, e revisado em 04 de setembro de 2020, disponível em: 

https://www.who.int/publications/i/item/infection-prevention-and-control-for-the-safe-management-

of-a-dead-body-in-the-context-of-covid-19-interim-guidance, com algumas adaptações para a 

realidade do nosso país.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os princípios das precauções padrão de controle de infecção e precauções baseadas na 

transmissão devem continuar sendo seguidos para o manuseio do corpo após a morte. 

Isso ocorre devido ao risco contínuo de transmissão infecciosa por contato, embora o risco 

seja geralmente menor do que para pacientes ainda vivos.   

 

Nesse sentido, todos devem implementar precauções padrão e adicionalmente utilizar 

EPIs apropriados de acordo com o nível de interação que os profissionais tiverem com o 

cadáver. As medidas de prevenção e controle de infecção devem ser implementadas para 

evitar ou reduzir ao máximo a transmissão de microrganismos.  

 

Como já foi dito anteriormente, sabe-se até o momento que o novo coronavírus (SARS-

 

Todas as recomendações referentes ao manejo de corpos após a morte, fora dos serviços 
de saúde, foram excluídas desta Nota Técnica, pois devem ser seguidas as orientações 

publicadas pelo Ministério da Saúde, no documento: Manejo de corpos no contexto da doença 

causada pelo coronavírus Sars-CoV-2 Covid-19, que já está em sua 2ª edição, publicada em 

dezembro e disponível em:  https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2020/dezembro/15-

1/af_manejo-corpos-covid_2ed_27nov20_isbn.pdf, suas  atualizações e outras orientações 

publicadas pelas autoridades de saúde  locais.  
 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.606Diário Oficial

179 de 208

 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 – 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A ASSISTÊNCIA 

AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

114 
 

CoV-2) é transmitido principalmente por meio de gotículas respiratórias e também pelo 

contato direto com pessoas infectadas ou indireto por meio das mãos, objetos ou 

superfícies contaminadas. Desta forma, enfatizamos a importância da higiene das mãos 

(água e sabonete líquido OU preparações alcoólicas), da limpeza e desinfecção de 

superfícies ambientais e de instrumentais utilizados em procedimentos, bem como, a 

importância da utilização correta dos EPIs. Informações como: requisitos dos EPIs e 

limpeza e desinfecção de superfícies, também são descritos em outras partes desta Nota 

Técnica.   

  

Considerando as novas evidências, já citadas nesta Nota Técnica, que respaldam os 

critérios para descontinuar precauções e isolamento em pacientes com COVID-19 

confirmada, entendemos que o manejo de cadáveres, dentro do serviço de saúde, deve 

obedecer as mesmas recomendações para precauções adotadas para o manejo do 

paciente vivo.  

 

Sendo assim, caso o paciente já tenha cumprido todos os critérios para descontinuar 

precauções adicionais e isolamento para COVID-19 no serviço de saúde, e venha a 

falecer, ou seja, as precauções adicionais e isolamento para COVID-19 já estavam 

suspensas antes do falecimento, não é necessário implementar novamente as precauções 

adicionais para o manejo do corpo. Desta forma, deve-se seguir a rotina normal para 

manejo de corpos estabelecida pelo hospital. Assim, não é porque o paciente teve 

confirmação de COVID-19 que as recomendações de cuidados adicionais devem ser 

mantidas indefinidamente.  

 

No entanto, caso o paciente ainda estava sob precauções adicionais e isolamento para 

COVID-19 quando faleceu, o serviço de saúde deve continuar adotando as precauções 

adicionais para o manejo do corpo e seguir as recomendações descritas abaixo. 
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Preparação e acondicionamento do corpo para transferência do quarto ou área de 
coorte (isolamento) para necrotério.  
  

• A dignidade dos mortos, sua cultura, religião, tradições e suas famílias devem ser 

respeitadas.  

• O preparo e o manejo apressados de corpos de pacientes com COVID-19 devem ser 

evitados.  

• Todos os casos devem ser avaliados, equilibrando os direitos da família, a 

necessidade de investigar a causa da morte e os riscos de exposição à infecção.  

• Durante os cuidados com o cadáver, só devem estar presentes no quarto/box ou área 

de coorte (isolamento), os profissionais estritamente necessários e todos devem utilizar 

os EPI indicados e ter acesso a recursos para realizar a higiene das mãos com água e 

sabonete líquido OU preparação alcoólica (higiene das mãos antes e depois da interação 

com o corpo e o meio ambiente).  

• Todos os profissionais que tiverem contato com o cadáver, devem usar:   

• óculos de proteção ou protetor facial (face shield).  

• máscara cirúrgica.  

• avental ou capote (usar capote ou avental impermeável caso haja risco de 

contato com volumes de fluidos ou secreções corporais) e 

• luvas de procedimento.   

 

Observação: Se for necessário realizar procedimentos que podem gerar aerossóis, como 

a extubação orotraqueal, o profissional deve usar adicionalmente o gorro descartável e 

trocar a máscara cirúrgica pela máscara N95/PFF2 ou equivalente.  
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• Os tubos, drenos e cateteres devem ser removidos do corpo, tendo cuidado especial 

para evitar a contaminação durante a remoção de cateteres intravenosos, outros 

dispositivos cortantes e do tubo endotraqueal.  

• Descartar imediatamente os resíduos perfurocortantes em recipientes rígidos, à prova 

de perfuração e vazamento e com o símbolo de resíduo infectante.  

• Recomenda-se desinfetar e tapar/bloquear os orifícios de drenagem de feridas e 

punção de cateter com cobertura impermeável.  

• Limpar as secreções nos orifícios orais e nasais.  

• Tapar/bloquear orifícios naturais do cadáver (oral, nasal, retal) para evitar 

extravasamento de fluidos corporais.  

• A movimentação e manipulação do corpo deve ser a menor possível.   

• Embrulhar o corpo em tecido e transferir o corpo para o necrotério, assim que 

possível.  

 

Observação: O uso de saco para cadáver pode ser recomendado em alguns casos:  

- Quando houver risco de extravasamento dos fluidos corporais. 

- Para procedimentos pós-autópsia (verificar recomendações do Ministério da 

Saúde sobre autópsia e outras orientações publicadas pelas autoridades de saúde 

locais). 

- Para facilitar o transporte e armazenamento de corpos fora da área de necrotério  

- Para gerenciar um grande número de cadáveres. 

• Quando for indicado o uso de saco para cadáver, usar saco impermeável à prova de 

vazamento e selado. Desinfetar a superfície externa do saco (pode utilizar álcool líquido a 

70º, solução clorada [0.5% a 1%], ou outro saneante desinfetante, regularizado junto à 
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Anvisa, tomando-se cuidado de não usar luvas contaminadas para a realização desse 

procedimento de desinfecção do saco.  

• Identificar adequadamente o cadáver. 

• Identificar também com a informação relativa ao risco biológico; no contexto da 

COVID-19: agente biológico classe de risco 3.  

• Transferir o cadáver para o necrotério do serviço. 

• Os profissionais que não tiverem contato com o cadáver, mas apenas com o tecido 

que embrulha o cadáver, ou o saco impermeável (caso seja usado), deverão adotar as 

precauções padrão (em especial a higiene de mãos) e usar avental/capote e luvas. Caso 

haja risco de respingos, dos fluidos ou secreções corporais, devem usar também, máscara 

cirúrgica e óculos de proteção ou protetor facial (face shield).   

• A maca de transporte de cadáveres deve ser utilizada apenas para esse fim e ser de 

fácil limpeza e desinfecção.  

• Após remover os EPI, todos os profissionais devem realizar a higiene das mãos com 

água e sabonete líquido OU preparação alcoólica.  

• Após o transporte do cadáver a maca deve ser submetida a limpeza e desinfecção. 

  

Atenção: Não é recomendado que pessoas acima de 60 anos, com comorbidades (como 

doenças respiratórias, cardíacas, diabetes) ou imunossuprimidas sejam expostas a 

atividades relacionadas ao manejo direto do cadáver.  
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PORTARIA N. 024, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2022 DA 
DELEGACIA-GERAL DE POLÍCIA CIVIL - DGPC
 
Institui Comissão Consultiva de Apoio ao Planejamento e 
Execução de Ações de Saúde no âmbito da Polícia Civil 
do Estado do Amapá.

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, ANTÔNIO 
UBERLÂNDIO DE AZEVEDO GOMES, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, I, IV, V, 
XVIII e XIX, da Lei Orgânica n.° 0883, de 23.03.2005 e 
Decreto n.° 1182, de 23.04.2018, publicado no DOE n.° 
6666, e

Considerando que a Polícia Civil do Estado do Amapá 
não possui quadro próprio de servidores de saúde;

Considerando a necessidade de programar e implantar 
políticas de valorização dos servidores de modo a dar 
efetividade tanto às diretrizes nacionais e estaduais, 
quanto ao Plano Estratégico institucional, resolve:

Art. 1º Instituir Comissão Consultiva de Apoio ao 
Planejamento e Execução de Ações de Saúde no âmbito 
da Polícia Civil do Estado do Amapá, composta pelos 
seguintes servidores:

I. Chefe da Divisão de Apoio Administrativo, Presidente;
II. Chefe do Núcleo Setorial de Planejamento, Vice-
Presidente;
III. Chefe da Divisão de Apoio Psicossocial, Secretária;
IV. IARIMA DE CASTRO PINHEIRO DA SILVA, membro;
V. MARCOS ZUQUETO FARIAS, matrícula 2009951110, 
membro;
VI. ONIAS BARATA LOPES, matrícula 20189673881, 
membro;
VII. ANTÔNIO JOVENILDO DA SILVA VIANA, matrícula 
370177, membro.

Art. 2º A comissão atuará em conjunto com a Divisão 
de Apoio Administrativo, com o Núcleo Setorial de 
Planejamento, com a Comissão Permanente de Licitação 
e com a Divisão de Apoio Psicossocial, prestando 
informações de caráter técnico-finalístico sobre a área de 
saúde, a fim de subsidiar as atividades das áreas técnico-
administrativas, tais como elaboração de projetos, termos 
de referência, aquisições e fiscalizações de serviços, 
entre outros.

Art. 3º As reuniões serão convocadas pelo Presidente 
da Comissão, mediante envio de expediente ao chefe 
imediato dos integrantes, ou, diretamente, conforme o 
caso.

Parágrafo único. Todas as reuniões da Comissão serão 
documentadas mediante lavratura de atas.

Art. 4º. As atribuições dos membros da Comissão 
serão desempenhadas independentemente das funções 
ordinárias exercidas por cada um em suas respectivas 
unidades policiais de lotação, no entanto, terão 
preferência, devendo o chefe imediato disponibilizar os 
servidores quando houver convocação por ato de seu 
Presidente ou Vice, mediante posterior apresentação da 
ata da reunião realizada.

Publique-se e dê-se ciência aos membros da comissão.
 
Macapá-AP, 14 de fevereiro de 2021.
ANTÔNIO UBERLÂNDIO DE AZEVEDO GOMES
DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL

HASH: 2022-0214-0008-1027

PORTARIA N. 013/2022-SEAB

A Secretária de Estado, nomeada pelo Decreto n. 2675, 
de 16 de Julho de 2018, no uso das atribuições legais que 
lhe foram conferidas pelos artigos 5º e 14 do Regulamento 
da Secretaria de Representação do Governo do Estado 
do Amapá em Brasília, aprovado pelo Decreto 2822, de 
06/08/2009,

RESOLVE:

Retificar a Portaria n. 003/2022-SEAB, de 06 de Janeiro 
de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado do Amapá 
n. 7.580, Seção 01, páginas 19 e 20 no dia 06 de Janeiro 
de 2022.

Onde se lê: Nathalia dos Santos Traversin, ocupante 
do cargo de Gerente de Acompanhamento e Avaliação de 
Projetos Especiais no Distrito Federal, Matricula 0973169-
5-01, na qualidade de membro, Márcia Cristina Oliveira 
dos Santos, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo, 
Matrícula 00034549-0-01, na qualidade de membro;

Leia-se: Odair José Babosa Freitas ocupante do cargo 
de Secretário Adjunto de Ações Estratégicas, matrícula n. 
0034474-5-02, na qualidade de membro, Roberto Lucas 
de Andrade, ocupante do cargo de Gerente Geral de 
Projeto/SEAB, matrícula n. 0048622-1-04, na qualidade 
de membro.

Dê Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Brasília-DF, 11 de Fevereiro de 2022.
EDINAEL CARDOSO PEREIRA
SECRETÁRIO DE ESTADO EM EXERCÍCIO
DECRETO N. 0551/2022–GEA

HASH: 2022-0214-0008-0996
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Secretaria de Desenvolvimento Rural

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2022-SDR

Espécie: CONTRATO Nº 001/2022-SDR, Processo SIGA 
N° 00002/SDR/2021, entre si celebram o GOVERNO DO 
ESTADO DO AMAPÁ por intermédio da SECRETARIA 
DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO RURAL-SDR e a 
empresa AP PNEUS EIRELI  CNPJ N° 35.687.943/0001-
19; Objeto: Aquisição de Pneus automotivos,  visando 
atender as necessidades da secretaria; Dotação 
orçamentária: Programa de Trabalho: 1.20.122.0012.2081, 
Natureza de Despesa 339030, Fonte: 101, Nota de 
Empenho nº 2022NE00001 no Valor de R$ 80.831,99 
(oitenta mil, oitocentos e trinta e um  reais e noventa 
e nove centavos);Fundamento Legal: Edital de Pregão 
Eletrônico nº 123/2021-CLC/PGE,  Parecer Jurídico nº 
596/2021-PLCC/PGE/AP; Vigência: 12 (doze) meses a 
contar da data da assinatura.

JANER GAZEL YARED
Secretário de Estado de Desenvolvimento Rural

HASH: 2022-0214-0008-1003

EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2022-SDR

Espécie: CONTRATO Nº 002/2022-SDR, Processo SIGA 
N° 00001/SDR/2021, entre si celebram o GOVERNO DO 
ESTADO DO AMAPÁ por intermédio da SECRETARIA 
DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO RURAL-
SDR e a empresa MASTER COM. E SERVIÇO LTDA 
CNPJ N° 21.353.497/0001-00; Objeto: Aquisição de 
Ar Condicionado,  visando atender as necessidades da 
secretaria; Dotação orçamentária: Programa de Trabalho: 
1.20.122.0001.2542, Natureza de Despesa 449052, 
Fonte: 101, Nota de Empenho nº 2022NE00021 no Valor 
de R$ 80.819,49 (oitenta mil, oitocentos e dezenove 
reais e quarenta e nove centavos);Fundamento Legal: 
Edital de Pregão Eletrônico nº 110/2021-CLC/PGE,  
Parecer Jurídico nº 201/2020-PLCC/PGE/AP; Vigência: 
12 (doze) meses a contar da data da assinatura.

JANER GAZEL YARED
Secretário de Estado de Desenvolvimento Rural

HASH: 2022-0214-0008-0993

Secretaria de Transporte

PORTARIA Nº 027/2022-SETRAP

O SECRETÁRIO DE ESTADO  DE TRANSPORTES DO 
GOVERNO DO AMAPA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº. 0795 de 26 de Março de 2018,

CONSIDERANDO a celebração do Contrato Nº   002/2022  
– SETRAP,  entre a Secretaria de Estado de Transportes 
- SETRAP e a empresa CIRQUEIRA CONSTRUÇÕES 
LTDA - EPP , cujo objetivo é a Contração de Empresa 
para execução da obra de reforma da ponte em madeira 
de lei do Igarapé São Joaquim do Pacui, no Município de  
Macapá – AP, com extensão de 25 m por 4,66 de largura.

CONSIDERANDO os dispositivos nos artigos 66 e 67 da 
Lei Nº 8.666/93, que disciplinam a execução, fiscalização 
e acompanhamento de obras e serviços no âmbito dos 
contratos celebrados com órgão da administração pública;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores abaixo relacionados para 
fiscalizarem os serviços durante a vigência do Contrato 
nº 002/2022-SETRAP, observando o fiel cumprimento 
do Contrato e as especificações constantes no Projeto 
Básico e no Edital.
 
ELDENOR TORRES DE CARVALHO

NILSON JOSÉ FERNANDES OLIVEIRA

Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de 
sua assinatura.
 
Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 10 de Fevereiro  de 2022
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES

HASH: 2022-0214-0008-0998

PORTARIA Nº 028/2022-SETRAP

O  SECRETÁRIO  DE TRANSPORTES DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto n.º 0795 de 26 de Março de 2018 ,
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RESOLVE:

Art. 1º- AUTORIZAR  o Servidor ELIAS CORREA DOS 
SANTOS , Analista em Infraestrutura, para viajar da Sede 
de suas atribuições Macapá/AP, até a cidade de BRASÍLIA 
- DF , com o objetivo de participar do 11º Encontro de 
lideres do Sistema Confea, Crea e Mutua  , no período de 
14 a 17/02/2022, sem ônus para o Estado.

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 11 DE FEVEREIRO  DE 2022.
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES

HASH: 2022-0214-0008-1000

Secretaria de Infraestrutura

PORTARIA ( P ) Nº 035/2022 - SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
nº 0790, de 26 de março de 2018, e tendo em vista o 
teor do OFÍCIO Nº 200101.0077.2059.0020/2022 NUF - 
SEINF e Autorização nº 007/2022 - NUF/SEINF.

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar o deslocamento do Servidor SÁVIO 
JOSÉ COUTINHO RODRIGUES – Analista em 
Infraestrutura/Engenheiro Eletricista/Fiscal de Obra, até 
o município de PORTO GRANDE/AP, no período de 
17 a 18/02/2022, objetivando fiscalização dos serviços 
de Construção da Escola José Ribamar Teixeira, no 
Município de Porto Grande - AP, Contrato nº 018/2021 
- SEINF/GEA e Reforma e Ampliação do Hospital Maria 
Lúcia Guimarães da Silva, (HMMLGS), no Município de 
Porto Grande - AP, Contrato nº 022/2020 - SEINF/GEA 
(Termo de Compromisso nº 001/2020 - EECC/SESA/
SEMA/SEINF/MPE/PGE e a empresa S. G. Ltda ).

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 14 de fevereiro de 2022.
Alcir Figueira Matos
Secretário de Estado da Infraestrutura

HASH: 2022-0214-0008-1002

PORTARIA ( P ) Nº 036/2022 - SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
Decreto nº 0790, de 26 de março de 2018, e tendo em 
vista o teor do OFÍCIO Nº 200101.0077.2775.0023/2022 

NURB - SEINF de 10 de fevereiro de 2022 e Autorização 
nº 001/2022-COB/SEINF.

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar o deslocamento da Servidora MILENE 
MIRANDA LUZ – Técnica em Infraestrutura/SEINF, até o 
município de FERREIRA GOMES/AP, no período de 17 a 
18/02/2022, objetivando comparecer ao Setor de Patrimônio 
da Prefeitura afim de realizar os ajustes da poligonal que 
será destinada para a Construção de um Prédio Público, que 
é objeto de Convênio Federal, com o Ministério da Defesa, 
Programa Calha Norte de nº 0331/DPCN/2020. Após os 
ajustes na poligonal, realizar junto com a Equipe Técnica da 
Prefeitura o Termo de Cessão para cumprir condicionantes de 
Cláusula Suspensiva do Convênio Federal, que aguarda tal 
documento para poder aprovar o recurso para a construção 
do prédio que será destinado a Polícia Militar do Amapá.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 14 de fevereiro de 2022.
Alcir Figueira Matos
Secretário de Estado da Infraestrutura

HASH: 2022-0214-0008-1042
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Artigo, 43, Inc. VI, Lei nº 8.666/93
TOMADA DE PREÇO Nº 021/2021-CPL/SEINF/GEA

O Secretário de Estado da Secretaria de Infraestrutura, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente pela Lei Nº. 8.666/93, art. 43, VI 
e alterações posteriores, RESOLVE: HOMOLOGAR o 
procedimento licitatório nos autos do Processo Prodoc. 
nº. 0038.0370.2022.0005/2021-GAB-SEINF, Processo 
SIGA nº 00006/SEINF/2021, na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS Nº. 021/2021-CPL/SEINF/GEA, tipo menor 
preço global, destinada a seleção de proposta mais 
vantajosa, visando CONSTRUÇÃO COMPLETA DA 
COBERTURA DO BECO DA AMIZADE, NO MUNICÍPIO 
DE OIAPOQUE/AP e Adjudicar o objeto licitado em favor 
da empresa G.C.CONSTRUTORA EIRELI, CNPJ nº 
08.953.673/0001-78, a qual ofertou proposta com menor 
valor global de R$ 503.283,74 (Quinhentos e três Mil, 
Duzentos e Oitenta e Três Reais e Setenta e Quatro 
centavos), prazo de execução: 150 (cento e cinquenta) 
dias e validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

Macapá/AP, 14 de fevereiro de 2022.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
Secretário de Estado da Infraestrutura
Decreto nº 790/2018

HASH: 2022-0214-0008-1016
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Secretaria de Saúde

PORTARIA Nº 0082/2022-SESA

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 
de 13 de maio de 2020 e considerando o que consta no 
Prodoc nº 300101.0077.1867.0008/2022;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Suprimento de Fundo em nome da 
servidora Maria Arlete da Silva Tadeu, no valor de R$ 
8.000,00 (Oito Mil Reais), destinados a custear despesas 
da Unidade de Tratamento em Alta Complexidade em 
Oncologia - UNACON.

Art. 2º O adiantamento concedido será aplicado no 
máximo de 90 (noventa) dias a contar da data do 
recebimento.

Art. 3º A referida despesa deverá ser empenhada na Fonte 
de Recursos 107, Ação 2658, Plano Orçamentário 550, 
Elementos de Despesas 33.90.30 (Material de Consumo), 
no valor de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais) e 33.90.39 
(Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica), no valor de R$ 
3.000,00 (Três Mil Reais).

Art. 4º O suprido deverá apresentar a Prestação de 
Contas, devidamente homologada pelo titular do Órgão, 
no Núcleo de Acompanhamento e Prestação de Contas-
NAPC/FES, dentro de 10 (dez) dias contados do término 
do prazo de aplicação constantes no Art. 2º desta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 14 de fevereiro de 2022.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2022-0214-0008-1014

PORTARIA Nº 0083/2022-SESA
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 
de 13 de maio de 2020 e considerando o que consta no 
Prodoc nº 300101.0077.1716.0030/2022;
 
RESOLVE:

Art. 1° Autorizar, sem ônus para esta Secretaria, o 
deslocamento das servidoras abaixo relacionadas, que 
viajarão da sede de suas atividades Macapá-AP até 
Amapá-AP, no período de 14 a 15 de fevereiro de 2022, 
com o objetivo de contribuir na Ação desta Secretária de 

Estado da Saúde – SESA naquele Município. São elas:

Kelly Cristina de Sousa Dutra – Enfermeira;
Jamayra Moniza Santos de Azevedo – Enfermeira;
Daiane Gláucia Baia Pinheiro – Técnico em Enfermagem.
 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 14 de fevereiro de 2022.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2022-0214-0008-1015

PORTARIA Nº 0084/2022-SESA
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 
de 13 de maio de 2020 e considerando o que consta no 
Prodoc nº 300101.0077.0053.0074/2022;
 
RESOLVE:

Art. 1° Autorizar o deslocamento dos servidores abaixo 
relacionados, que viajarão da sede de suas atividades 
Macapá-AP até o Município de Amapá-AP, no período 
de 14 a 16 de fevereiro de 2022, a fim de realizar ação 
em saúde com ênfase em atendimentos voltados à saúde 
da mulher, tendo como Projeto Piloto intitulado “BLITZ 
GINECOLÓGICA”. São eles:

Diego Gama Dias - Coordenador de Gestão de Unidades 
Descentralizadas;
Mário Dênis Costa – Coordenador de Saúde Mental;
Joândala Monique Rodrigues Lima - Coordenadora de 
Apoio Diagnóstico;
Jefferson Luiz Monteiro Sanches - Gerente de Núcleo 
de Diagnóstico por Imagem;
Robson Gonçalves Sabath Figueiredo - Gerente de 
Núcleo do Laboratório.
 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 14 de fevereiro de 2022.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2022-0214-0008-1037

PORTARIA Nº 0085/2022-SESA
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 
de 13 de maio de 2020 e considerando o que consta no 
Prodoc nº 300101.0077.1739.0033/2022;



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 02•	 Nº 7.606Diário Oficial

188 de 208

RESOLVE:

Art. 1° Autorizar o deslocamento dos Conselheiros Estaduais 
de Saúde abaixo relacionados, que viajarão da sede de suas 
atividades Macapá-AP até o Município de Mazagão-AP, no 
período de 16 a 18 de fevereiro de 2022, a fim de participar 
do 1° Encontro dos Presidentes, Secretários Executivos 
Municipais e Estaduais de Saúde. São eles:

Osena Maria Sales Sfair;
Kliger Fabiano Costa Campos;
Lucijane Amaral Dias;
Carlos Augusto da Silva Pereira.
 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 14 de fevereiro de 2022.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2022-0214-0008-1038

PORTARIA Nº 0086/2022-SESA
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 
de 13 de maio de 2020 e considerando o que consta no 
Prodoc nº 300101.0077.0082.0030/2022;
 
RESOLVE:

Art. 1° Autorizar o deslocamento dos servidores abaixo 
relacionados, que viajarão da sede de suas atividades 
Macapá-AP até o Município de Amapá-AP, no período de 
15 a 16 de fevereiro de 2022, a fim de participar de Ação em 
Saúde intitulado “BLITZ GINECOLÓGICA”, que tem como 
ênfase atendimentos voltados à Saúde da Mulher, tais como 
o tratamento e referenciamento ao câncer do colo do útero, 
câncer de Mama e Patologias Ginecológicas. São eles:

Wenderson Ferreira Leite - Superintendente de Atenção 
à Saúde;
Benedito Farias de Oliveira - Técnico em Enfermagem;
Jean Frank Almeida dos Reis - Técnico em Enfermagem.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 14 de fevereiro de 2022.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2022-0214-0008-1017

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDAS
 
TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDAS Nº 
05/2022-SESA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 
0002.0770.2939.0001/2021
 
Em dez de fevereiro de dois mil e vinte e dois, reuniram-
se nesta Secretaria de Estado da Saúde, localizada na 
Av. FAB, nº 69, Centro, Macapá-AP, as PARTES abaixo 
qualificadas, para firmarem o presente Termo de Ajuste de 
Contas, nas condições que se seguem:
 
I- A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO AMAPÁ, 
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
sob o n° 23.086.176/0001-03, situada na Av. FAB, 
n°69, Centro, Macapá-AP, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Secretário de Estado da Saúde, Sr. JUAN 
MENDES DA SILVA, brasileiro, RG n° 4077599 PC/PA, 
e CPF n° 997.241.622-49, residente e domiciliado à Rua 
Racionalismo, n° 1073, bairro Renascer, CEP 68.907-
190, Macapá-AP, no uso das atribuições conferidas pelo 
Decreto Estadual nº 1722, de 13 de maio de 2020.
 
II-STATUS PRODUÇÕES EIRELI, CNPJ: 
10.452.968/0001-02, sediada na Av. Pedro Lazarino, 1492, 
Buritizal CEP 68902862– Macapá/AP, aqui representada 
pelo Sr. LEONARDO LOURENÇO, portador do RG No 
447275-PTC/AP, CPF no 001.633.732/80.

ÍNDICE
CLÁUSULA 1º: DO OBJETO E SEUS INSTRUMENTOS 
CARACTERÍSTICOS
CLÁUSULA 2º: DO VALOR
CLÁUSULA 3º: DA QUITAÇÃO
CLÁUSULA 4º: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
CLÁUSULA 5º: DO FORO
CLÁUSULA 6º: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
CLÁUSULA 7º: DA PUBLICAÇÃO
 
CLÁUSULA 1º: DO OBJETO E SEUS INSTRUMENTOS 
CARACTERÍSTICOS
 
O Presente TERMO DE RECONHECIMENTO DE 
DÍVIDAS tem por objeto a liquidação do valor devido 
pela Secretaria de Estado da Saúde do Amapá relativo 
à prestação continuada dos serviços objeto refere-se aos 
serviços prestados de locação, montagem e desmontagem 
de estrutura metálica, para atender as necessidades do 
Pronto Socorro Emergência do Hospital de Santana, no 
período dos meses de JUNHO/21 ( 30 dias), nota fiscal 
nº 49-E no valor de R$ 394.968,05 e  mês de JULHO/21 
(25 dias), nota fiscal nº 69-E no valor de R$ 329.140,00, 
ambos perfazem o valor de R$ 724.108,05.
 
CLÁUSULA 2º: DO VALOR
 
2.1- O valor do presente TERMO DE RECONHECIMENTO 
DE DÍVIDAS é de R$ 724.108,05(setecentos e vinte 
e quatro mil e cento e oito reais e cinco centavos), 
correspondente as notas fiscais nº 49-E, 69-E, referente 
aos meses de junho ( 30 dias) e julho (25 dias) valor 
calculado descriminadas a seguir:
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Mês de referência Nota Fiscal Valor
JUNHO/2021 NF49-E R$ 394.968,05

JULHO/2021 (25 
dias) NF 69-E R$ 329.140,00

TOTAL R$ 724.108,05
 
CLÁUSULA 3º: DA QUITAÇÃO
 
3.1- O recebimento do valor estabelecido na Cláusula 
2º do presente TERMO DE RECONHECIMENTO DE 
DÍVIDAS importa em total quitação da dívida mencionada 
na Cláusula 1º.
 
CLÁUSULA 4º: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
 
4.1- O presente TERMO DE RECONHECIEMNTO DE 
DÍVIDAS, de acordo com a orientação normativa/AGU nº 
4 de 01/04/2009 tem fundamentação legal no art. 37 e 63 
da Lei nº 4.320 de março de 1964 e §1º do artigo 59 da 
Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, concomitantemente 
com Parecer Técnico nº 011/2021-CAD/CGE e Parecer 
Jurídico nº 15/2022-PAS/PGE/SESA.
 
CLÁUSULA 5º: DO FORO

5.1- As partes elegem neste ato como único competente 
para a solução de questões ou de interpretações 
divergentes com base neste instrumento que, 
amigavelmente, não puder resolver o Foro da Justiça 
Estadual, Comarca de Macapá-AP, com expressa 
renúncia, por si e seus sucessores, de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja.
 
 
CLÁUSULA 6º: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 6.1- A Secretaria de Saúde do Estado do Amapá, observando 
o prazo legal, compromete-se a publicar o extrato resumido 
do presente TERMO DE AJUSTE DE CONTAS;
6.2- O presente TERMO DE RECONHECIMENTO 
DE DÍVIDAS elaborado em três (03) vias de igual teor 
e forma, sendo uma para a Secretaria de Estado da 
Saúde do Amapá, outra para a empresa - STATUS 
PRODUÇÕES EIRELI, CNPJ: 10.452.968/0001-02, e 
uma para constar nos autos do Processo Administrativo 
nº 0002.0770.2939.0001/2021-SESA;
6.3- Cabe à empresa comprovação da regularidade 
fiscal municipal, estadual e Federal, apresentando as 
devidas Certidões Negativas para fins de receber o que 
foi reconhecido.
 
CLÁUSULA 7º: DA PUBLICAÇÃO
 
7.1- O presente TERMO DE RECONHECIEMENTO DE 
DÍVIDAS deverá ser publicado em resumo no Diário Oficial 
do Estado, no prazo de 20 dias ou até o quinto dia útil do 
mês seguinte, a contar da data de sua assinatura, conforme 
prevê o parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.
 
Assim sendo, estando as PARTES justas e acordadas, 
assinam o presente TERMO DE RECONHECIMENTO DE 
DÍVIDAS, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
 
Macapá-AP, 10 de fevereiro de 2022.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde
Decreto nº 1722/2020

STATUS PRODUÇÕES EIRELI
CNPJ: 10.452.968/0001-02

HASH: 2022-0214-0008-1049

Secretaria de Administração

PORTARIA Nº 063/02-2022-CGP/SEAD
 

A     COORDENADORA     DE     GESTÃO     DE     PESSOAS     DA     SECRETARIA     DE     ESTADO DA     
ADMINISTRAÇÃO,    usando     das     atribuições     que     lhe    são     conferidas     pela     Portaria          nº 2034/2021-
SEAD, de 09 de dezembro de 2021, resolve:
 
Conceder   03   (três)   meses   de   LICENÇA-ESPECIAL   PRÊMIO   POR   ASSIDUIDADE,   na forma do artigo 101, da 
Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993,   ao(s)   servidor(es)   abaixo relacionado(s), integrante(s) do Quadro de Pessoal Civil 
do Estado   do   Amapá,   lotado(s)   no(a) Instituto de Extensao, Assistencia e Desenvolvimento Rural do Amapa - RURAP:
 

Nº Servidor/Processo Matrícula Período Aquisitivo Usufruto

1 VANDER ISAIAS MENEZES DOS SANTOS 
0029.0197.1588.0006/2022  0061637-0-01 03/07/2015 a 02/07/2020 01/03/2022 a 29/05/2022

 
Macapá-AP, 14 de fevereiro de 2022
ASTRID MARIA DOS SANTOS CAVALCANTE
Coordenadora de Gestão de Pessoas/SEAD
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HASH: 2022-0214-0008-1050

PORTARIA Nº 064/02-2022-CGP/SEAD
 
A     COORDENADORA     DE     GESTÃO     DE     PESSOAS     DA     SECRETARIA     DE     ESTADO DA     
ADMINISTRAÇÃO,    usando     das     atribuições     que     lhe    são     conferidas     pela     Portaria          nº 2034/2021-
SEAD, de 09 de dezembro de 2021, resolve:
 
Conceder   03   (três)   meses   de   LICENÇA-ESPECIAL   PRÊMIO   POR   ASSIDUIDADE,   na forma do artigo 101, 
da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993,   ao(s)   servidor(es)   abaixo relacionado(s), integrante(s) do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, lotado(s)   no(a) Fundação da Crianca e do Adolescent - FCRIA:

Nº Servidor/Processo Matrícula Período Aquisitivo Usufruto

1 FRANCILENI ROCHA PARENTE 
0055.0197.2296.0002/2022 0090421-0-01 22/11/2013 a 21/11/2018 10/03/2022 a 07/06/2022

 
Macapá-AP, 14 de fevereiro de 2022
ASTRID MARIA DOS SANTOS CAVALCANTE
Coordenadora de Gestão de Pessoas/SEAD

HASH: 2022-0214-0008-1052

PORTARIA Nº 065/02-2022-CGP/SEAD
 
A     COORDENADORA     DE     GESTÃO     DE     PESSOAS     DA     SECRETARIA     DE     ESTADO DA     
ADMINISTRAÇÃO,    usando     das     atribuições     que     lhe    são     conferidas     pela     Portaria          nº 2034/2021-
SEAD, de 09 de dezembro de 2021, resolve:
 
Conceder   03   (três)   meses   de   LICENÇA-ESPECIAL   PRÊMIO   POR   ASSIDUIDADE,   na forma do artigo 101, 
da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993,   ao(s)   servidor(es)   abaixo relacionado(s), integrante(s) do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, lotado(s) no(a) Secretaria de Estado da Saude - SESA:
 

Nº Servidor/Processo Matrícula Período Aquisitivo Usufruto

1 JOANA DARC BEZERRA LEITE 
0002.0435.0119.1211/2021 0086825-6-01 12/01/2017 a 11/01/2022

01/03/2022 a 30/03/2022 
01/11/2022 a 30/11/2022 
01/12/2023 a 30/12/2023

 
Macapá-AP, 14 de fevereiro de 2022
ASTRID MARIA DOS SANTOS CAVALCANTE
Coordenadora de Gestão de Pessoas/SEAD
 
HASH: 2022-0214-0008-1051

PORTARIA Nº 066/02-2022-CGP/SEAD
 
A     COORDENADORA     DE     GESTÃO     DE     PESSOAS     DA     SECRETARIA     DE     ESTADO DA     
ADMINISTRAÇÃO,    usando     das     atribuições     que     lhe    são     conferidas     pela     Portaria          nº 2034/2021-
SEAD, de 09 de dezembro de 2021, resolve:
 
Conceder   03   (três)   meses   de   LICENÇA-ESPECIAL   PRÊMIO   POR   ASSIDUIDADE,   na forma do artigo 101, 
da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993,   ao(s)   servidor(es)   abaixo relacionado(s), integrante(s) do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, lotado(s) no(a) Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ:
 

Nº Servidor/Processo Matrícula Período Aquisitivo Usufruto

1 NELSON NONATO RICHENE RODRIGUES 
0030.0197.2582.0003/2022  0030063-2-01 17/08/2008 a 16/08/2013 03/03/2022 a 01/04/2022 

01/02/2023 a 01/04/2023
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Macapá-AP, 14 de fevereiro de 2022
ASTRID MARIA DOS SANTOS CAVALCANTE
Coordenadora de Gestão de Pessoas/SEAD
 
HASH: 2022-0214-0008-1053

PORTARIA Nº 067/02-2022-CGP/SEAD
 
A     COORDENADORA     DE     GESTÃO     DE     PESSOAS     DA     SECRETARIA     DE     ESTADO DA     
ADMINISTRAÇÃO,    usando     das     atribuições     que     lhe    são     conferidas     pela     Portaria          nº 2034/2021-
SEAD, de 09 de dezembro de 2021, resolve:
Conceder   03   (três)   meses   de   LICENÇA-ESPECIAL   PRÊMIO   POR   ASSIDUIDADE,   na forma do artigo 101, 
da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993,   ao(s)   servidor(es)   abaixo relacionado(s), integrante(s) do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, lotado(s) no(a) Secretaria de Est. da Educação - SEED:
 

Nº Servidor/Processo Matrícula Período Aquisitivo Usufruto

1 LIDIA GARDENIA DE OLIVEIRA BORRALHO 
0021.0197.1294.0161/2022 0083354-1-01 01/10/2016 a 30/09/2021

01/03/2022 a 30/03/2022 
02/05/2022 a 31/05/2022 
05/07/2022 a 03/08/2022

 
Macapá-AP, 14 de fevereiro de 2022
ASTRID MARIA DOS SANTOS CAVALCANTE
Coordenadora de Gestão de Pessoas/SEAD

HASH: 2022-0214-0008-1054

PORTARIA Nº 068/02-2022-CGP/SEAD
 
A     COORDENADORA     DE     GESTÃO     DE     PESSOAS     DA     SECRETARIA     DE     ESTADO DA     
ADMINISTRAÇÃO,    usando     das     atribuições     que     lhe    são     conferidas     pela     Portaria          nº 2034/2021-
SEAD, de 09 de dezembro de 2021, resolve:
 
Conceder   03   (três)   meses   de   LICENÇA-ESPECIAL   PRÊMIO   POR   ASSIDUIDADE,   na forma do artigo 101, 
da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993,   ao(s)   servidor(es)   abaixo relacionado(s), integrante(s) do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, lotado(s) no(a) Secretaria de Est. da Educação - SEED:
 

Nº Servidor/Processo Matrícula Período Aquisitivo Usufruto

1 CLICIA HELENA PIRES DA COSTA DO NASCIMENTO 
0013.0197.0762.0001/2022 0116244-6-01 18/06/2014 a 17/06/2019 03/03/2022 a 31/05/2022

 
Macapá-AP, 14 de fevereiro de 2022
ASTRID MARIA DOS SANTOS CAVALCANTE
Coordenadora de Gestão de Pessoas/SEAD

HASH: 2022-0214-0008-1056

PORTARIA Nº 069/02-2022-CGP/SEAD
 
A     COORDENADORA     DE     GESTÃO     DE     PESSOAS     DA     SECRETARIA     DE     ESTADO DA     
ADMINISTRAÇÃO,    usando     das     atribuições     que     lhe    são     conferidas     pela     Portaria          nº 2034/2021-
SEAD, de 09 de dezembro de 2021, resolve:
 
Conceder   03   (três)   meses   de   LICENÇA-ESPECIAL   PRÊMIO   POR   ASSIDUIDADE,   na forma do artigo 101, da 
Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993,   ao(s)   servidor(es)   abaixo relacionado(s), integrante(s) do Quadro   de   Pessoal   
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Civil   do   Estado   do   Amapá,   lotado(s)   no(a) ag de Defesa Inspeção Agropecuaria - DIAGRO:
 

Nº Servidor/Processo Matrícula Período Aquisitivo Usufruto

1
ROMULO SANTOS COSTA 
0014.0332.0680.0001/2022

0105738-3-01 23/12/2016 a 22/12/2021
01/03/2022 a 30/03/2022 
01/09/2022 a 30/09/2022 
01/11/2022 a 30/11/2022

 
Macapá-AP, 14 de fevereiro de 2022
ASTRID MARIA DOS SANTOS CAVALCANTE
Coordenadora de Gestão de Pessoas/SEAD

HASH: 2022-0214-0008-1055

PORTARIA Nº 070/02-2022-CGP/SEAD
 
A     COORDENADORA     DE     GESTÃO     DE     PESSOAS     DA     SECRETARIA     DE     ESTADO DA     
ADMINISTRAÇÃO,    usando     das     atribuições     que     lhe    são     conferidas     pela     Portaria          nº 2034/2021-
SEAD, de 09 de dezembro de 2021, resolve:
 
Conceder   03   (três)   meses   de   LICENÇA-ESPECIAL   PRÊMIO   POR   ASSIDUIDADE,   na forma do artigo 101, da 
Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993,   ao(s)   servidor(es)   abaixo relacionado(s), integrante(s) do Quadro de Pessoal Civil 
do Estado   do   Amapá,   lotado(s)   no(a) Instituto de Extensao, Assistencia e Desenvolvimento Rural do Amapa - RURAP:
 

Nº Servidor/Processo Matrícula Período Aquisitivo Usufruto

1 JOSE DOS SANTOS OLIVEIRA 
0029.0197.1588.0005/2022 0102272-5-01 21/07/2015 a 20/07/2020 01/03/2022 a 29/05/2022

 
Macapá-AP, 14 de fevereiro de 2022
ASTRID MARIA DOS SANTOS CAVALCANTE
Coordenadora de Gestão de Pessoas/SEAD

HASH: 2022-0214-0008-1057

Secretaria de Educação

EXTRATO DE TERMO DE ADESÃO

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ SECRETARIA DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO
Av. FAB, 096–Centro–Macapá–AP–CEP. 68900-073
E-mail: cpl@seed.ap.gov.br
 
EXTRATO DE TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO 
DE
PREÇOS Nº 235/2021, RESULTANTE DO PREGÃO 
ELETRÔNICO
Nº 4105-067/2021, PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 
4105067/2021
da AGÊNCIA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DE
PROCESSOS – AMGESP.
 
Ratifico na forma da Lei n 8.666/93
Macapá-AP: 11/02/2022.
Maria Goreth da Silva e Sousa
Secretária de Estado da Educação

Decreto n° 0158/2018 - GEA
 
PROCESSO PRODOC N° 0021.0388.1299.0004/2021 - 
CPL /SEED
PROCESSO SIGA CARONA nº 00019/SEED/2021
ÓRGÃO GERENCIADOR: GÊNCIA DE MODERNIZAÇÃO 
DA GESTÃO DE PROCESSOS – AMGESP
ASSUNTO: ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.
CONTRATADA: EDM EMPRESA DISTRIBUIDORA DE 
MOBILIÁRIO EIRELI - CNPJ: 24.376.542-0001/21
OBJETO: Registro de Preços AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
PERMANENTE ESCOLAR (MOBILIÁRIO) PARA 
SUBSIDIOS DOS CENTROS E ESCOLAS ASSISTIDAS 
PELA SECRETARIA DE
ESTADO DA EDUCAÇÃO DO AMAPÁ.
JUSTIFICATIVA: A adoção de Adesão as Atas de Registro 
de Preço acima citadas, justifica-se por ser mais vantajoso 
para a administração pública, comprovada com planilha 
de economicidade (pag. 230 do processo PRODOC nº 
0021.0388.1299.0004/2021 - CPL /SEED), dado que o 
preço demonstrou-se menor que os praticados no mercado 
e também representando agilidade na contratação, uma vez 
que a adesão como “carona” em ata é um processo menos 
moroso do que um processo licitatório comum, como um 
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Pregão Eletrônico, estando este processo instruído conforme 
Decreto Estadual nº 3182, como se pode comprovar em 
todos os documentos em anexos no processo eletrônico 
PRODOC Nº 0021.0388.1299.0004/2021CPL/SEED, 
devidamente inserido no SIGA sob o nº 00019/SEED/2021.
DESPESA: 44905227 – MOBILIARIO EM GERAL - 107 (RP)
Recursos Próprios - RP (IPVA, IRRF, ITCD, ICMS, TEPP, 
TPS, RI,RVM, ORP, RS, MJM, OI, OR e RDAT) - Código: 
1281011236100162008-MANUTENÇÃO PREDIAL E 
APARELHAMENTO DAS UNIDADES ESCOLARES DO 
ENSINO FUNDAMENTAL - 1281011236200162009 - 
SEED - MANUTENÇÃOPREDIAL E APARELHAMENTO 
DAS UNIDADES ESCOLARES DO ENSINO MÉDIO 
REGULAR E TEMPO INTEGRAL
VALOR TOTAL: R$ 988.000,00 (Novecentos e oitenta e 
oito mil reais).
 
Macapá, 10 de fevereiro de 2022.
 
HASH: 2022-0214-0008-0994

PORTARIA Nº 014/2022-GAB/SEED

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso 
de suas atribuições conforme Decreto nº 02822-GAB/
GEA/2016, de agosto de 2016, com base no Decreto nº 2378 
que regulamenta o Art. 29 e seu parágrafo 1º, da Lei 1.230 
de 29/10/2008, que organiza a Secretaria de Educação.

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional;

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 13.415, de 16 de 
fevereiro de 2017, que altera as Leis n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional;

CONSIDERANDO a Resolução n° 03 de 21 de novembro 
de 2018 MEC/CNE/CEB, que atualiza as Diretrizes 
Nacionais para o Ensino Médio;

CONSIDERANDO a Resolução nº 03/2010 que institui 
Diretrizes Operacionais para a EJA nos aspectos relativos 
à duração dos cursos e idade mínima para ingresso nos 
cursos de EJA; idade mínima e certificação de exames de 
EJA; e EJA desenvolvida por meio da Educação à Distância.

CONSIDERANDO, a lei nº 947, de 15 de dezembro de 
2005, que autoriza o Governador do Estado do Amapá a 
criar a Escola Agrotécnica no Município de Macapá.

RESOLVE:

Art. 1º - INSTITUIR a Comissão de implantação da Escola 
Estadual Agrotécnica Robério Aleixo Anselmo Nobre, 
com objetivo de regulamentar as ações que viabilizarão 
o seu funcionamento nas dimensões técnico-pedagógico 
e de infraestrutura para oferta de cursos técnicos em 
Agropecuária e Florestas, nas modalidades do Ensino 
Médio regular e EJA Profissionalizante.

Art. 2º – A comissão será constituída por equipe técnica 

das instituições públicas de ensino, de pesquisa, de 
infraestrutura, de autorização, deliberação, fiscalização 
e execução, planejamento e finanças com a finalidade 
de implantar a que favoreça o processo de ensino e 
aprendizagem dos cursos.

Art. 3º - À Comissão compete:

I – Elaborar o Projeto Pedagógico dos Cursos em 
Agropecuária e Florestas.
II- Estruturar a equipe técnico-pedagógica e docente que 
atuará na Escola.

III- Articular interinstitucionalmente com órgãos de ensino, 
pesquisa e extensão para a construção do Projeto Pedagógico 
do Curso com identidade amazônica e que atendam as 
demandas socioeconômicas do Estado do Amapá.

IV- Articular cooperação entre os setores produtivos 
públicos e privados e a equipe técnico-pedagógica da 
escola nas áreas florestal, agrícola e pecuária.

V- Definir sobre os espaços pedagógicos das Unidades 
de produção animal e vegetal.

VI – Articular parcerias de Cooperação com as instituições 
de ensino, pesquisa e extensão agropecuária e florestal.

VII – Planejar a estruturação física de salas de aula, 
biblioteca, laboratórios, alojamentos, vestiário, lavanderia, 
refeitório, áreas de produção animal e vegetal, bem 
como os ambientes administrativos e outras estruturas 
necessárias para o pleno funcionamento da escola.

VIII – Propor a oferta de formação inicial e continuada aos 
professores.

Art. 4º - Ficam designados os membros abaixo 
relacionados, para comporem a Comissão de implantação 
da Escola Estadual Agrotécnica Robério Aleixo Anselmo 
Nobre do Amapá.

Ryan Muller Oliveira Santos- Coordenador-CEBEP/
SAPE/SEED

Helizangela Carmo de Lima – Coordenadora-CEESP/
SAPE/SEED

Helton Ribeiro Gomes – Professor/UOCUS/NATEP/
CODNOPE/SAPE/SEED                                                                                                

Evaldo Expedito dos Santos – Gerente- NTE/CEBEP/
SAPE/SEED

Marcus Messala Silva Sales – Chefe-ULINF/NTE/
CEBEP/SAPE/SEED

José Durbam Coelho Cardoso – Técnico Gabinete/
SEED

Tereza Cristina Santos Ferreira de Souza- Professora/
SAPE/SEED

Irani do Socorro Freitas da Costa Gemaque - 
Professora/SAPE/SEED
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Edmundo Leão de Barros Neto - Professor/SAPE/SEED

Adriana Távora de Araújo- Gerente NEJA/CEESP/
SAPE/SEED

Marineide do Socorro Pereira de Barros – Professora/
NEJA/CEESP/SEED

Sara Das Mercês Ribeiro- Gerente/NEM/CEBEP/SAPE/
SEED

Arnanda de Cássia de Oliveira da Silva Chefa de 
Unidade/NEM/SAPE/CEBEP

Agnaldo Figueira da Rocha Silva – Professor/NEP/
CEBEP/SAPE/SEED

Katiuscia Montoril dos Santos - Professora– NEP/
CEBEP/SAPE/SEED

Eloane Maria da Silva Ferreira - Analista em 
Infraestrutura/Arquiteta/SEINF/GEA

João Wilton Ribeiro Alvino – Técnico/SETRAP/GEA

Rafael do Rosário Almeida – Eng. Agronômo/RURAP/
GEA

Marcelo Pamplona Pardauil - Zootecnista-Copec/ 
RURAP

Wescley Mendes Pedrosa- Agrônomo- Gabinete/RURAP

Cesar Augusto Rodrigues de Souza- Engenheiro 
Florestal/DDF/ RURAP

Stefane santos Corrêa - Engenharia de Pesca- RURAP/
Santana

Adriano Carlos Yared Lima- Agrônomo- RURAP/
Santana

Art. 5º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura e será publicada no Diário Oficial do Estado.

Macapá-AP, 14 de fevereiro de 2022.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Maria Goreth da Silva e Sousa
Secretária de Estado da Educação
Decreto nº 0158/2018 – GEA

HASH: 2022-0214-0008-1013

PORTARIA Nº 009/2022 – GAB/SEED

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 0158 de 
26 de janeiro de 2018, com fulcro na Lei nº 2.257, de 05 de 
dezembro de 2017, que organiza a Secretaria de Estado 
da Educação, e Ofício n° 280101.0077.1305.0014/2022 
NEP-SEED, de 03 de fevereiro de 2022.

CONSIDERANDO a Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio e Subsequente, um ensino definido pela 
Lei nº 9.394/96 – LDB, alterada pela Lei nº 11.741/08, 
regulamentada pelo Decreto nº 5.154/04; Lei nº 12.513/01, 
que institui o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego – PRONATEC e a Resoluções nº 04 e 
23/2012 – FNDE/MEC;

CONSIDERANDO que o Estado do Amapá está na 
condição de demandante e ofertante do Programa Nacional 
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), 
que visa ofertar Cursos Técnicos de Nível Médio e Cursos 
de Formação Inicial e Continuada (FIC), os quais possuem 
organização curricular própria e estão estruturados em 
Eixos Tecnológicos organizados pelo MEC cuja meta é 
habilitar jovens e adultos, através da Bolsa-Formação 
Estudante e da Bolsa-Formação Trabalhador;

CONSIDERANDO que o Estado do Amapá na condição de 
ofertante e demandante do Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) deverá constituir uma 
equipe para compor a Coordenação Geral do PRONATEC, 
MEDIOTEC/PRONATEC e PROGRAMA NOVOS CAMINHOS 
devendo seguir as orientações contidas na legislação própria 
do Programa definida pelo FNDE/MEC; e.

CONSIDERANDO a necessidade da utilização de saldos 
financeiros dos recursos transferidos ao Distrito Federal, 
aos Estados e aos Municípios, por intermédio dos 
órgãos gestores da Educação Profissional e Tecnológica, 
decorrentes da previsão contida no inciso IV do art. 4º da 
Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011.

RESOLVE:

Art. 1º – Designar a servidora Layra Patryni Santana Gibson 
para integrar a equipe de Apoio às Atividades Acadêmicas 
e Administrativas que atuarão no acompanhamento dos 
cursos da Bolsa Formação – Novos Caminhos no Estado 
do Amapá como atender demandas das secretarias 
escolares das unidades ofertantes, acompanhamento do 
registro acadêmico no Sistema Nacional de Informações 
da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) e a 
elaboração da documentação e vida acadêmica dos 
alunos regularmente matriculados, além de contribuir 
com as ações desenvolvidas pela Coordenação Adjunta 
dos Centros de Educação Profissional (ofertantes) e 
Coordenação Geral da SEED (demandante) nas ofertas 
que estão em execução em 2022;

Art. 2º – A servidora desempenhará suas atividades nos 
cursos técnicos do Centro Salomé, ofertados na E.E. Profº. 
Gabriel de Almeida Café, da bolsa formação do Programa 
Novos Caminhos, o qual terá duração até o término do curso.

Art.3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 14 de fevereiro de 2022.
Maria Goreth da Silva e Sousa
Secretária de Estado da Educação
Decreto 0158/2018-GEA

HASH: 2022-0214-0008-1023
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RESOLUÇÃO Nº 008/2022 - PRORROGA A VIGÊNCIA DO ATO REGULATÓRIO DA RESOLUÇÃO Nº 105/2020 - CEE/AP

 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
 
 
RESOLUÇÃO Nº 008/2022-CEE/AP 

 
 

PRORROGA A VIGÊNCIA DO ATO REGULATÓRIO 
EMITIDO PELO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
DO AMAPÁ, RESOLUÇÃO Nº 105/2020-CEE/AP, 
REFERENTE AO CREDENCIAMENTO DA ESCOLA 
JUDICIAL DO AMAPÁ (EJAP), COMO ESCOLA DE 
GOVERNO, PARA A OFERTA DE CURSOS DE PÓS- 
GRADUAÇÃO LATO SENSU, E AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO 
EM: GESTÃO E A APLICAÇÃO DA JUSTIÇA NO 
DESENVOLVIMENTO HUMANO. 

 
A Presidente do Conselho Estadual de Educação no uso das atribuições 

legais que o cargo lhe confere de acordo com a Lei Estadual nº. 1282/2008, Decreto 
Governamental nº. 1898 de 02 de junho de 2021, publicado no Diário Oficial do Estado do 
Amapá nº 7431 de 02/06/2021 e de conformidade com o inciso XIV do Artigo 16 do 
Regimento Interno deste Conselho Estadual de Educação, aprovado pelo Decreto 
Governamental nº. 5236/2010 e considerando: 

 
- A Lei nº. 9.394/96; 
- O Parecer nº 02/2019 – CEE/AP; 
- A Resolução nº 035/2019 – CEE/AP; 
- O Processo nº. 076/2020 – CEE/AP; 
- O Parecer nº. 035/2020 – CEB/CEE/AP. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º- Prorrogar por 180 dias a vigência da Resolução nº 105/2020 – 

CEE/AP que credencia a Escola Judicial do Amapá (EJAP), como Escola de Governo, para 
a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu, e autorização de funcionamento do curso de 
especialização em: Gestão e a Aplicação da Justiça no Desenvolvimento Humano. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de Educação, em Macapá 
– AP, 14 de fevereiro de 2022. 

 
Ivone de Souza Conceição 

Presidente do CEE/AP 
Cód. verificador: 72638987. Cód. CRC: D51CEB0 
Documento assinado eletronicamente por IVONE DE SOUZA CONCEIÇÃO em 14/02/2022 11:03, conforme 
decreto nº 0829/2018. A autenticidade do documento pode ser conferida no site: 
https://sigdoc.ap.gov.br/autenticador 

HASH: 2022-0214-0008-1039
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RESOLUÇÃO Nº 009/2022 - RENOVA A VIGÊNCIA DO ATO REGULATÓRIO DA RESOLUÇÃO Nº 103/2020 - CEE/AP

 
 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

 
RESOLUÇÃO Nº 009/2022-CEE/AP 
 

RENOVA A VIGÊNCIA DO ATO REGULATÓRIO 
EMITIDO PELO CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO DO AMAPÁ, RESOLUÇÃO Nº 103/2020-
CEE/AP, REFERENTE AO CREDENCIAMENTO DA 
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
AMAPÁ (EAP), COMO ESCOLA DE GOVERNO, 
PARA A OFERTA DE CURSOS DE PÓS-
GRADUAÇÃO LATO SENSU, E AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DOS CURSOS: ALTOS ESTUDOS 
EM SEGURANÇA PÚBLICA, GESTÃO EM 
SEGURANÇA PÚBLICA E, GESTÃO PÚBLICA. 
 

A Presidente do Conselho Estadual de Educação no uso das atribuições 
legais que o cargo lhe confere de acordo com a Lei Estadual nº. 1282/2008, Decreto 
Governamental nº. 1898 de 02 de junho de 2021, publicado no Diário Oficial do Estado do 
Amapá nº 7431 de 02/06/2021 e de conformidade com o inciso XIV do Artigo 16 do 
Regimento Interno deste Conselho Estadual de Educação, aprovado pelo Decreto 
Governamental nº. 5236/2010 e considerando: 
 

- A Lei nº. 9.394/96; 
- O Parecer nº 02/2019 – CEE/AP; 
- A Resolução nº 035/2019 – CEE/AP; 
- O Processo nº. 096/2019 – CEE/AP; 
- O Parecer nº. 033/2020 – CEB/CEE/AP; 
- A deliberação da Câmara de Educação Profissional e Educação Superior, 

aprovada em 15/12/2021. 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º - Renovar até 30 de junho de 2022 a vigência da Resolução nº 
103/2020 – CEE/AP que credencia a Escola de Administração Pública do Amapá (EAP), 
como Escola de Governo, para a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu, e autorização 
de funcionamento dos cursos: Altos Estudos em Segurança Pública, Gestão em Segurança 
Pública e, Gestão Pública. 

Art. 2º - A instituição amparada pela presente Resolução fica apta a continuar 
seu funcionamento e emitir documentos referentes a seus alunos, devendo para tanto, fazer 
constar a Resolução nº 103/2020 – CEE/AP e a presente Resolução, na documentação escolar 
a ser expedida. 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de Educação, em Macapá – 
AP, 14 de fevereiro de 2021. 

Ivone de Souza Conceição 
Presidente do CEE/AP 

 
Cód. verificador: 72672768. Cód. CRC: 581815D
Documento assinado eletronicamente por IVONE DE SOUZA CONCEIÇÃO em 14/02/2022 12:09, conforme
decreto nº 0829/2018. A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
https://sigdoc.ap.gov.br/autenticador

HASH: 2022-0214-0008-1019
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Instituto de Pesquisas Científicas e

Tecnológicas do Estado do Amapá

P O R T A R I A N º      012/2022-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá - IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada  pela Lei  n º 
0699, de 28 de junho de 2002,  Decreto nº 4476, de 15 
de outubro de 2019 e tendo em vista o teor do Memo nº 
012/2022 –DPCDT/IEPA de 10 de Fevereiro de 2022.

RESOLVE:

Art.1º - Designar o deslocamento do servidor, ALLAN 
KARDEC RIBEIRO GALARDO, Diretor de Pesquisa 
Cientifica e Desenvolvimento Tecnológico, Código 70% 
do FGS-04, para viajar da sede de suas atribuições em 
Macapá, até o município de Porto Velho/RO, com objetivo 
de realizarem estudos do monitoramento da entomofauna 
de importância médica e culicídeos nas áreas de influência 
da UHE Santo Antônio – SAPO Saneamento Ambiental 
Projetos e Operações LTDA EPP / IEPA – 001/2017, no 
período de 21 a 26/02/2022.
 
Art.2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 14 de Fevereiro de 2022.
JORGE ELSON SILVA DE SOUZA
Diretor - Presidente

HASH: 2022-0214-0008-1001

P O R T A R I A N º      013/2022-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá - IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada  pela Lei  n º 
0699, de 28 de junho de 2002,  Decreto nº 4476, de 15 
de outubro de 2019 e tendo em vista o teor do Memo nº 
0001/2022 – GERCO/IEPA de 03 de Fevereiro de 2022.
 
RESOLVE:

Art.1º - Designar o deslocamento do servidor, ORLENO 
MARQUES DA SILVA JUNIOR, Gerente Geral do Projeto 
“Programa Estadual de Gerenciamento Costeiro do 
Estado do Amapá – GERCO-AP”, Código CDS-2, para 
viajar da sede de suas atribuições em Macapá, até a 
cidade de Altamira/PA, com objetivo de participar do 
Projeto “Monitoramento de Emissões de Gases de Efeito 
Estufa no Reservatório da Hidrelétrica de Belo Monte”, no 
período de 14 a 22/02/2022. Sem Ônus para o Instituto.

Art.2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 14 de Fevereiro de 2022.
RGE ELSON SILVA DE SOUZA
Diretor - Presidente

HASH: 2022-0214-0008-1007

P O R T A R I A N º        014/2022-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá - IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada  pela Lei  n º 
0699, de 28 de junho de 2002,  Decreto nº 4476, de 15 
de outubro de 2019 e tendo em vista o teor do Memo nº 
013/2022 – DPCDT/IEPA de 10 de Fevereiro de 2022.                                           

RESOLVE:

Art.1º - Designar o servidor, LUIS MAURICIO ABDON DA 
SILVA, Coordenador de Pesquisa, Código FGS-3, para 
exercer interinamente e em substituição o Cargo de Diretor 
de Pesquisa Cientifica e Desenvolvimento Tecnológico, 
Código 70% do FGS-04, durante o impedimento do titular, 
ALLAN KARDEC RIBEIRO GALARDO, nos períodos de 
16 a 18/02/2022 e 21 a 26/02/2022.
 
Art.2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 14 de Fevereiro de 2022.
JORGE ELSON SILVA DE SOUZA
Diretor - Presidente

HASH: 2022-0214-0008-1006

Agência Reguladora de Serviços

Públicos do Amapá

PORTARIA ARSAP Nº 016 DE 14 DE FEVEREIRO DE 
2022

O Diretor-Presidente da Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Estado do Amapá – ARSAP, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 
2.548, de 23 de abril de 2021, e considerando deliberação 
da Diretoria Colegiada da Agência.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear Marli Galeno Rodrigues para o Cargo 
Comissionado de Gerente do Núcleo de Contabilidade e 
Execução Financeira/CAF, FGS-2, que integra a Estrutura 
Organizacional da Agência Reguladora de Serviços 
Delegados do Estado do Amapá – ARSAP.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a contar de 09 de 
fevereiro de 2022



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 02•	 Nº 7.606Diário Oficial

198 de 208

ODIVAL MONTERROZO LEITE
DIRETOR-PRESIDENTE
Decreto nº 4754/2021

HASH: 2022-0214-0008-1011

PORTARIA ARSAP Nº 017 DE 14 DE FEVEREIRO DE 
2022

O Diretor-Presidente da Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Estado do Amapá – ARSAP, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 
2.548, de 23 de abril de 2021, no Art. 42 e seus incisos.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores JAIME DA SILVA 
PENANTE, Diretor Econômico-Financeiro – 70% do 
Subsidio 4 e PATRÍCIA DE CASSIA DA SILVA BRITO, 
Coordenadora Técnica de Regulação e Fiscalização 
Econômico-Financeiro – FGS 3, para viajarem da sede de 
suas atividades funcionais em Macapá/AP até a Cidade 
de Brasília/DF, que realizarão visitas técnicas à ANA e a 
ABAR, no período de 15 a 18 de fevereiro de 2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

ODIVAL MONTERROZO LEITE
DIRETOR-PRESIDENTE
Decreto nº 4754/2021

HASH: 2022-0214-0008-1020

PORTARIA ARSAP Nº 018 DE 14 DE FEVEREIRO DE 
2022

O Diretor-Presidente da Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Estado do Amapá – ARSAP, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 
2.548, de 23 de abril de 2021, no Art. 42 e seus incisos.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores PAULO ROBERTO 
TÁVORA DE MENDONÇA, Diretor Técnico-Operacional 
– 70% do Subsidio 4 e RODRIGO MONTEIRO PEDRO, 
Assessor Jurídico – FGS 3, para viajarem da sede de 
suas atividades funcionais em Macapá/AP até a Cidade 
de Belém/PA, que realizarão visitas técnicas à ARCON e 
a FAPESPA, no período de 16 a 19 de fevereiro de 2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

ODIVAL MONTERROZO LEITE
DIRETOR-PRESIDENTE
Decreto nº 4754/2021

HASH: 2022-0214-0008-1033

Instituto de Administração

Penitenciária do Amapá

EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2022 – IAPEN/AP

PROCESSO N° 0009.0093.0608.0002/2021 - COPLAN /
IAPEN

CONTRATANTE: INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA DO AMAPÁ – IAPEN/AP. CNPJ (MF) nº 
04.615.070/0001-05.

CONTRATADA: ASAP COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
E VEÍCULOS LTDA, inscrita no CNPJ (MF) n° 
20.716.823/0001-25.

OBJETO: Aquisição de TRATOR AGRÍCOLA, tração 
central 4x4, potência 75 CV, 4 cil. Aspirado de fabricação 
nacional, CABINADO com ar-condicionado, combustível 
diesel ou diesel + biodiesel, rodado dianteiro: 12.4x24 R1 e 
rodado traseiro: 18.4x30 R1 transmissão SINCRONIZADA 
de 12 velocidades a frente e 4 a ré, levante hidráulico na 
rotula com capacidade mínima de 2.500 Kgs, controle 
remoto independente duplo 59 LIT/MIN, tomada de 
potência independente, pesos dianteiros, extintor de 
incêndio, fabricação nacional. (Prazo de garantia não 
inferior a 01 (um) ano ou prazo maior oferecido pelo 
fabricante e/ou quantia de horas de garantia, sendo aceito 
o que atingir maior prazo de garantia).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PREÇO: As despesas 
decorrentes com os serviços de que tratam o objeto 
deste contrato, mediante a emissão de nota de empenho 
ordinário estão a cargo do Programa de Trabalho 
33.202.1.14.421.0038.1033, Fonte 203, do elemento 
orçamentário próprio, exercício de 2022, natureza de 
despesa (449052). – Equipamentos e Material Permanente. 
O preço do objeto deste Contrato foi estabelecido no valor 
total de R$ 392.796,00 (trezentos e noventa e dois mil 
setecentos e noventa e seis reais), sendo executado e 
pago de acordo com o objeto regularmente fornecido.

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato 
é de 12 (doze) meses a contar da assinatura do mesmo.

Macapá-AP, 10 de fevereiro de 2022.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
DIRETOR-PRESIDENTE DO IAPEN/AP
CONTRATANTE

HASH: 2022-0214-0008-1031

PORTARIA Nº. 028/2022 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
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RESOLVE:

Autorizar o deslocamento dos servidores, Pedro de 
Sousa Duarte e Romulo Cesar Correa da Silva, até aos 
municípios de AMAPÁ, CALÇOENE E TARTUGALZINHO-
AP, no período de 14 à 18/02/2022, e OIAPOQUE-AP, 
no período de 21 à 24/02/2022, a fim de acompanharem 
as instalações dos equipamentos de videoaudiência em 
veículos do TJAP juntamente com a equipe da DEINTEL, 
através do oficio nº. 330202.0077.1582.0171/2022.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 08 de fevereiro de 2022.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN

HASH: 2022-0214-0008-1035

Superintendência de Vigilância

em Saúde

ERRATA

Na Portaria nº 013/2022-NGP/SVS; de 10/02/2022, 
Publicada em 10/02/2022, no Diário Oficial do Estado do 
Amapá nº 7604, página 33, com circulação em 10/02/2022.

ONDE SE LÊ: Processo SIGA nº 001/SVS/2021- 
DISPENSA nº 005/2021-NL/DEA/SVS. Objeto: Aquisição 
de seringas com agulhas acopladas para atendimento do 
Programa Nacional de Imunização no Estado do Amapá, 
visando às rotinas e campanhas de vacinação nos 
municípios.

LEIA-SE: Processo SIGA nº 001/SVS/2022- DISPENSA 
nº 005/2021-NL/DEA/SVS. Objeto: Aquisição de seringas 
cm agulhas acopladas para atendimento do Programa 
Nacional de Imunização no Estado do Amapá, visando às 
rotinas e campanhas de vacinação nos municípios.

Macapá-AP, 11 de fevereiro de 2022.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2022-0214-0008-0999

ERRATA DO CONTRATO Nº 032/2021- UCC/SVS

Publicado no Diário Oficial do dia 26 de janeiro de 2022, 
nº 7.594, página 36.

ONDE SE LÊ:

EXTRATO DO CONTRATO Nº036/2021 UCC-SVS/GEA-
AP PROCESSO SIGA Nº00052/SVS/2021

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em 
vista despacho exarado no memo. nº 003/2022-UNOPES/
IAPEN.         

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores, Roberto do 
Socorro Magave Amador e Romeu Corrêa da Silva, 
até o município de LARANJAL DO JARI-AP, a fim de 
participarem da Operação HÓRUS integrada entre as 
forças de policias, no período de 30 à 31/01/2022, sob a 
ordem de missão Nº. 002/2022.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 27 de janeiro de 2022.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN

HASH: 2022-0214-0008-1028

PORTARIA Nº. 029/2022 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em 
vista despacho exarado no memo. nº 008/2022-UNOPES/
IAPEN.         

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores, Alex Sandro 
Flexa Pereira, Ricardo Vilhena Ferreira, Rosinaldo 
Francisco Costa Holanda e Wagner Rogério Aragão 
Barbosa, até o município de AMAPÁ-AP, a fim de 
realizarem recambiamento de internos da Delegacia de 
Policial Civil do Amapá para o IAPEN, no dia 27/01/2022, 
sob a ordem de missão Nº. 003/2022.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 07 de fevereiro de 2022.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN

HASH: 2022-0214-0008-1029

PORTARIA Nº. 033/2022 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo 
em vista despacho exarado no oficio. nº 0171/2022-DIR/
IAPEN.  
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LEIA-SE:

EXTRATO DO CONTRATO Nº032/2021 UCC-SVS/GEA-
AP PROCESSO SIGA Nº00052/SVS/2021

Macapá-AP, 14 de fevereiro de 2022.
JOSÉ PAULO ALVES DOS SANTOS
CHEFE DA UNIDADE DE COMPRAS E CONTRATOS
DECRETO Nº0604/2022

HASH: 2022-0214-0008-1022

Amapá Previdência

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO

PORTARIA Nº 023 DE 14 DE FEVEREIRO DE 2022
 
O Diretor Presidente da Amapá Previdência, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso XIII do art.14 do 
Regimento Interno aprovado pelo Ato Resolutório nº. 
001/99–CA/AMPREV, de 02 de setembro de 1999 e tendo 
em vista o que consta no Processo nº 2021.07.1330P- 
DIBEF/AMPREV, de 21/12/2021, resolve conceder 
pensão na forma a seguir discriminada:

DADOS DO INSTITUIDOR:

Nome do (a) ex-servidor (a): CARMEN SUZIR DE SOUZA 
KYRIACOU; Matrícula: 213; Cargo: Inativo – Aposentada por 
Invalidez; CPF nº 007.879.142-15; Data do Óbito: 05/10/2021; 

Lotação: Amapá Previdência.
 
VIGÊNCIA A PARTIR DA DATA DA INSCRIÇÃO 
21/12/2021.

DENOMINAÇÃO (DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO) PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%
 
DADOS DO (S) BENEFICIÁRIO (S):

BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO NATUREZA 
DA PENSÃO %COTA

LUIZ FERNANDES 
DA SILVA Companheiro(a) Vitalício 100%

  

Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal 
nos art.10, inciso I, §5º; arts. 13; 26, §§ 1º, 2º, 5º e 6º; art. 31; e 
caput do art. 89 todos da Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto 

de 2005. Ressalto que o presente benefício será incluído no Plano 
Financeiro, conforme determina o art. 91, §1º da Lei Estadual nº 

0915/2005.

Macapá - AP, 14 de fevereiro de 2022.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente /AMPREV

DECRETO Nº 3243/2018

HASH: 2022-0214-0008-1008

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO

PORTARIA Nº 030 de 11 de Fevereiro de 2022.

O Diretor Presidente da Amapá Previdência, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso XIII do art.14 
do Regimento Interno aprovado pelo Ato Resolutório 
nº. 001/99–CA/AMPREV, de 02 de setembro de 
1999 e tendo em vista o que consta no Processo nº 
2021.07.1172P-DIBEF/AMPREV, de 08/11/2021, resolve 
conceder pensão na forma a seguir discriminada:

Dados do Instituidor
 

Nome do (a) ex-servidor (a): ANTONIO ROSELINO PANTOJA 
CASTELO – Matrícula: 0063235-0-01; Cargo Efetivo: Técnico em 

Enfermagem, Nível: GSM – Referência: 07 Classe: 2º; CPF nº 
580.548.302-78; Data do Óbito: 29/09/2021; Lotação: Secretaria de 

Estado de Saúde.

 
Vigência a partir da data da inscrição – 29/09/2021.

DENOMINAÇÃO (DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO)   PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%

TOTAL           

Dados do(s) pensionista(s) 

BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO NATUREZA 
DA PENSÃO %COTA

JOELMA SILVA DA 
COSTA CONJUGE Vitalício 33,33%

 DANNELE DA 
COSTA CASTELO FILHO Temporário  33,33%

YUN DA COSTA 
CASTELO FILHO Temporário 33,33%

TOTAL

Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal 
nos arts. 10, inciso I, §5º; 13; 26, §§1º, 2º, 5º e 6º; 31 e caput do 
art. 89 todos da Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005. 

Ressalto que o presente benefício será incluído no Plano Financeiro, 
conforme determina o art. 91, §1º da Lei Estadual nº 0915/2005.

 
Macapá - AP, 11 de Fevereiro de 2022.

 Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente /AMPREV

DECRETO Nº 3243/2018

 
HASH: 2022-0214-0008-0995

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO

PORTARIA Nº 025 DE 14 DE FEVEREIRO DE 2022



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 02•	 Nº 7.606Diário Oficial

201 de 208

O Diretor Presidente da Amapá Previdência, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso XIII do art.14 do 
Regimento Interno aprovado pelo Ato Resolutório nº. 
001/99–CA/AMPREV, de 02 de setembro de 1999 e tendo 
em vista o que consta no Processo nº 2021.07.1107P E 
2021.07.1105P - DIBEF/AMPREV, de 25/10/2021, resolve 
conceder pensão na forma a seguir discriminada:

DADOS DO INSTITUIDOR:

Nome do (a) ex-servidor (a): ROGERIO VERA CRUZ PELAES; 
Matrícula: 0062965001; Cargo: TECNICO EM ENFERMAGEM 

Nível: GSM - Referência:13; CPF nº 599.949.752-34; Data do Óbito:  
29/09/2021; Lotação: Secretária de Estado da Saúde.

VIGÊNCIA A PARTIR DA DATA DA DATA DA INSCRIÇÃO 
22/10/2021 e 25/10/2021.

DENOMINAÇÃO (DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO) PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%

DADOS DO (S) BENEFICIÁRIO (S) VIGENTE DA DATA 
DA INSCRIÇÃO 22/10/2021:

BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO NATUREZA 
DA PENSÃO % COTA

RAICIANE CALDAS 
DE SOUZA Cônjuge Vitalício 25%

BRUNA SOPHIA DE 
SOUZA PELAES Filho(a) Temporário 25%

DADOS DO (S) BENEFICIÁRIO (S) VIGENTE DA DATA 
DA INSCRIÇÃO 25/10/2021:

BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO NATUREZA 
DA PENSÃO % COTA

ROGERIO RUAN DE 
CARVALHO PELAES Filho(a) Temporário 25%

RAYANE CARVALHO 
PELAES Filho(a) Temporário 25%

Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal 
nos art.10, inciso I, §5º; arts. 13; 26, §§ 1º, 2º, 5º e 6º; art. 31; e caput 
do art. 89 todos da Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005. 

Ressalto que o presente benefício será incluído no Plano Financeiro, 
conforme determina o art. 91, §1º da Lei Estadual nº 0915/2005.

Macapá - AP, 14 de fevereiro de 2022.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente /AMPREV

DECRETO Nº 3243/2018
 
HASH: 2022-0214-0008-1018

PORTARIA Nº028/2022– AMPREV

O Diretor Presidente da Amapá Previdência - AMPREV, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 3243, de 20 de agosto de 2018 e considerando 

o Ofício nº 130204.0077.1547.0262/2022 – GABINETE/
AMPREV;

RESOLVE:

Exonerar Hadson Ferreira do Nascimento, Analista 
Previdenciário, da Função Gratificada de Chefe da Divisão 
de Tesouraria – DITES da Amapá Previdência – AMPREV, 
a contar de 14 de fevereiro de 2022.

Macapá/AP,14 de fevereiro de 2022.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente

HASH: 2022-0214-0008-1036

PORTARIA Nº029/2022– AMPREV

O Diretor Presidente da Amapá Previdência - AMPREV, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 3243, de 20 de agosto de 2018 e considerando 
o ofício nº130204.0077.1547.0263/2022-  GABINETE/
AMPREV;

RESOLVE:

Nomear Lorena Lima Castelo Dias, Analista 
Previdenciário, para exercer a Função Gratificada de 
Chefe da Divisão de Tesouraria - DITES, da Amapá 
Previdência – AMPREV, a contar de 14 de fevereiro de 
2022.

Macapá/AP,14 de fevereiro de2022.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente

HASH: 2022-0214-0008-1030

Departamento Estadual de

Trânsito do Amapá

PORTARIA N° 072/2022- DETRAN/AP, 14 DE 
FEVEREIRO DE 2022.

O DIRETOR PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por força do 
Decreto Estadual n° 0054, de 02 de Janeiro de 2015, 
respectivamente, e;

CONSIDERANDO o advento da Lei Estadual n° 1.453, de 
11 de fevereiro de 2010, que transformou o DETRAN-AP 
em Autarquia;

CONSIDERANDO os preceitos estabelecidos referentes 
às normas de realização de exames elencadas na Lei 
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nº 9503, de 23 de setembro de 1997, a qual instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro, em especial o seu artigo 
148/CTB e, artigo 15, § 1, § 2 da Resolução 425/2012 – 
CONTRAN;

CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 
073/2012-DETRAN/AP, publicada no DOE nº 5311, 
11 de agosto 2012, que estabelece normas gerais 
sobre o Credenciamento de Entidades Psicológicas e 
Credenciamento de Psicólogos Peritos Examinadores 
junto ao DETRAN/AP.

RESOLVE:

Art. 1º - RECREDENCIAR MARINEI GIUSTI FERNANDES 
MONTEIRO, CPF: 432.368.552-15, devidamente inscrita 
junto ao Conselho Regional de Psicologia/AP, sob o n° 
CRP: 10ª/3888 jurisdições Amapá/Pará.

Art. 2º - O presente recredenciamento autoriza a 
Psicóloga a realizar exames de avalição psicológica 
como Perito Examinador de Trânsito, para obtenção da 
Carteira Nacional de Habilitação, conforme estabelecido 
pela Resolução CONTRAN N° 425/2012 tratados no art. 
147, I e §§ 1º a 4º e o art. 148 do Código de Trânsito 
Brasileiro.

Art. 3º - O presente recredenciamento terá vigência pelo 
período de 12 (doze) meses, a contar de 12/02/2022 à 
31/12/2022.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
 
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Policia Civil
Diretor-Presidente do DETRAN-AP

HASH: 2022-0214-0008-1021

PORTARIA Nº 074 / 2022 - DETRAN/AP DE 14 DE 
FEVEREIRO DE 2022.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual n° 054, de 02 de Janeiro de 2015.

CONSIDERANDO o que preconiza a Lei n° 9.503, de 
setembro de 1997, que institui o CTB e a Resolução n° 
168/COTRAN, de 14 de dezembro de 2004, no seu artigo 
21.

RESOLVE:

Art.1° - INSTITUIR a Comissão Especial Examinadora 
de Candidatos Portadores de Deficiência Física para a 
Carteira Nacional de Habilitação – CNH, correspondentes 
período de fevereiro  a dezembro de 2022.

Art.2° - DESIGNAR os membros abaixo para compor a 
comissão instituída no art.1° desta portaria.

MEMBROS DO DETRAN-AP
Jean Sergio Moura Paraense da Silva 

Examinador de Trânsito Titular

Maria de Fatima de Souza Alves Examinadora de 
Trânsito 

Antônio Ilderlan da Silva Góes 
Examinador de Trânsito 

João Paulo Nazaré Marques 
Examinador de Trânsito 

Lorena Hoana Mendes de Trindade Queiroz 
Examinadora de Trânsito

Suplentes

MEMBROS DO CETRAN-AP

Antônio da Costa Rodrigues Júnior Vice-Presidente 
CETRAN/Sindicato Patronal Titular 

Julie Cristina Melo Rodrigues de Chaves Membro/
Entidade Não Governamental 

Roneido Richene Oeiras Membro/Município de 
Santana 

Odival Monterrozo Leite 
Membro/Órgão Executivo Estadual Rodoviário 

(SETRAP) 
Lacimir de Freitas Andrade 

Membro / Sindicato de Empregados 
Kelli Soares da Silva Membro/Área Específica de 

Psicologia 
Aldo Balieiro Machado Integrante c/ Notório Saber 

na Área de Trânsito 
Gilberto Luiz de Mendes Reis Secretário Executivo

Suplentes

MÉDICOS PERITOS

Alberto de Castro Amorim Titular

José Anel Guevara Torres Júnior  
Clairson de Barros Peixoto 
Rogério Pessoa de Lima

Suplentes

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
assinatura.

Cumpra-se e publique.

INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Polícia Civil
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2022-0214-0008-1025

PORTARIA Nº 075/2022 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
FEVEREIRO DE 2022.

O DIRETOR PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por força do 
Decreto Estadual n° 0054, de 02 de Janeiro de 2015, 
respectivamente, e;

CONSIDERANDO o advento da Lei Estadual n° 1.453, de 
11 de fevereiro de 2010, que transformou o DETRAN-AP 
em Autarquia;

CONSIDERANDO, que o serviço de despachante 
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é relevante para o desembaraço, de documentos 
concernentes a pessoas jurídicas, concessionárias, 
revendedoras, entidades financeiras, frotistas, entidade 
governamental;

CONSIDERANDO, a necessidade de disciplinar a 
atividade de despachantes junto ao DETRAN/AP;

CONSIDERANDO, as normas da Lei n°. 10.602, de 12 
de dezembro de 2002, que dispõe sobre o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Despachantes 
Documentais  CONSIDERANDO, os termos da Portaria 
n°. 375/2014-DETRAN/AP, a qual regulamenta o registro, 
credenciamento de entidade jurídica para a prestação de 
serviços de despachantes, junto ao DETRAN/AP;

CONSIDERANDO, por derradeiro, que a documentação 
apresentada pelo despachante Preposto, RUAN CARLOS 
REIS DA SILVA, inscrito no CPF: 032.421.272-00 
protocolada neste Departamento em 23/03/2021, atende 
às exigências contidas na Portaria nº375/2014 epigrafada, 
conforme o contido no Documento n°209344/2022.

RESOLVE:

Art. 1º - RECREDENCIAR O PREPOSTO RUAN 
CARLOS REIS DA SILVA, da Empresa de despachante 
COMPROVE DESPACHANTE EIRELE-ME sob CNPJ Nº 
34.930.123/0001-43 com endereço situado na Rodovia BR 
nº 1378 Bairro JARDIM FELICIDADE, CEP: 68900-094 
Macapá-AP, no exercício de suas atividades no âmbito do 
Departamento de Trânsito do Estado do Amapá.

Parágrafo Único – Ficará resguardado o direito ao 
credenciamento do Despachante da referida empresa, 
desde que atendidos os requisitos exigidos pela Portaria 
nº 0375/2014.

Art. 2º - O credenciamento do Despachante Documentalista 
da Empresa COMPROVE DESPACHANTE EIRELE-
ME para atuação junto ao DETRAN/AP, efetivar-se-á 
mediante formalização de processo dirigido ao Diretor-
Presidente, desde que preenchidos os requisitos contidos 
na Portaria referendada no Artigo anterior.

Art. 3º - O presente recadastramento terá vigência pelo 
período de 12 (doze) meses a conta do dia 29/03/2022 á 
29/03/2023.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 11 de fevereiro de 2022.
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Policia Civil
Diretor-Presidente do DETRAN-AP

HASH: 2022-0214-0008-1041

PORTARIA N° 076/2022-DETRAN/AP, 14 DE 
FEVEREIRO DE 2022.

O DIRETOR PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por força do 
Decreto Estadual n° 0054, de 02 de Janeiro de 2015, 
respectivamente, e;

CONSIDERANDO o advento da Lei Estadual n° 1.453, de 
11 de fevereiro de 2010, que transformou o DETRAN-AP 
em Autarquia;

CONSIDERANDO os preceitos estabelecidos referentes 
às normas de realização de exames elencadas na Lei 
nº 9503, de 23 de setembro de 1997, a qual instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro, em especial o seu artigo 
148/CTB e, artigo 15, § 1, § 2 da Resolução 425/2012 – 
CONTRAN;

CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 
032/2007-DETRAN/AP, publicada no DOE nº 3995, de 
30 de abril de 2007, que estabelece normas gerais e 
requisitos para Credenciamento e Recredenciamento 
de Médicos junto ao DETRAN/AP, e atendeu todas as 
exigências da referida portaria;

RESOLVE:

Art. 1º - RECREDENCIAR MARCÍLIO CHAVES FILHO, 
CPF: 595.196.572-15, devidamente inscrito junto ao 
Conselho Regional de Medicina/AP, sob o n° CRM: 
786 Jurisdição Amapá, para execução dos serviços de 
Médico Perito Examinador de Trânsito, referente aos 
exames Médicos para obtenção da Carteira Nacional de 
Habilitação, pelo período de 12 (doze) meses.

Art. 2º - O presente recredenciamento autoriza o Médico 
a realizar exames Médicos para obtenção da Carteira 
Nacional de Habilitação, conforme estabelecido pela 
Resolução CONTRAN N° 51/1998.

Art. 3º - O presente recredenciamento terá vigência pelo 
período de 12 (doze) meses, no período de 14/02/2022 à 
14/02/2023.
 
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
 
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Policia Civil
Diretor-Presidente do DETRAN-AP

HASH: 2022-0214-0008-1043

PORTARIA N°073/2022 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
FEVEREIRO DE 2022.

O DIRETOR PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de 



Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2022Seção 02•	 Nº 7.606Diário Oficial

204 de 208

suas atribuições legais que lhe são conferidas por força 
do Decreto Estadual n° 0054 de 02 de janeiro de 2015, 
respectivamente, as demais normas em vigor;

CONSIDERANDO os incisos III e X do Art.22 da Lei 9.503 
de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de 
Trânsito Brasileiro;

CONSIDERANDO tendo em vista os termos Resolução 
nº 689, de 27 de setembro de 2017, do Conselho Nacional 
de Trânsito – CONTRAN;

CONSIDERANDO, a necessidade de ampliar a 
segurança dos proprietários de veículos, que celebram 
financiamentos contraídos com alienação, penhor, 
arrendamento e reserva, com vistas ao registro desses 
contratos;

CONSIDERANDO, os termos da Portaria n°. 
732/2014-DETRAN/AP, a qual regulamenta o registro, 
Cadastramento e Renovação anual de Agentes 
Financeiros, para efeito de inclusão e/ou exclusão de 
gravames no Sistema Nacional de Gravames - SNG, 
bem como do registro de Contrato de veículos, junto ao 
DETRAN/AP;

CONSIDERANDO, por derradeiro que a documentação 
apresentada LUIZA ADMINISTRADORA DE 
CONSORCIOS LTDA protocolada neste Departamento 
em 18/01/2022 atende às exigências contidas na 
Portaria epigrafada, conforme o contido no Documento 
014.000374/2021.

RESOLVE:

Art. 1º RECADASTRAMENTO LUIZA ADMINISTRADORA 
DE CONSORCIOS LTDA CNPJ: 60.250.776/0001-91 com 
endereço R.DO COMERCIO  CEP: 14.400-660 Bairro: 
CENTRO/FRANCA/SP no exercício de suas atividades 
no âmbito do Departamento de Trânsito do Estado do 
Amapá.

Art. 2º - O Cadastramento do Agente Financeiro, para 
atuação junto ao DETRAN/AP, efetivar-se-á mediante 
formalização de processo dirigido ao Diretor-Presidente, 
desde que preenchidos os requisitos contidos na Portaria 
nº 732/2014. 

Art. 2º. O presente credenciamento terá vigência pelo 
período de 12 (doze) meses á conta do dia 10/02/2022 a 
10/02/2023.

Cumpra-se, registre-se e publique-se.

Inácio Monteiro Maciel
Delegado de Policia Civil
Diretor-Presidente do DETRAN-AP

HASH: 2022-0214-0008-1040

Junta Comercial do Amapá

PORTARIA Nº 022/2022 – JUCAP DE 14 DE FEVEREIRO 
DE 2022.

O Presidente da Junta Comercial do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
23, inciso I da Lei nº 8.934/94, pelo art. 29 da Lei Estadual 
nº 2.297/2018 e art. 10, inciso XXXl do Regimento Interno 
da Junta Comercial do Estado do Amapá, aprovado pela 
Resolução nº 006/2018-JUCAP.

Considerando o Decreto 21.981/1932 e as orientações 
do Departamento de Registro Empresarial e Integração, 
que dispõe sobre a habilitação, nomeação, matrícula e seu 
cancelamento de tradutor público e intérprete comercial.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear para Tradutor ad hoc o Sr. JEAN PIERO 
SEMBER GAYOSO, brasileiro, casado, RG 444291-AP, 
CPF nº 815.499.202-78, com formação acadêmica em 
Licenciatura Letras Português/Espanhol, residente e 
domiciliado na Rua Secundino Campos, nº 1070, bairro 
Nova Esperança, na cidade de Macapá-AP, para fins de 
realizar a tradução do Diploma de Graduação, emitido 
em 25.10.1995, do cidadão brasileiro, Sr. Adivaldo Vitor 
Barros De Oliveira Junior, do idioma Português, a ser 
traduzido para o Idioma Nacional Espanhol.

Art. 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Helder Santana
Presidente /JUCAP

HASH: 2022-0214-0008-1024

PORTARIA Nº 023/2022 – JUCAP DE 14 DE FEVEREIRO 
DE 2022.

O Presidente da Junta Comercial do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
23, inciso I da Lei nº 8.934/94, pelo art. 29 da Lei Estadual 
nº 2.297/2018 e art. 10, inciso XXXl do Regimento Interno 
da Junta Comercial do Estado do Amapá, aprovado pela 
Resolução nº 006/2018-JUCAP.

Considerando o Decreto 21.981/1932 e as orientações 
do Departamento de Registro Empresarial e Integração, 
que dispõe sobre a habilitação, nomeação, matrícula e seu 
cancelamento de tradutor público e intérprete comercial.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear para Tradutor ad hoc o Sr. JEAN PIERO 
SEMBER GAYOSO, brasileiro, casado, RG 444291-AP, 
CPF nº 815.499.202-78, com formação acadêmica em 
Licenciatura Letras Português/Espanhol, residente e 
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domiciliado na Rua Secundino Campos, nº 1070, bairro 
Nova Esperança, na cidade de Macapá-AP, para fins 
de realizar a tradução do Histórico Escolar, emitido em 
26.10.1995, do cidadão brasileiro, Sr. Adivaldo Vitor 
Barros De Oliveira Junior, do idioma Português, a ser 
traduzido para o Idioma Nacional Espanhol. 

Art. 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Helder Santana
Presidente /JUCAP

HASH: 2022-0214-0008-1034

PORTARIA Nº 024/2022 – JUCAP DE 14 DE FEVEREIRO 
DE 2022.

O Presidente da Junta Comercial do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
23, inciso I da Lei nº 8.934/94, pelo art. 29 da Lei Estadual 
nº 2.297/2018 e art. 10, inciso XXXl do Regimento Interno 
da Junta Comercial do Estado do Amapá, aprovado pela 
Resolução nº 006/2018-JUCAP.

Considerando o Decreto 21.981/1932 e as orientações 
do Departamento de Registro Empresarial e Integração, 
que dispõe sobre a habilitação, nomeação, matrícula e seu 
cancelamento de tradutor público e intérprete comercial.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear para Tradutor ad hoc o Sr. JEAN PIERO 
SEMBER GAYOSO, brasileiro, casado, RG 444291-AP, 
CPF nº 815.499.202-78, com formação acadêmica em 
Licenciatura Letras Português/Espanhol, residente e 
domiciliado na Rua Secundino Campos, nº 1070, bairro 
Nova Esperança, na cidade de Macapá-AP, para fins 
de realizar a tradução de Ata Matrimonial, emitido em 
19.01.2002, do cidadão peruano, Sr. Robert Ronald 
Maguiña Zamora, do idioma Espanhol, a ser traduzido 
para o Idioma Nacional Brasileiro

Art. 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Helder Santana
Presidente /JUCAP

HASH: 2022-0214-0008-1026

Agência de Defesa e Inspeção

Agropecuária do Estado do Amapá

PORTARIA Nº 12 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2022

 O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA E 
INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO AMAPÁ, 

usando das suas atribuições, que lhes são conferidas, 
conforme Decreto Nº 2497 de 19 de julho de 2021.

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o servidor abaixo relacionado com o 
objetivo de constituir o fiscal do Contrato Nº006/2021-
DIAGRO, da Empresa MARCIO F DE OLIVEIRA-EPP, 
CNPJ 07.881.812/0001-32, da AGÊNCIA DE DEFESA E 
INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO AMAPÁ 
do exercício de 2022.

MARCIO JOSE SOEIRO LIMA
CPF: 733.167.842-68

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor a partir da presente 
data.

Art. 3º. Dê-se Ciência, cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 09 de Fevereiro de 2022.
ALVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO

HASH: 2022-0214-0008-0997

Instituto de Terras

PORTARIA  N° 07/2022- GAB/AMAPÁ TERRAS

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE TERRAS 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo decreto nº 3974 de 11 de setembro 
de 2019.

Considerando: Os termos do Art. 68 e 69 da Lei Federal 
nº 4.320/64, dos Incisos I e II do Art. 23 da Lei Federal 
nº 8.666/93, Lei Estadual nº 0624/ 2001, regulamentada 
pelo Decreto Estadual nº 3547/ 2001 e as atualização 
estabelecidas pelo Decreto Federal nº 9.412/2018.  

Considerando a necessidade da administração 
no que se refere às despesas miúdas de pronto 
pagamento. De acordo com o teor do PROCESSO Nº 
0035.0127.1961.0001/2022 - NAF /APTERRAS.

R E S O L V E:

Art. 1º - Conceder adiantamento de recursos 
(Suprimentos de Fundos) em nome do servidor Moises 
Dutra Quaresma, efetivo estadual, matricula 334960, 
lotada neste Instituto na função de Chefe da Unidade de 
Administração.

Art. 2º - O valor total R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos 
reais), R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais) 339039 
- Serviços de terceiros – Pessoa Jurídica; R$ 3.000,00 
(três mil reais) 339030 – Materiais de consumo; R$ 
2.000,00 (dois mil reais) 339036 – Outros serviços de 
terceiros pessoa física;
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Art. 3º - Os recursos serão utilizados num período de 
no máximo 90 (noventa dias), após, o servidor deverá 
apresentar a sua prestação de contas junto ao Núcleo 
Administrativo Financeiro NAF/AMAPÁ TERRAS.

Art. 4º- A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte 101 – Recursos de Transferência da União – RTU 
(FPE, IPI, ISSO, ICMS-EX, CFRM E OUTROS), Programa 
de Trabalho 0001 – Gerenciamento Administrativo – EIXO 
ECONÔMICO.

Art. 5° - O responsável pelo adiantamento deverá 
apresentar prestação de contas, devidamente homologada 
pelo titular do órgão, no Núcleo Administrativo Financeiro, 
dentro de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do termino 
do prazo de 90 (noventa dias).

Art. 6º- Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO 
DE TERRAS DO ESTADO DO AMAPÁ – AMAPÁ TERRAS
Macapá-AP, 11 de fevereiro de 2022.
JULHIANO CESAR AVELAR
Diretor – Presidente
Decreto nº 3974 – 11/09/2019

HASH: 2022-0214-0008-1009

Agência de Fomento do Amapá

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO

CONTRATO N° 8.503/2017

Partes: Agência de Fomento do Amapá S/A - AFAP e 
Compuservice Empreendimentos LTDA

Objeto: Renovação contratual, prorrogando por 04 
(quatro) meses o Contrato nº 8.507/2017, a contar do dia 
01/02/2022 até 01/06/2022.

Fundamento legal: Processo nº. 186/2022 – AFAP, nas 
disposições da Lei nº 13.303/2016, nos termos do art. 
71 e Lei nº 8.666/93, artigo 57, inciso II, parágrafo 2º e 
demais disposições legais aplicáveis.

Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da 
presente contratação correrão à conta de recursos 
próprios, Banco do Brasil, Agência nº 3575/0, Conta 
Corrente nº 5978/1 AFAP Despesas Administrativas, 
constante do orçamento da AFAP.

Valor Global: R$ 5.763,72 (Cinco Mil e setecentos e 
sessenta e três reais e setenta e dois centavos).

Macapá/AP, 10 de Fevereiro de 2022.
Francisco de Assis Souza Costa
Presidente AFAP

HASH: 2022-0214-0008-1046

PORTARIA N° 014/2022 – AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do Amapá 
S/A – AFAP, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Estadual n° 4966, de 31 de dezembro de 
2018 e tendo em vista o Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

Designar JOELMA TEIXEIRA MENDES NERY – 
Assistente Administrativo, Pertencente ao Quadro 
Permanente da AFAP (Art. 27, § 1º - Estatuto Social) para 
exercer, o cargo de Chefe de Suporte desta Agência de 
Fomento do Amapá S/A – AFAP, durante o gozo de férias 
do titular, BRUNO MANOEL MENDES GONÇALVES no 
período de 02 a 21/02/2022.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A – 
AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 08 de fevereiro de 2022.
FRANCISCO DE ASSIS SOUZA COSTA
Diretor Presidente/AFAP

HASH: 2022-0214-0008-1045

PORTARIA N° 015/2022 – AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do Amapá 
S/A – AFAP, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Estadual n° 4966, de 31 de dezembro de 
2018 e tendo em vista o Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

Nomear EURIC ANDRADE DA SILVA – Técnico em 
Fomento-Administrativo desta Agência de Fomento S/A – 
AFAP, como servidor responsável pelo crédito rotativo no 
valor de R$ 6.435,00 (seis mil e quatrocentos e trinta 
e cinco reais), visando a realização do teste rápido de 
Covid 19 nos colaboradores desta instituição, conforme 
o Protocolo de Medidas de Prevenção à Contaminação 
ou Propagação do Coronavírus, a contar de 20 de janeiro 
de 2022.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A – 
AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 09 de fevereiro de 2022.
FRANCISCO DE ASSIS SOUZA COSTA
Diretor Presidente/AFAP

HASH: 2022-0214-0008-1047
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Ministério Público

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO

AO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 005/2018/
MP-AP

OBJETO DO TERMO: Disponibilização de vagas nos 
cursos ofertados pelo MP-AP, através do Centro de 
Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF, para a 
participação da Guarda Municipal de Macapá.

OBJETO DO ADITIVO: Correção da numeração e do 
objeto dos termos aditivos da Cooperação Técnica 
005/2018-MP/AP.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0003817/2021-18/MP-AP.

PARTE: Ministério Público do Estado do Amapá.

PARTE: Guarda Municipal de Macapá.

DATA ASSINATURA: 07/02/2022.

ASSINATURA: assinam pelo MP-AP: Dra. Ivana Lúcia 
Franco Cei, Procuradora-Geral de Justiça/MP-AP e; pela 
GMM: Sr. Joeva dos Reis Silva.

Macapá, 14/02/2022.
Idelmir Torres da Silva
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 1098/2021-GAB-PGJ/MP-AP

HASH: 2022-0214-0008-1010

Prefeitura Municipal De

Porto Grande

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO

Contrato: 0123/2021/PMPG. Contratada: COOPERATIVA 
DE TRANSPORTE DOS PROPRIETÁRIOS DE 
VEÍCULOS DO AMAPÁ - FENIX, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº. 05.527.867/0001-13, OBJETO: LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS COM CONDUTOR PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE PORTO 
GRANDE E SECRETARIAS DEMANDANTES. 

Fica prorrogada a vigência do contrato a contar de 02 de 
janeiro de 2022 até a data de 30 de junho de 2022. 

FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei nº 
8.666/93.

Porto Grande - AP, 30 de dezembro de 2021.
JOSÉ MARIA BESSA DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

HASH: 2022-0211-0008-0977

Prefeitura Municipal Do

Serra do Navio

AVISO DE ADIAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 001/2022-CCL/PMSN

O Município de Serra do Navio torna público o adiamento 
da Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
sob o nº 001/2022-CCL/PMSN, cujo o objeto é a futura 
e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO, de 
acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no Edital e seus anexos. 

DATA DA ABERTURA: 22/02/2022 às 09h01min (Horário 
de Brasília-DF). 

A Retira do Edital completo, poderá ser obtido no endereço 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

Serra do Navio-AP, 10 de fevereiro de 2022.
JOSENILDO ALMEIDA
Pregoeiro da PMSN

HASH: 2022-0211-0008-0975

Prefeitura Municipal De

Itaubal

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 
03/2022-CL/PMI

Processo nº 0510.0115/SEMOSP/2022-PMI

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM OBRAS E ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE 
PASSARELAS NO MUNICÍPIO DE ITAUBAL, conforme 
detalhamento constante no Memorial descritivo, 
Especificações Técnicas, Orçamento Descritivo, Planilha 
Resumo, Planilhas Orçamentárias, Memória de Cálculo 
dos Quantitativos da Planilha, Composição de Custos, 
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Cronograma Físico – Financeiro, Composição Analítica 
do BDI e Plantas anexas, convênio nº 403/DPCN/2019 
(Plataforma + Brasil nº 892979/2019), celebrado entre o 
Município  de Itaubal e o Ministério da Defesa, no âmbito 
do Programa Calha  Norte. 

Data da abertura: 08/03/2022, ás 08h30min- na sede da 
Prefeitura Municipal de Itaubal, conforme edital. 

Edital e seus anexos poderão ser obtidos através 
do site www.itaubal.ap.gov.br ou através do e-mail: 
centraldelicitacaoitaubal@gmail.com.

Município de Itaubal, 11 de fevereiro de 2022 .   
Lorena Franklin F. Picanço
Subcoordenadora de Obras e Serviços Públicos

HASH: 2022-0211-0008-0914

Publicações Diversas

EDITAL DE LEILÃO 001/2022-SR/PF/AP

A União, por intermédio do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, representada pelo Superintendente 
Regional da Polícia Federal no Amapá, torna público que 
será realizada licitação, na modalidade LEILÃO on-line – 
via internet, para a venda de veículos oficiais integrantes 
do patrimônio da Polícia Federal. A sessão pública será 
conduzida pelo Leiloeiro Oficial DANIEL ELIAS GARCIA, 
matrícula na JUCIS-DF nº 97 e JUCAP nº15/2021-JUCAP. 
O leilão será realizado na modalidade on-line no dia 17 de 
março de 2022, às 10:00 h. A sessão online será realizada 
por meio do site www.danielgarcialeiloes.com.br. Contato 
0800 278 7431

HASH: 2022-0214-0008-1005
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